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ATA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA TURMA DO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Aos oito dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e dois às quinze horas 
realizou-se a Trigésima Terceira Sessão Ordinária da Quarta Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho sob a presidência Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho com a participação dos Ex.mos Ministros Maria Cristina Irigoyen Peduzzi e 
Alexandre Luiz Ramos e do Ex.mo Subprocurador-Geral do Trabalho Manoel Jorge e 
Silva Neto. Foram apreciados os seguintes processos: Processo: RRAg - 12606-
71.2016.5.15.0094 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s) e Recorrente(s): AMBEV S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Dr. Agostinho Zechin Pereira, Agravado(s) e Recorrido(s): RAFAEL FRANCISCO 
PISSINATTI TEODORO, Advogado: Dr. Luís Carlos Rodrigues Alecrim, Advogada: Dra. 
Juliana de Oliveira Gois, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a transcendência 
política da causa a fim de conhecer do recurso de revista interposto pela Reclamada 
AMBEV S.A. quanto ao tema "NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL", por violação do art. 93, IX, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para, anulando o acórdão proferido nos embargos de declaração, 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem a fim de que se pronuncie sobre 
as questões deduzidas nos embargos de declaração, quais sejam: a) existência de 
norma coletiva prevendo o regime de banco de horas; b) se havia a disponibilização dos 
cartões ao empregado, nos quais é possível aferir o saldo de horas do banco de horas, 
e; c) se houve confissão do reclamante em depoimento pessoal que acessava o sistema 
(CLIC) para consultar o saldo do banco de horas; (b) julgar prejudicada a análise do 
agravo de instrumento interposto pela Reclamada AMBEV S.A.. Observação: a Dra. 
Rosalina Gonçalves Pereira, patrona da parte AMBEV S.A., esteve presente à 
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sessão. Processo: RRAg - 11125-66.2018.5.15.0009 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Recorrente(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE 
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Advogado: 
Dr. Pedro Luiz Neves Freire, Advogado: Dr. Nazário Cleodon de Medeiros, Agravado(s) e 
Recorrido(s): HELENO DA SILVA DE SOUZA, Advogado: Dr. Giuliano Marcelo de Castro 
Vieira, Decisão: à unanimidade: (a) conhecer do agravo de instrumento interposto pela 
Reclamada e, no mérito, negar-lhe provimento; (b) reconhecer a transcendência política 
da causa quanto ao tema "FUNDAÇÃO CASA. ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS CUSTAS 
PROCESSUAIS. ENTE PÚBLICO. ISENÇÃO. ART. 790-A DA CLT.", a fim de conhecer do 
recurso de revista interposto pela Reclamada, por violação do artigo 790-A, I, da CLT, e, 
no mérito, dar-lhe provimento, para declarar a isenção da Reclamada no pagamento 
das custas processuais. Processo: RRAg - 10825-97.2016.5.15.0131 da 15ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Recorrente(s): ANDERSON 
DA SILVA MARTINEZ, Advogado: Dr. Leandro de Oliveira Stoco, Advogado: Dr. Ricardo 
Miguel Sobral, Agravado(s) e Recorrido(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Procuradora: Dra. Paula 
Troian do Império Rigue, Decisão: à unanimidade: (a) conhecer do recurso de revista 
interposto pelo Reclamante, por ofensa ao artigo 193, II, da CLT e, no mérito, dar-lhe 
provimento (a.1) para restabelecer a sentença, em que se condenou a Reclamada ao 
pagamento de "adicional de insalubridade ao reclamante, em parcelas vencidas e 
vincendas, desde a contratação do reclamante em 10.07.2014, inclusive após o trânsito 
em julgado deverá efetuar a inclusão deste adicional em folha de pagamento e 
comprovar nos autos para que se tenha uma data final nos cálculos de parcelas 
vencidas, sendo também devidos os reflexos em: horas extras; férias acrescidas do 
terço constitucional; 13ºs salários; e FGTS" e de "honorários periciais"; (a.2) para 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional de origem, a fim de que sejam 
apreciados os demais temas constantes do recurso ordinário interposto pela 
Reclamada, cujas analises ficaram prejudicadas; (b) julgar prejudicado o exame do 
agravo de instrumento, tendo em vista que a matéria trazida no referido recurso já foi 
objeto de exame no recurso de revista. Custas processuais na forma da 
sentença. Processo: RRAg - 10236-59.2020.5.15.0004 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Recorrido(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE 
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, 
Procuradora: Dra. Karina Pimont Ferraz Coutinho, Procuradora: Dra. Karina Pimont 
Ferraz Coutinho, Agravado(s) e Recorrente(s): RONALDO ALVES DE MACEDO, Advogado: 
Dr. Miguel David Isaac Neto, Advogada: Dra. Livia Cristina Ortega Marques de Toledo, 
Decisão: à unanimidade: a) conhecer do agravo de instrumento interposto pela 
Reclamada, e, no mérito, negar-lhe provimento; b) conhecer do recurso de revista 
interposto pelo Reclamante, quanto ao tema "PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DE 2006 
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DA FUNDAÇÃO CASA/SP. NÃO ADOÇÃO DO CRITÉRIO DE PROMOÇÃO POR 
ANTIGUIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 461, §§ 2º E 3º, DA CLT", por ofensa ao artigo 461, 
§§2º e 3º da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, para condenar a Reclamada 
(Fundação Casa) a proceder com o devido reenquadramento da Reclamante na carreira 
(promoção por antiguidade), bem como, realizar o pagamento das diferenças salariais 
em face das promoções por antiguidade e reflexos, na forma apurada na fase de 
liquidação de sentença. Custas processuais inalteradas. Processo: RRAg - 359-
38.2015.5.05.0493 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s) e Recorrente(s): MARCOS PAULO SANTOS PEIXOTO, Advogado: Dr. Lucília 
Faria de Góis, Advogado: Dr. Iruman Ramos Contreiras, Agravado(s) e Recorrido(s): 
MUNICÍPIO DE ILHÉUS, Procuradora: Dra. Crys São Bernardo Veloso, Decisão: à 
unanimidade, reconhecer a transcendência política da causa quanto ao tema 
"CORREÇÃO MONETÁRIA. DÉBITOS TRABALHISTAS DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA", a 
fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: RR - 1001821-64.2014.5.02.0385 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): WILLIAM DOS SANTOS CELESTINO, Advogado: Dr. 
Sérgio de Paula Souza, Recorrido(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA/SP, Advogado: Dr. Paola 
Renata Pinheiro Failla, Decisão: à unanimidade conhecer do recurso de revista quanto 
ao tema "AGENTE DE APOIO SOCIOEDUCATIVO. FUNDAÇÃO CASA. ADICIONAL DE 
PERICULOSIDADE. TESE JURÍDICA FIXADA EM JULGAMENTO DE INCIDENTE DE RECURSO 
REPETITIVO. TEMA REPETITIVO Nº 16.", por violação do art. 193, II, da CLT, e, no mérito, 
dar-lhe provimento: (a) para condenar a Fundação Casa ao pagamento do adicional de 
periculosidade, a partir de 03.12.2013 - data da regulamentação do inciso II do art. 193 
da CLT com a entrada em vigor da Portaria nº 1.885/2013 do Ministério do Trabalho, 
que aprovou o Anexo 3 da NR-16"- no percentual de 30% (trinta por cento) sobre o 
salário básico (Súmula nº 191, I, do TST) e reflexos postulados na petição inicial - horas 
extras, férias acrescidas do terço constitucional, décimo terceiros salários e depósitos 
do FGTS - parcelas vencidas e vincendas, até a sua efetiva incorporação na folha de 
pagamento; e (b) para condenar a Reclamada ao pagamento de honorários periciais. 
Custas processuais atribuídas à Reclamada, no importe de R$ 400,00, calculadas sobre 
o valor de R$ 20.000,00, ora arbitrado à condenação, de cujo recolhimento fica 
dispensada, nos termos do art. 790-A da CLT. Processo: RR - 1000440-
50.2016.5.02.0482 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): EDMUNDO GERALDO MOSCHETTA JUNIOR, Advogada: Dra. Vera Lúcia 
Barrio Dominguez, Recorrido(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Procurador: Dr. André 
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Aparecido do Prado Nóbrega, Decisão: à unanimidade, reconhecer a transcendência 
política da causa, para conhecer do recurso de revista do Reclamante quanto ao tema 
"AGENTE DE APOIO SOCIOEDUCATIVO. FUNDAÇÃO CASA. ADICIONAL DE 
PERICULOSIDADE. TESE JURÍDICA FIXADA EM JULGAMENTO DE INCIDENTE DE RECURSO 
REPETITIVO. TEMA REPETITIVO Nº 16. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA", por 
violação do art. 193, II, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, para condenar a 
Fundação Casa ao pagamento do adicional de periculosidade, a partir de 03.12.2013 - 
data da regulamentação do inciso II do art. 193 da CLT com a entrada em vigor da 
Portaria nº 1.885/2013 do Ministério do Trabalho, que aprovou o Anexo 3 da NR-16"-, no 
percentual de 30% (trinta por cento) sobre o salário básico (Súmula nº 191, I, do TST) e 
reflexos postulados na petição inicial - horas extras, férias acrescidas do terço 
constitucional, décimo terceiros salários e depósitos do FGTS -, parcelas vencidas e 
vincendas, até a sua efetiva incorporação na folha de pagamento. Custas processuais 
atribuídas à Reclamada, no importe de R$ 600,00, calculadas sobre o valor de R$ 
30.000,00, ora arbitrado à condenação, de cujo recolhimento fica dispensada, nos 
termos do art. 790-A da CLT. Processo: RR - 20499-47.2020.5.04.0008 da 4ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): COMPANHIA 
RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO - CORSAN, Advogada: Dra. Aline Terezinha da Costa 
Sotelo, Advogada: Dra. Daniela Possebon Bevilacqua, Advogado: Dr. Suane da Cunha 
Contreira Fernandes, Recorrido(s): THIAGO PINTO DA CUNHA, Advogado: Dr. Juliano 
Moura Nunes, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a transcendência jurídica da 
causa; (b) conhecer do recurso de revista quanto ao tema "Intervalo Intrajornada", por 
violação do art. 71, §4º, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para limitar a 
condenação ao pagamento do intervalo intrajornada apenas ao período suprimido, a 
partir da data de 11.11.2017, possuindo tal parcela natureza indenizatória, conforme 
dispõe o art. 71, §4º, da CLT, com a redação dada pela Lei 13.467/17. Custas processuais 
inalteradas. Processo: RR - 12397-27.2017.5.15.0140 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA DE ATIBAIA, 
Procurador: Dr. Renzo Signoretti Croci, Recorrido(s): ANDRESA SILVEIRA ANDRADE, 
Advogada: Dra. Vivian Martins Frigo, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a 
transcendência política da causa, a fim de conhecer do recurso de revista interposto 
pelo Reclamado MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA DE ATIBAIA quanto ao tema "CATEGORIA 
PROFISSIONAL ESPECIAL. PROFESSOR. CARGA HORÁRIA. ATIVIDADE EXTRACLASSE. 
PROPORCIONALIDADE PREVISTA NO § 4º DO ARTIGO 2º DA LEI Nº 11.738/2008. 
DESCUMPRIMENTO. HORA EXTRA. PAGAMENTO APENAS DO ADICIONAL. 
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA", e, no mérito, dar-lhe provimento, para, 
reformando a decisão regional, condenar o Reclamado ao pagamento apenas do 
adicional de horas extras (50%), em relação às horas trabalhadas além do limite de 2/3 
da sua carga horária; e (b) não conhecer integralmente do recurso de revista adesivo 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

5 
 

interposto pela Reclamante, em que foi abordado o tema "HORAS EXTRAS ALÉM DA 
QUARTA DIÁRIA. ARTIGO 318 DA CLT. AUSÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA". Custas 
processuais inalteradas. Processo: RR - 12233-27.2016.5.15.0066 da 15ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): HOSPITAL DAS CLÍNICAS 
DA FACULDADE DE MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, 
Advogada: Dra. Michelle Najara Aparecida Silva, Recorrido(s): CELINA DA SILVA SANTOS, 
Advogado: Dr. Misaque Moura de Barros, Decisão: à unanimidade, reconhecer a 
transcendência política da causa, a fim de conhecer do recurso de revista interposto 
pelo Reclamante, por ofensa ao artigo 37, caput, da Constituição Federal e, no mérito, 
dar-lhe provimento: (a) para reconhecer que a parcela "PRÊMIO-INCENTIVO", instituída 
pela Lei Estadual nº 8.975/94, não se incorpora aos vencimentos ou salários para 
nenhum efeito; e (b) para excluir da condenação as diferenças de horas extras 
decorrentes da incorporação do prêmio incentivo na remuneração do Reclamante. 
Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 11033-20.2021.5.18.0003 da 18ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): HELVIO OLIVEIRA SANTOS, 
Advogado: Dr. Eurípedes José de Souza Júnior, Recorrido(s): ESTADO DE GOIÁS, 
Advogado: Dr. Joviano dos Reis de Oliveira, Decisão: à unanimidade, reconhecer a 
transcendência política da causa quanto ao tema "EMPREGADO DA CAIXA ECONÔMICA 
DO ESTADO DE GOIÁS - CAIXEGO. ANISTIA PREVISTA NA LEI ESTADUAL Nº 17.916/2012 
DO ESTADO DE GOIÁS. READMISSÃO. MAJORAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO DE SEIS 
PARA OITO HORAS DIÁRIAS", a fim de conhecer do recurso de revista por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento, para: (a) condenar o Reclamado ao 
pagamento das parcelas vencidas e vincendas de diferenças salariais decorrentes das 
horas acrescidas à jornada de trabalho, devendo ser observado o valor do salário-hora 
recebido na CAIXEGO quando da dispensa, com os devidos reflexos nas verbas 
remuneratórias; (b) condenar o Reclamado ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais, no percentual de 10% da condenação, em favor dos patronos do 
Reclamante. Rearbitro, provisoriamente, o valor da condenação em R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais). Custas processuais pela Reclamada, calculadas sobre o valor da condenação, 
de momento fixadas em R$ 600,00 (seiscentos reais). Observação: o Dr. Eurípedes José 
de Souza Júnior, patrono da parte HELVIO OLIVEIRA SANTOS, esteve presente à 
sessão. Processo: RR - 10888-85.2017.5.15.0035 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO, 
Advogado: Dr. Vanusa Graciano, Recorrido(s): VIVIANA APARECIDA DA SILVA, Advogado: 
Dr. Márcia Aparecida Martins de Paula Isidoro, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a 
transcendência política da causa; (b) conhecer do recurso de revista interposto pelo 
Reclamado MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO quanto ao tema "ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. VISITAS DOMICILIARES. AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO NO ANEXO 14 DA NR-15 DA PORTARIA Nº 3.214/1978 DO MTE. 
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TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA", por contrariedade à Súmula nº 448, I, do 
TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para, excluindo da condenação o pagamento do 
adicional de insalubridade, julgar improcedentes os pedidos formulados na reclamação 
trabalhista. Custas processuais de R$ 760,00 (setecentos e sessenta reais), atribuídas à 
Reclamante, calculadas sobre o valor de R$ 38.000,00 (trinta e oito mil reais) atribuído à 
causa, na petição inicial (fl. 09), de cujo pagamento está dispensada, por ser beneficiária 
da justiça gratuita (sentença, fl. 210). Processo: RR - 1997-50.2015.5.22.0003 da 22ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): FUNDAÇÃO 
MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, Advogada: Dra. Virgínia Gomes de Moura, Advogado: Dr. 
Ricardo Jorge de Oliveira Pereira, Advogada: Dra. Nayana Reis de Moura, Advogado: Dr. 
Aglânio Frota Moura Carvalho, Advogado: Dr. Sergio Alves de Gois, Recorrido(s): 
ANTONIO DA CRUZ ALVES DOS SANTOS, Advogado: Dr. Renato Coelho de Farias, 
Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Relator, retirar o 
processo de pauta. Processo: RR - 1986-56.2014.5.03.0012 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. 
Luísa França Bistene Salles, Advogado: Dr. Michael Max Braga, RITA DE CÁSSIA 
GONÇALVES VILELA, Advogado: Dr. Marcus Hermógenes de Almeida e Silva, Advogado: 
Dr. Alvimar Luiz de Oliveira, Recorrido(s): OS MESMOS, Decisão: à unanimidade: (a) não 
conhecer do recurso de revista interposto pela Reclamante quanto aos temas 
"NULIDADE PROCESSUAL POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL" e "PROTESTO 
INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO"; (b) conhecer do recurso de revista interposto pela 
Reclamante quanto ao tema "COMPENSAÇÃO. GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO COM AS 
HORAS EXTRAS", por contrariedade à Súmula n° 109 do TST e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar compensação do montante devido a título de horas extras com 
os valores pagos pela gratificação de função; (c) julgar prejudicada a análise do recurso 
de revista interposto pela Reclamante quanto ao tema "HORAS EXTRAS. DIVISOR"; (d) 
não conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamado (BANCO DO BRASIL S.A.) 
quanto aos temas "NULIDADE PROCESSUAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA 
TESTEMUNHAL. INDEFERIMENTO", "CARGO DE CONFIANÇA. BANCÁRIO. 
ENQUADRAMENTO NO ART. 224, §2º DA CLT", "HORAS EXTRAS. INTERVALO PREVISTO 
NO ARTIGO 384 DA CLT", "HORAS EXTRAS. BASE DE CÁLCULO" e "REFLEXOS DE HORAS 
EXTRAS EM FALTAS ABONADAS"; (e) conhecer do recurso de revista interposto pelo 
Reclamado (BANCO DO BRASIL S.A.), quanto ao tema "HORAS EXTRAS. DIVISOR 
APLICÁVEL", por contrariedade à atual redação da Súmula nº 124, I, "a", do TST e, no 
mérito, dar-lhe provimento para determinar a aplicação do divisor 180 no cálculo das 
horas extras devidas, por todo o período; e (f) julgar prejudicada a análise do recurso de 
revista interposto pelo Reclamado (BANCO DO BRASIL S.A.) quanto ao tema 
"COMPENSAÇÃO. PROPORCIONALIDADE. GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO COM AS HORAS 
EXTRAS". Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 595-51.2014.5.03.0017 da 3ª 
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Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): AUXILIADORA 
GERALDA DAS GRACAS MIRANDA, Advogada: Dra. Landenize Fabrícia da Silva, BANCO 
DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Marilza Aparecida Dias Ramos Cândido, Recorrido(s): OS 
MESMOS, Decisão: à unanimidade: (a) não conhecer do recurso de revista interposto 
pela Reclamante; (b) não conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamado 
(BANCO DO BRASIL S.A.), quanto aos temas "CARGO DE CONFIANÇA. HORAS EXTRAS", 
"HORAS EXTRAS. COMPENSAÇÃO COM A GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. 
PROPORCIONALIDADE DA GRATIFICAÇÃO", "HORAS EXTRAS. INTERVALO PREVISTO NO 
ARTIGO 384 DA CLT" e "GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL. PAGAMENTO MENSAL. 
INTEGRAÇÃO NA BASE DE CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS"; e (c) conhecer do recurso de 
revista interposto pelo Reclamado (BANCO DO BRASIL S.A.), quanto ao tema "HORAS 
EXTRAS. DIVISOR APLICÁVEL", por contrariedade à atual redação da Súmula nº 124, I, 
"a", do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar a aplicação do divisor 180 
no cálculo das horas extras devidas. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 561-
42.2016.5.23.0052 da 23ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): MARILENE DE LIMA DA SILVA, Advogada: Dra. Cristiane Sattler Ghisi, 
Recorrido(s): RODOMIG TRANSPORTES LTDA. - EPP E OUTRA, Advogado: Dr. Francismar 
Sanches Lopes, Advogado: Dr. Luciano de Sales, Decisão: à unanimidade, reconhecer a 
transcendência política da causa a fim de conhecer do recurso de revista interposto 
pela Reclamante quanto ao tema "ABATIMENTO DO SEGURO DE VIDA NO VALORA DA 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL", por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão regional a fim de afastar o abatimento da quantia 
paga a título de seguro de vida no valor da indenização por danos morais. Processo: RR 
- 549-20.2018.5.05.0291 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): GIVALDO DE SOUZA BARBOSA, Advogado: Dr. Alexandre Caputo Barreto, 
Advogada: Dra. Giselli Tavares Feitosa Costa, Advogado: Dr. Roberto Freitas Pessoa, 
Advogado: Dr. Antônio Carlos Oliveira, Advogado: Dr. Gilpetron Dourado de Moraes, 
Advogado: Dr. Felipe Gilpetron Carvalho de Moraes, Recorrido(s): FUNDAÇÃO 
NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procuradora: Dra. Juliana Marques de Araújo Moura, 
Decisão: à unanimidade, reconhecer a transcendência política da causa a fim de 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 37, II, da CF/88, quanto ao tema 
"EMPREGADO PÚBLICO. ADMISSÃO SEM PRÉVIA APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO, 
EM DATA POSTERIOR A 05/10/1983 E ANTERIOR À VIGÊNCIA DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL/88. AUSÊNCIA DE ESTABILIDADE, NA FORMA DO ART. 19 DO ADCT. 
IMPOSSIBILIDADE DE TRANSMUDAÇÃO AUTOMÁTICA DO REGIME JURÍDICO CELETISTA 
PARA ESTATUTÁRIO. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA" e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para restabelecer a sentença, na parte em que se declarou a invalidade da 
transmudação de regime jurídico perpetrada e que se condenou a Reclamada "ao 
recolhimento dos depósitos fundiários faltantes na conta vinculada do(a) obreiro(a), 
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desde dezembro/1990 até o ajuizamento da ação". Custas processuais na forma da 
sentença. Processo: RR - 15-17.2012.5.05.0023 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Janete 
Meira Gomes, Advogado: Dr. Amauri Figueirêdo Leal, Recorrido(s): CAIXA DE 
PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI, Advogada: Dra. Bruna 
Sampaio Jardim, ORLANDO CÉSAR BARROS, Advogado: Dr. Hugo Souza Vasconcelos, 
Decisão: à unanimidade, (a) deixar de apreciar o recurso de revista quanto ao tema 
"NULIDADE PROCESSUAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL", nos termos do 
art. 282, § 2º, do CPC/2015; (b) conhecer do recurso de revista interposto pelo Banco-
Reclamado , quanto ao tema "PRESCRIÇÃO. ÍNDICES DE INTERSTÍCIOS APLICADOS NAS 
PROMOÇÕES.", por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento, para 
declarar prescrita a pretensão ao pagamento de diferenças salariais decorrentes da 
redução dos interstícios e do percentual de promoções pelo banco Reclamado e 
extinguir o processo em relação a essa parcela, com resolução de mérito, nos termos 
do artigo 487, II, do CPC/2015. (c) conhecer do recurso de revista interposto pelo Banco-
Reclamado , quanto ao tema "SUPRESSÃO DOS ANUÊNIOS", e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para declarar a validade da cláusula convencional em debate, a fim de 
afastar a condenação do Reclamado ao pagamento de diferenças de anuênios (e 
reflexos) decorrentes da sua supressão, disposta em norma coletiva. Custas processuais 
inalteradas. Processo: ED-Ag-AIRR - 1001456-73.2015.5.02.0385 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: PAULO ALBERTO RAPOSO SOARES, 
Advogado: Dr. Alessandro José Silva Lodi, Advogado: Dr. Christiam Mohr Funes, 
Embargado(a): TVSBT CANAL 4 DE SÃO PAULO S.A., Advogado: Dr. Nelson Mannrich, 
Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, dar-lhes 
provimento apenas para prestar esclarecimentos a da base de cálculo da multa prevista 
no art. 1.021, §4º, do CPC. Custas processuais inalteradas. Processo: ED-Ag-AIRR - 
1001052-21.2020.5.02.0361 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Embargante: CONSÓRCIO SÃO BERNARDO TRANSPORTES - SBCTRANS, 
Advogado: Dr. Danilo Teiti Iwai, Embargado(a): JOAO FRANCISCO DO NASCIMENTO, 
Advogada: Dra. Neide Sônia de Farias Martins, Advogado: Dr. Marcos Paulo Montalvão 
Galdino, Advogado: Dr. Gabriel Iseppe Corrado, Decisão: à unanimidade, não 
conhecer dos embargos de declaração interpostos pela Reclamada CONSÓRCIO SÃO 
BERNARDO TRANSPORTES - SBCTRANS, por incabíveis. Processo: ED-Ag-AIRR - 
1000545-94.2016.5.02.0201 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Embargante: FUPRESA S.A. E OUTROS, Advogada: Dra. Daniela Antunes Lucon, 
Embargado(a): GUSTAVO TADEU DA SILVA, Advogado: Dr. Renato Petrucci Romero, 
PAULO ROBERTO RODRIGUES BUTORI, Advogado: Dr. João Paulo Guimarães da Silveira, 
WENDLER DO BRASIL BLINDAGENS AUTOMOTIVAS LTDA., Advogada: Dra. Juliana Carla 
Parise Cardoso, Decisão: à unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração, 
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por incabíveis. Processo: ED-Ag-AIRR - 101220-85.2016.5.01.0015 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: OFS RJ LTDA, Advogada: Dra. Cíntia 
Rocha Pançardes Sad, Embargado(a): JENNIFER FERREIRA DE ARAUJO FEITOZA, 
Advogado: Dr. Michelle Ramalho Neder, Decisão: à unanimidade, não conhecer dos 
embargos de declaração e, considerando-os manifestamente protelatórios, condenar a 
parte OFS RJ LTDA a pagar a multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
corrigido, revertida em benefício da parte Reclamante (JENNIFER FERREIRA DE ARAUJO 
FEITOZA), nos termos do art. 1.026, §2º, do CPC/2015. Processo: ED-Ag-AIRR - 87400-
21.2001.5.13.0005 da 13ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Embargante: LUIZ FERNANDES JUNIOR, Advogado: Dr. Manoel Felizardo Neto, 
Embargado(a): LF PRODUTIVIDADE & DESENVOLV EM RECURSOS HUMANOS LTDA, LUIZ 
FRANCISCO DE FIGUEIREDO, Advogado: Dr. Domingos Sávio Vieira Mendes, Advogado: 
Dr. Enival Barbosa da Silva, Decisão: à unanimidade: a) não conhecer dos embargos de 
declaração em relação à matéria decidida monocraticamente e mantida por esta Egr. 4ª 
Turma, com base no art. 896-A, §4ª, da CLT; b) conhecer dos embargos de declaração 
em relação à multa aplicada (art. 1.021, § 4º, do CPC/2015) e, no mérito, negar-lhes 
provimento. Custas processuais inalteradas. Processo: ED-RR - 55000-
14.2013.5.17.0007 da 17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Embargante: BANCO SAFRA S.A., Advogado: Dr. Robinson Neves Filho, Advogada: Dra. 
Cristiana Rodrigues Gontijo, Embargado(a): LUIZ CARLOS DORTEN, Advogado: Dr. Fábio 
Lima Freire, Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração; no mérito, 
negar-lhes provimento e, considerando-os manifestamente protelatórios, condenar o 
Reclamado (BANCO SAFRA S.A) a pagar a multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da 
causa corrigido, revertida em benefício do Reclamante (LUIZ CARLOS DORTEN), nos 
termos do art. 1.026, §2º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: ED-
RR - 11389-67.2017.5.03.0069 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Embargante: ADRIANA APARECIDA DOS SANTOS FONSECA, Advogado: Dr. 
Gabriel Eustaquio Maia da Silva, Advogado: Dr. Daniel Pinheiro Albanez, Embargado(a): 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. Aurélio Caciquinho Ferreira Neto, 
Advogada: Dra. Luciana Mano Oliveira, Decisão: à unanimidade, conhecer dos 
embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. Custas processuais 
inalteradas. Processo: ED-Ag-AIRR - 11008-65.2019.5.03.0012 da 3ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: DANIELA MARCIA GARRIDO AVELAR, 
Advogado: Dr. José Francisco Gomes D'Ávila, Advogada: Dra. Patrícia Nominato de 
Oliveira, Embargado(a): URBAMAIS PROPERTIES E PARTICIPACOES S.A., Advogada: Dra. 
Janaina Vaz da Costa, Decisão: à unanimidade, conhecer parcialmente dos embargos de 
declaração, apenas em relação à multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, aplicada no 
acórdão embargado, e, no mérito, dar-lhes provimento, tão somente para prestar 
esclarecimentos, sem alteração do julgado. Processo: ED-Ag-AIRR - 2009-
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80.2018.5.07.0034 da 7ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Embargante: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. 
Geórgia Lima Azevedo e Nascimento, Advogado: Dr. Rafael Araújo Vieira, Embargado(a): 
JOSE ALDERLAN DE SOUSA ALMEIDA, Advogado: Dr. Clailson Cardoso Ribeiro, Decisão: à 
unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração. Processo: ED-Ag-AIRR - 
1082-46.2010.5.01.0072 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Embargante: JEFFERSON FERNANDES DO NASCIMENTO E OUTRA, Advogado: Dr. Servulo 
Aguiar de Paula Machado, Embargado(a): SUPER MERCADO ZONA SUL S.A., Advogado: 
Dr. Ricardo Alves da Cruz, Decisão: à unanimidade, não conhecer dos embargos de 
declaração, por incabíveis. Processo: ED-RR - 1074-43.2014.5.05.0161 da 5ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. 
- PETROBRAS, Advogado: Dr. Joaquim Pinto Lapa Neto, Advogada: Dra. Suelen Andrade 
da Silva, Embargado(a): ADILSON SACRAMENTO DOS SANTOS, Advogado: Dr. Marthius 
Sávio Cavalcante Lobato, Advogado: Dr. Francisco Lacerda Brito, Decisão: à 
unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes 
provimento. Processo: ED-Ag-AIRR - 1046-65.2011.5.06.0351 da 6ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: AUTO VIACAO CRUZEIRO LIMITADA 
E OUTRO, Advogada: Dra. Kelly Pereira Correia de Barros, Embargado(a): JOAO JOAQUIM 
PEREIRA DE MOURA, Advogado: Dr. Gleidson Roberto dos Santos, Decisão: à 
unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração, por serem 
incabíveis. Processo: ED-ED-Ag-AIRR - 407-20.2020.5.23.0008 da 23ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: CONSELHO REGIONAL DE 
ENFERMAGEM DE MATO GROSSO, Procurador: Dr. Roberto Martins de Alencar 
Nogueira, Embargado(a): MIGUEL SOUZA FERRI JUNIOR, Advogado: Dr. Erika Karoline da 
Silva Jones, Decisão: à unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração e, 
considerando-os manifestamente protelatórios, condenar o Reclamado (CONSELHO 
REGIONAL DE ENFERMAGEM DE MATO GROSSO) a pagar a multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor da causa corrigido, revertida em benefício do Reclamante (MIGUEL SOUZA 
FERRI JUNIOR), nos termos do art. 1.026, §2º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1001913-56.2016.5.02.0002 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): CLAUDIO BUZALAF, Advogado: Dr. 
Ageu Libonati Junior, Advogado: Dr. Hugo Tamarozi Gonçalves Ferreira, Agravado(s): 
ELDSON ALEXANDRE DA SILVA BARBOSA, Advogado: Dr. Maurício Nahas Borges, 
Advogado: Dr. Fabiana Cavalcante Wyatt, Advogada: Dra. Fernanda Oliveira da Silva, 
Advogado: Dr. Francine Bossolani Pontes, Advogado: Dr. Irene Schmitt, Advogado: Dr. 
Keli Antunes Pereira, Advogado: Dr. Valéria Di Fazio Galvão, Advogado: Dr. Jose Oscar 
Borges, Advogado: Dr. Neide Andrea Nahas Borges, Advogado: Dr. Judite Nahas, 
FOCCUS TERCEIRIZACAO DE SERVICOS LTDA, Advogado: Dr. Cláudio Molina, Advogado: 
Dr. Claudia Nahssen de Lacerda Franze, Advogado: Dr. Simone Francisca dos Santos 
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Gomes, Advogado: Dr. Felipe Fantocci Salgado, Advogado: Dr. Eliane Neves Silva Cruz, 
POLLUS FACILITIES SERVICOS LTDA, Advogado: Dr. Cláudio Molina, Advogado: Dr. 
Claudia Nahssen de Lacerda Franze, Advogado: Dr. Simone Francisca dos Santos 
Gomes, Advogado: Dr. Eliane Neves Silva Cruz, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 1001519-60.2018.5.02.0008 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto 
Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Agravado(s): ALESSANDRA 
APARECIDA SANCHES, Advogado: Dr. Rubens Garcia Filho, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-RR - 1001418-
89.2016.5.02.0332 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): MARCELO DAS CHAGAS, Advogado: Dr. Rodrigo Gabriel Mansor, 
Agravado(s): ABILITY TECNOLOGIA E SERVIÇOS S.A., Advogado: Dr. Rodrigo de Souza 
Rossanezi, TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1001286-93.2019.5.02.0019 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): CLINICA DR. ALEXANDRE EDUARDO 
NOWILL LTDA, Advogada: Dra. Andréa Scalli M. Duarte, Advogada: Dra. Renata Andrade 
Souto Fernandes, Agravado(s): MARIA DO CARMO SANTOS RODRIGUES, Advogado: Dr. 
David Cassiano Paiva, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-
lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1001209-
50.2020.5.02.0019 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. 
Daniela Borja Rodrigues dos Santos, Agravado(s): ROBERTO JUNIOR RIBEIRO 
FORTUNATO, Advogado: Dr. Rodrigo de Morais Soares, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 
1000988-02.2018.5.02.0613 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): BK BRASIL OPERAÇÃO E ASSESSORIA A RESTAURANTES S.A., 
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Advogado: Dr. Adriano Lorente Fabretti, Advogado: Dr. Herbert Medeiros, Agravado(s): 
INGRID APARECIDA FERREIRA DE ARAUJO, Advogado: Dr. Cibele dos Santos Tadim 
Neves, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 1000847-34.2017.5.02.0381 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BK BRASIL OPERAÇÃO E ASSESSORIA A 
RESTAURANTES S.A., Advogado: Dr. Adriano Lorente Fabretti, Agravado(s): LUANA DE 
SOUZA RODRIGUES, Advogado: Dr. Francisco de Salles de Oliveira Neto, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-RR - 1000401-72.2019.5.02.0086 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Aline Martins Lima, Agravado(s): 
CRISTIANE DA SILVA AUGUSTO NASCIMENTO, Advogado: Dr. Alexandre Lirôa dos 
Passos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento 
e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1000255-
50.2020.5.02.0521 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): COMERCIAL ESPERANCA ATACADISTA IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA, 
Advogado: Dr. João Luiz Lopes, Advogado: Dr. Renato Andre Munhoz, Agravado(s): JOSE 
BATISTA FELIX CORREIA, Advogado: Dr. Rogério Mazza Troise, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 227600-49.2000.5.02.0028 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): CARLOS ZWEIBIL NETO E OUTRA, 
Advogada: Dra. Luciana Gonzalez dos Santos, Advogado: Dr. Fernando José Garcia, 
Agravado(s): AILTON DOS SANTOS, ALBERTO GOMES DA SILVA, MASTERBUS 
TRANSPORTES LTDA., SUPERBUS PARTICIPAÇÕES LTDA., VILSON DE ALMEIDA 
GONCALVES, Advogado: Dr. Osmar Tadeu Ordine, Advogada: Dra. Thaiz Wahhab, 
Advogado: Dr. Luiz Carlos Nogueira Merlin, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 164200-10.2009.5.01.0049 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, 
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Advogado: Dr. Ronne Cristian Nunes, Advogado: Dr. Renato Lobo Guimarães, 
Agravado(s): ODETE DA SILVA SOUZA, Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da 
Veiga, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Augusto Carlos Lamêgo 
Júnior, Decisão: à unanimidade, não conhecer do agravo e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 148300-83.2005.5.02.0021 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): HELIO DE SOUZA GASPAR, 
Advogado: Dr. Wilson Carlos Zaska da Silva, Agravado(s): LHD RESTAURANTES LTDA, 
Advogado: Dr. Dennis Mauro, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 
127300-65.2012.5.13.0024 da 13ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcelo 
Lima Corrêa, Advogada: Dra. Mônica Cerqueira Lopes, Agravante(s) e Agravado(s): 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE CAMPINA 
GRANDE E REGIÃO, Advogado: Dr. Ericson Crivelli, Advogado: Dr. Caio Graco Coutinho 
Sousa, Advogado: Dr. Marcos Rodrigo Gurjão Pontes, Decisão: à unanimidade: (a) não 
conhecer do agravo interposto pelo Reclamado BANCO DO BRASIL S.A. e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado, 
em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015; e (b) 
conhecer do agravo interposto pelo Reclamante SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE CAMPINA GRANDE E REGIÃO; e, no mérito, negar-
lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 109700-
93.2006.5.01.0050 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. 
Ronne Cristian Nunes, Advogado: Dr. Renato Lobo Guimarães, Agravado(s): NELSON 
FERREIRA CORREA E OUTROS, Advogado: Dr. Marcelo da Silva Sá, PETROBRAS QUÍMICA 
S.A. - PETROQUISA, Advogada: Dra. Maria Angélica Machado Nolasco, PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Daniel Borges Monteiro, Advogado: Dr. 
Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Decisão: à unanimidade, não conhecer do agravo e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 106000-
58.2008.5.01.0012 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. 
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Ronne Cristian Nunes, Advogado: Dr. Renato Lobo Guimarães, Agravado(s): CLÁUDIO 
ALEXANDRE BRITO E OUTROS, Advogado: Dr. José Péricles Couto Alves, PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Dirceu Marcelo Hoffmann, Advogado: Dr. 
Augusto Carlos Lamêgo Júnior, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 101867-87.2017.5.01.0066 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): ECOVIX CONSTRUÇÕES OCEÂNICAS S.A., Advogada: Dra. Ana 
Catharina Crahim de Mello, Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. Hélio Siqueira Júnior, RAISSA CRISTINA DE OLIVEIRA GEORGINO, 
Advogado: Dr. Helton de Castro Peixoto, SERMETAL ESTALEIROS LTDA., Advogado: Dr. 
Giancarlo Chaves Stael, Advogado: Dr. Marco Antônio Condeixa da Costa, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 100741-
63.2016.5.01.0057 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): JORGE NOGUEIRA, Advogada: Dra. Jaqueline Quintela Lima, Agravado(s): 
FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procurador: Dr. Rafael Maia Guanaes, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 100414-
87.2020.5.01.0022 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogada: Dra. Ana 
Virgínia Batista Lopes de Souza, Advogado: Dr. Stefan José Alves Costa, Agravado(s): 
DAVI MENDES FALCAO, Advogado: Dr. Lamartine Barbosa Ramos Ferreira, Advogado: 
Dr. Monica Rodrigues Sipriano, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 100199-70.2020.5.01.0262 da 1ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): CLINICA SAO GONCALO 
LTDA, Advogado: Dr. Jayme Moreira de Luna Neto, Advogado: Dr. Marcelo Pereira 
Mendes, Agravado(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Dra. Giovanna Maciel Fortes do Paço 
Borges, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 100086-
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33.2020.5.01.0031 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. 
Ronne Cristian Nunes, Advogado: Dr. Renato Lobo Guimarães, Agravado(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Fábio Gomes de Freitas Bastos, SILVIA 
HELENA DE MELO, Advogado: Dr. Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-RR - 95700-27.2006.5.05.0002 
da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): FUNDAÇÃO 
PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. Ronne Cristian Nunes, 
Advogado: Dr. Renato Lobo Guimarães, Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogada: Dra. Fabiana Galdino Cotias, Advogado: Dr. Hélio Siqueira 
Júnior, SINDICATO DOS TRABALHADORES DO RAMO QUÍMICO/PETROLEIRO DO ESTADO 
DA BAHIA, Advogado: Dr. Nei Viana Costa Pinto, Decisão: à unanimidade, não conhecer 
do agravo e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 90500-
67.2010.5.17.0001 da 17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. 
Ronne Cristian Nunes, Advogado: Dr. Renato Lobo Guimarães, Agravado(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Luís Felipe Cunha, VALDENE RÔLA, 
Advogado: Dr. Diogo Moraes de Mello, Advogado: Dr. Adeir Rodrigues Viana, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-RR - 80295-30.2013.5.22.0002 
da 22ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Ana Virgínia Batista 
Lopes de Souza, Agravado(s): ORLANE VIEIRA LIMA, Advogado: Dr. Diego Augusto Lima 
Ferreira, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento 
e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 44300-
33.2013.5.13.0025 da 13ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DO 
ESTADO DA PARAÍBA, Advogado: Dr. Marcos D'Ávila Melo Fernandes, Agravado(s): 
BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Danilo Duarte de Queiroz, 
Advogado: Dr. Júlio César Lima de Farias, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; 
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e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-ARR - 21472-66.2015.5.04.0011 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): COMPANHIA CARRIS PORTOALEGRENSE, Advogada: Dra. Patrícia 
Cristina Machado de Castro, Advogada: Dra. Kelly Santos Carvalho, Advogado: Dr. 
Jonathan Heck Munhoz, Agravado(s): LUIS AFONSO MARTINS, Advogado: Dr. Marco 
Aurélio Lima Viola, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-RR - 21175-
86.2017.5.04.0141 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Mônica Cerqueira Lopes, 
Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES EM INSTITUICOES FINANCEIRAS DE 
CAMAQUA, Advogado: Dr. Milton Bozano Pereira Fagundes, Advogado: Dr. Rodrigo 
Dresch, Advogado: Dr. Julio Guilherme Köhler, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 21172-51.2018.5.04.0512 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS, Advogado: Dr. Adroaldo da Silva Filho, Advogada: Dra. Daniela Borja 
Rodrigues dos Santos, Agravado(s): MARCIA CAMPIONI, Advogado: Dr. Atila Alexandre 
Garcia Kogan, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 20986-29.2015.5.04.0772 da 4ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS 
E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Marcelo Luís Forte Pittol, Advogada: Dra. Ana 
Virgínia Batista Lopes de Souza, Agravado(s): LEANDRO LUIS GALL, Advogado: Dr. Jorge 
Airton Brandão Young, Advogado: Dr. Jaqueline Matiazzo de Carvalho, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 20563-43.2016.5.04.0252 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): AMBIENTUUS TECNOLOGIA AMBIENTAL 
EIRELI, Advogado: Dr. Márcia Lúcia Câmara Gross, Agravado(s): DUSCHEFF SERVICOS E 
ALIMENTACAO LTDA, Advogada: Dra. Míriam Regina de Oliveira Barros, IRACILDA 
ANTONINHA GUIMARAES, Advogado: Dr. Jairo Ramalho Monteiro, Advogada: Dra. Leila 
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Lima de Souza Harthmann, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 20443-94.2020.5.04.0531 da 4ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): HERCOSUL ALIMENTOS 
LTDA, Advogado: Dr. Daniel Paulo Knieling, Agravado(s): DOUGLAS SCHENKEL, 
Advogada: Dra. Cristina Colombo, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 
20407-26.2020.5.04.0281 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ANDREY SILVA SANTANA, Advogado: Dr. Miriam Machado Fraga, 
Advogado: Dr. Pedro Paulo da Silva Fraga, Advogado: Dr. Rafael Machado Fraga, 
Agravado(s): FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA SÃO CAMILO DE ESTEIO - FSPSCE, 
Advogado: Dr. Paulo Renato Mousquer Kunde, Advogada: Dra. Luciana Millan Santiago, 
Advogado: Dr. Luciano Paczko Bozko, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 
20384-80.2021.5.04.0011 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): MANUELA CATAFESTA, Advogado: Dr. Paulo Fernando Lorenço, Advogado: 
Dr. Andrio Portuguez Fonseca, Agravado(s): INSTITUTO PORTO ALEGRE DA IGREJA 
METODISTA (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Felipe Menegotto, Advogada: 
Dra. Letícia Tomasi, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 20049-
82.2018.5.04.0523 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): LEOMARA ALESSANDRA VESOLOSKI LEMOS FLORES - ME, Advogada: Dra. 
Lidiane Graciolli, Advogado: Dr. Márcio Luiz Simon Heckler, Advogado: Dr. Rodrigo 
Samuel Ludwig, Agravado(s): CLARO S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, CRISTIANO VELK, Advogado: Dr. Artus 
Sandri Teixeira, SULTEC TELECOMUNICACOES LTDA - ME E OUTRA, Advogada: Dra. 
Lidiane Graciolli, Advogado: Dr. Márcio Luiz Simon Heckler, Advogado: Dr. Rodrigo 
Samuel Ludwig, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC. Processo: Ag-RR - 12741-48.2017.5.15.0062 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): GIZELI APARECIDA PULLITO REAL, 
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Advogado: Dr. Gerson Luiz Graboski de Lima, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogada: Dra. Pricila Sabag Nicodemo, Advogada: Dra. Flávia Roberta Carvalho, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 12612-
89.2016.5.03.0069 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogada: Dra. 
Caroline Freire Cavalcanti Vilela, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NA 
EMPRESA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS E SIMILARES DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 
Advogado: Dr. Arthur Alessio Moreira Campos da Cruz, Advogado: Dr. Olbe Martins 
Filho, Advogado: Dr. Adamastor Ferreira, Advogado: Dr. Raimundo Eustaquio de Souza 
Costa, Advogado: Dr. Maria Leticia Souza Costa, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% 
(dois por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação: o Dr. Eduardo Mendes Sá, 
patrono da parte EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-RR - 12347-97.2016.5.03.0098 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): AVIVAR ALIMENTOS S.A., Advogado: Dr. 
Renato de Andrade Gomes, Agravado(s): MARIA FABIANA BEZERRA DA SILVA, Advogado: 
Dr. Henderson Dias Andrade, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 12254-
81.2016.5.15.0137 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): SILVANA MARA BOMBO MULLA, Advogado: Dr. Francisco de Angelis, 
Agravado(s): NATURA COSMÉTICOS S.A., Advogado: Dr. Rafael Alfredi de Matos, Decisão: 
à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 12206-95.2019.5.15.0015 da 15ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogado: Dr. Muriel Carvalho Garcia Leal, Agravado(s): 
SIDNEY LIBERTI, Advogado: Dr. Bruno da Silva Bueno, Decisão: à unanimidade, conhecer 
do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-RR - 11592-02.2016.5.03.0057 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): AVIVAR ALIMENTOS S.A., Advogado: Dr. 
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Renato de Andrade Gomes, Agravado(s): PRISCILA TATIANE DE AZEVEDO, Advogada: 
Dra. Marise Andrade de Aquino, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 
11475-92.2017.5.03.0148 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): CISAM SIDERURGIA S.A., Advogado: Dr. Felipe Fonseca Ferreira, 
Agravado(s): ROBERTO DA SILVA, Advogado: Dr. Marcos Antônio Simon, Advogado: Dr. 
Felipe Martins Ribeiro Pires, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 
11320-43.2017.5.15.0120 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): CONDOMINIO EDIFICIO CIDADE SONHO, Advogado: Dr. Jeferson Iori, 
Advogado: Dr. Antonio Eduardo Batista de Souza, Agravado(s): OLINDA DE CACIA DE 
SOUSA SOUTO, Advogado: Dr. Fábio Eduardo de Laurentiz, Decisão: à unanimidade, não 
conhecer do agravo e condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 11265-
16.2018.5.03.0145 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): JOSUE CANDIDO BISPO, Advogado: Dr. Igor Emanuel Bicalho Martins, 
Agravado(s): 2G EUCALYPTUS INDUSTRIA DE CARVAO LTDA, Advogado: Dr. Sávio Afonso 
de Oliveira, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 11252-
42.2017.5.15.0137 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): MONDELEZ BRASIL LTDA, Advogado: Dr. Felipe Zorzan Alves, Agravado(s): 
MARIA DE FATIMA FARES DOS SANTOS, Advogado: Dr. Alessandra Lingoist Mariano, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 11246-
25.2018.5.15.0129 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): SILVIO CESAR AUGUSTO MACHADO, Advogado: Dr. Priscila de Souza e 
Jorge Leite, Agravado(s): JCP ASSESSORIA EM RECURSOS HUMANOS - EIRELI, Advogado: 
Dr. Tiago Gusmão da Silva, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 
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1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 11217-
77.2015.5.18.0102 da 18ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): PAULOMAQ PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA, Advogado: Dr. Luís Carlos 
da Silva Júnior, Agravado(s): JOSÉ CARLOS SANTOS, Advogada: Dra. Teresa Aparecida 
Vieira Barros, Advogada: Dra. Liliane Alves de Moura Barros, Advogado: Dr. Joudan 
Antônio Barros Cruvinel, PEDRO PAULLO SANTOS FERREIRA E OUTRO, Advogado: Dr. 
Luís Carlos da Silva Júnior, Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Relator, retirar o processo de pauta, em razão de petição de acordo. Processo: 
Ag-AIRR - 11079-83.2019.5.03.0136 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): SAMARA JUNIA MOREIRA MATOSO DE SOUZA, Advogado: Dr. 
Clériston Marconi Pinheiro Lima, Advogado: Dr. Luiz Rennó Netto, Agravado(s): BANCO 
VOTORANTIM S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Rodrigo Seizo Takano, Advogado: Dr. 
Eduardo Abucarub Gasparoto, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-RR - 10938-86.2016.5.03.0098 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): AVIVAR ALIMENTOS S.A., Advogado: Dr. Renato de Andrade 
Gomes, Agravado(s): JOSÉ ALEXANDRE DA SILVA JÚNIOR, Advogado: Dr. Henderson Dias 
Andrade, Advogado: Dr. Alessandro Harley Ferreira, Decisão: à unanimidade, conhecer 
do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 
5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 10886-29.2017.5.03.0010 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Aline Martins Lima, Agravado(s): JOSE RIVALDO 
COSTA FARIAS, Advogado: Dr. Lizandra de Almeida Tres Lacerda, Advogado: Dr. Eraldo 
Lacerda Junior, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 10764-97.2019.5.15.0014 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE 
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, 
Procuradora: Dra. Larissa Szabloczky, Agravado(s): LAERTE VICENTE DA SILVA, 
Advogado: Dr. Silmar Antonio Dutra, Advogado: Dr. Luis Felipe Monteiro Martins Dutra, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 10724-
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63.2021.5.18.0014 da 18ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): MARIA HELENA RIBEIRO TAVARES, Advogado: Dr. Emanuel Lucena Neri, 
Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogada: Dra. Kárita 
Josefa Mota Mendes, Advogado: Dr. Elluízia Tavares Ribeiro de Oliveira, Advogado: Dr. 
Cristiano Martins de Souza, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 
10722-12.2020.5.15.0144 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ANGELA CRISTINA EVARISTO, Advogado: Dr. Evandro Demétrio, Advogado: 
Dr. César José de Lima, Agravado(s): MUNICIPIO DE BORACEIA, Procurador: Dr. Gabriel 
Devidis de Souza, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 10703-
75.2020.5.03.0035 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogada: Dra. 
Marina Rodrigues da Cunha Barreto Vianna, Agravado(s): DIEGO LUIZ SANTOS, 
Advogado: Dr. Thiago Aarestrup Brandão, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; 
no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 10697-
27.2020.5.15.0070 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): RODRIGO RONCOLI, Advogado: Dr. Benedito Aparecido Guimarães Alves, 
Advogado: Dr. Ricardo José Suzigan, Agravado(s): UNIMED DE CATANDUVA - 
COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO, Advogado: Dr. Renato Sauer Colauto, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 10617-23.2019.5.03.0041 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Regiane Olímpio Fialho, Agravado(s): 
HIPOLITO MARIANO MAIA, Advogado: Dr. Simão Haroldo de Avelar Filho, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-RR - 10606-67.2014.5.03.0041 
da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ESPÓLIO de 
MOACIR SALVIANO DA SILVA, Advogado: Dr. Nivaldo Pedro de Araújo, Agravado(s): 
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RÁPIDO FEDERAL VIAÇÃO LTDA., Advogado: Dr. Marcos da Silva Alves, Advogada: Dra. 
Marize Aparecida Gotti Alves, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 10534-
19.2018.5.03.0016 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E INFORMÁTICA S.A., Advogada: 
Dra. Nayara Alves Batista de Assunção, Advogada: Dra. Aline de Fátima Rios Melo, 
Agravado(s): ANA KAROLINA PAULA LEANDRO, Advogado: Dr. Sílvio Roberto Almeida 
Ramos, Advogado: Dr. Guilherme Alkmim de Carvalho Pereira, Advogado: Dr. Robson 
Damasceno da Rocha, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-
lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 10340-
05.2017.5.03.0129 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. 
Marina Rodrigues da Cunha Barreto Vianna, Agravado(s): EDER DOS SANTOS, Advogado: 
Dr. Sílvio Pedro Rodrigues, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 10196-09.2016.5.03.0180 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): SERGIO ZVEITER, 
Advogado: Dr. Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Advogado: Dr. Alex Santana de 
Novais, Agravado(s): BRUNO JACQUES CARNEIRO E OUTROS, Advogado: Dr. Ronaldo 
Mariani Bittencourt, Advogado: Dr. Dênio Moreira de Carvalho Júnior, CENTRAL TVA 
TELEVISÃO POR ASSINATURA E RADIODIFUSÃO LTDA., Advogado: Dr. Mateus de Moura 
Lima Gomes, Advogado: Dr. Alex Santana de Novais, DEL REY RADIODIFUSÃO LTDA. E 
OUTRA, Advogado: Dr. Daniel Costa Reis Pereira, Advogado: Dr. Luiz Felipe Mucci 
Barbosa, EDIMINAS S.A. - EDITORA GRÁFICA INDUSTRIAL DE MINAS GERAIS E OUTRA, 
Advogado: Dr. Leandro Tadeu Prates de Freitas, IDEILDO DE OLIVEIRA REIS, Advogada: 
Dra. Maria Clara Pessoa Moreira de Lellis, ISAAC MOTEL ZVEITER, LUCIANO RESENDE 
MARTINS DE SOUZA, LUIZ ZVEITER, RUY ADRIANO BORGES MUNIZ, THIAGO QUEIROZ 
BORGES MUNIZ, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 10191-
78.2014.5.01.0061 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ATENTO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Daniel Battipaglia Sgai, Agravado(s): 
HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO, Advogado: Dr. Cristóvão Tavares de 
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Macedo Soares Guimarães, Advogada: Dra. Olinda Maria Rebello, Advogada: Dra. 
Isabela Gomes Agnelli, KARINA BARCELOS DA COSTA AFONSO, Advogada: Dra. Carolina 
Tavares Morales, Advogado: Dr. Márcio José Tavares de Mesquita, Advogado: Dr. Flavio 
Marques de Souza, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-
lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 10180-32.2020.5.03.0013 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): SODEXO DO BRASIL 
COMERCIAL S.A., Advogado: Dr. Fabiano Zavanella, Agravado(s): SINDICATO DAS 
EMPRESAS DE REFEIÇÕES COLETIVAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS, Advogada: Dra. 
Juliana Perazza de Ribeiro e Dias, Advogado: Dr. Fernanda Silva Von Zastrow Moura, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 10147-
23.2021.5.18.0261 da 18ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): JALLES MACHADO S.A., Advogado: Dr. Tadeu de Abreu Pereira, Advogado: 
Dr. Fernanda Andrade Teixeira, Advogado: Dr. Marllus Godoi do Vale, Advogado: Dr. 
Guilherme Leandro Tavares de Aquino, Advogado: Dr. Eduardo Alves Caixeta, 
Agravado(s): EDMAR BATISTA DE ARAUJO, Advogado: Dr. Jessé Emmanuel Antério 
Ribeiro, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 10107-
70.2019.5.03.0021 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ITAMBÉ ALIMENTOS S.A., Advogado: Dr. Fernando Melo Monteiro Filho, 
Advogado: Dr. Giovanni José Pereira, Agravado(s): ALINE CRISTINA LOPES DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. Ivan Fernando de Oliveira, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; 
no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-ED-AIRR - 10107-96.2017.5.03.0035 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): SINDICATO DO COMÉRCIO DE JUIZ DE FORA, Advogado: Dr. 
Rubens de Andrade Neto, Advogado: Dr. Daniel Jannotti Lili, Agravado(s): BRASILCENTER 
COMUNICAÇÕES LTDA., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 10092-64.2021.5.03.0140 da 3ª Região, 
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Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ALMAVIVA DO BRASIL 
TELEMARKETING E INFORMATICA S/A, Advogada: Dra. Nayara Alves Batista de Assunção, 
Advogada: Dra. Aline de Fátima Rios Melo, Agravado(s): ALEXSANDRA MOREIRA SILVA, 
Advogado: Dr. James Anderson Narciso Filho, TIM NORDESTE S.A., Advogado: Dr. 
Rodrigo Antonio Freitas Farias de Souza, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; 
no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10069-58.2020.5.15.0031 
da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): FUNDAÇÃO 
CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - 
SP, Procurador: Dr. Rodrigo Barbieri dos Santos, Agravado(s): ANTONIO AURIMAR 
ARAUJO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Giuliano Marcelo de Castro Vieira, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-ARR - 10037-11.2016.5.03.0069 
da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): JOSE 
EMATEIA DE SALES, Advogada: Dra. Adriane Fortes Souza Jales, Advogado: Dr. Maria 
Alessandra Cunha Cavalcanti, Agravado(s): VIX LOGÍSTICA S.A., Advogada: Dra. 
Claudiane Aquino Roesel, Advogada: Dra. Lays Pereira Coelho, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 10021-74.2019.5.03.0094 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EXPRESSO ALVORADA LTDA, Advogado: 
Dr. Ricardo Lopes Godoy, Agravado(s): ADILSON GONZAGA DA COSTA, Advogado: Dr. 
André Luiz de Andrade Martins, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10017-46.2020.5.15.0004 da 15ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): FRANCISCO SILVA DUARTE, 
Advogado: Dr. Matheus de Almeida Alves, Advogado: Dr. Bruno Alves Pedrosa, 
Agravado(s): CONCÓRDIA LOGÍSTICA S.A., Advogado: Dr. Giovana da Silva Rodrigues, 
Advogado: Dr. Sergio Carneiro Rosi, Advogado: Dr. Fabiane Louise Fernandes, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 10005-84.2016.5.18.0005 da 18ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
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CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogada: Dra. Kárita Josefa Mota Mendes, Advogado: Dr. 
Elluízia Tavares Ribeiro de Oliveira, Advogado: Dr. Cristiano Martins de Souza, 
Agravado(s): ALDEIZA EVANGELISTA DE SOUZA E OUTROS, Advogada: Dra. Mikelly Julie 
Costa D Abadia, Advogado: Dr. Gizeli Costa D Abadia Nunes de Sousa, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 6500-04.2009.5.05.0002 
da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): FUNDAÇÃO 
PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. Ronne Cristian Nunes, 
Advogado: Dr. Renato Lobo Guimarães, Agravado(s): AGAPITO BENTO DE OLIVEIRA E 
OUTROS, Advogado: Dr. Nemésio Leal Andrade Salles, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogada: Dra. Fabiana Galdino Cotias, Decisão: à unanimidade, conhecer 
do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-ED-AIRR - 3223-53.2016.5.22.0004 da 22ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS E FINANCIÁRIOS NO ESTADO DO PIAUÍ, Advogado: Dr. 
José Eymard Loguércio, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Gerson 
Oscar de Menezes Júnior, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 
2633-20.2011.5.02.0033 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. 
Luciana Santos de Oliveira, Advogada: Dra. Daniela Borja Rodrigues dos Santos, 
Agravado(s): IRLAN FERREIRA ARAUJO, Advogado: Dr. Humberto Rodrigues, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-RRAg - 1988-80.2016.5.17.0007 
da 17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): JOSE 
SPERANCIM NETO, Advogada: Dra. Cláudia Carla Antonacci Stein, Agravado(s): 
CHOCOLATES GAROTO LTDA., Advogado: Dr. Beresford Martins Moreira Neto, 
Advogado: Dr. Eduardo Chalfin, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
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Ag-AIRR - 1866-76.2016.5.09.0658 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogada: Dra. Aline Martins Lima, Agravado(s): OSMAR TRACIENSKI, Advogado: Dr. 
Guilherme Henrique Marques Pinto, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-RR - 1765-94.2015.5.17.0191 da 17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): VALDEIR DE JESUS SILVA, Advogado: Dr. Luiz Carlos Peixoto, 
Advogada: Dra. Wanessa Borges de Mendonça, Agravado(s): VIX LOGISTICA S/A, 
Advogado: Dr. Sandro Vieira de Moraes, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, 
no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 1711-16.2016.5.05.0131 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): OLEOQUIMICA INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS QUIMICOS 
LTDA, Advogado: Dr. Adriana Meira Pinto Coelho, Advogado: Dr. Luis Henrique Maia 
Mendonça, Agravado(s): ANTONIO JOSE LIMA, Advogado: Dr. Gustavo de Gois Sousa, 
Advogado: Dr. Larah da Silva Almeida, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, 
no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 1587-62.2017.5.17.0002 da 17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, 
Advogado: Dr. André Luís Pereira, Advogada: Dra. Ana Virgínia Batista Lopes de Souza, 
Advogada: Dra. Adriana Fonseca Baggio Bachilli, Agravado(s): AVELINO PEREIRA DA 
PENHA, Advogado: Dr. Sandro Vieira de Moraes, Advogado: Dr. Esmeraldo Augusto 
Lucchesi Ramacciotti, Advogado: Dr. Luna Oliveira Lucchesi Ramacciotti, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-ED-AIRR - 1577-
75.2016.5.10.0801 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. 
Marina Rodrigues da Cunha Barreto Vianna, Advogado: Dr. Rafael Araújo Vieira, 
Agravado(s): DANIEL LUSTOSA GOMES DA SILVA E OUTROS, Advogado: Dr. Vinicius 
Eduardo Lipczynski, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
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do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1561-
36.2017.5.05.0281 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcelo Lima Corrêa, Advogado: 
Dr. Geraldo Henrique Franco de Souza, Agravado(s): IVANILTON LOPES SANTANA, 
Advogado: Dr. Rinaldo José Trindade Luz, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; 
no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 1500-84.2009.5.01.0050 da 1ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): FUNDAÇÃO 
PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS, Advogado: Dr. Ronne Cristian Nunes, 
Advogado: Dr. Renato Lobo Guimarães, Agravado(s): JOSÉ FRANCISCO MACHADO FILHO, 
Advogado: Dr. Rogério José Pereira Derbly, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1462-23.2016.5.09.0303 da 9ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A., 
Advogado: Dr. Fábio Tardelli da Silva, Advogado: Dr. Paulo Fernando Guimarães 
Monteiro, Agravado(s): LUIZ CEZAR TARAS, Advogado: Dr. Luís Felipe Reis Gaspar, REAL 
GRANDEZA - FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, Advogado: Dr. 
Antônio Lu, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1415-
37.2017.5.05.0461 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): MUNICÍPIO DE COARACI, Advogado: Dr. Marcos Antônio Farias Pinto, 
Advogado: Dr. Saulo Reis Pinto, Agravado(s): ADEILTON JOSE DE SOUSA, Advogado: Dr. 
Edson Silva Santos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-
lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 1393-15.2014.5.15.0102 da 15ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE TAUBATE E REGIAO, Advogado: 
Dr. José Eymard Loguércio, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: 
Dr. Italo Sérgio Pinto, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-
lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-RR - 1344-
90.2017.5.05.0281 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcelo Lima Corrêa, Agravado(s): 
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LUCIANA AROUCA REQUIAO, Advogada: Dra. Maria Luisa Pinho Medauar, Advogado: Dr. 
Jorge Francisco Medauar Filho, Advogado: Dr. Eliel de Jesus Teixeira, Advogado: Dr. 
Leonardo Bispo Ferreira, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1343-
19.2017.5.05.0342 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Janete Meira Gomes, Advogado: 
Dr. Marcelo Lima Corrêa, Agravado(s): ANDERSON PEQUENO GUIMARAES, Advogado: 
Dr. Artur Carlos do Nascimento Neto, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, 
no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-ED-AIRR - 1331-50.2017.5.08.0009 da 8ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): DANIELA 
SARDINHA MARQUES CLAVERIE E OUTRO, Advogado: Dr. Eduardo Augusto da Costa 
Brito, Advogado: Dr. Caio César Ramos dos Santos, Advogado: Dr. Marco Antonio 
Medeiros Vasconcelos, Agravado(s): ANTONIO ADALBERTO ROCHA E SOUZA, Advogado: 
Dr. Raimundo Rubens Fagundes Lopes, Advogado: Dr. Breno Rubens Santos Lopes, 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. Leonardo de Oliveira Linhares, 
GUANAIS CONSTRUCAO LTDA, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 1319-03.2019.5.12.0026 da 12ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogada: Dra. Daniela Borja Rodrigues dos Santos, Agravado(s): RODRIGO CESAR 
BARRETO PEREIRA, Advogado: Dr. André Bono, Advogado: Dr. Ana Lucia Schurhaus, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1306-90.2019.5.07.0010 
da 7ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): RAIMUNDO 
CARLOS ALVES PEREIRA, Advogado: Dr. Diego Maciel Britto Aragão, Advogado: Dr. 
Raimundo Cezar Britto Aragão, Advogado: Dr. Roberval Borges Correa, Agravado(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Geórgia Lima 
Azevedo e Nascimento, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 
1289-10.2017.5.05.0033 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Paulo César Gomes 
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Albuquerque, Advogada: Dra. Renata Guimarães Zuba, Agravado(s): LUIZ ALBERTO 
CRUZ DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. José Eymard Loguercio, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: o Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho registrou 
ressalva de entendimento pessoal. Processo: Ag-AIRR - 1255-44.2017.5.06.0021 da 6ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Aline Martins Lima, 
Agravado(s): FLAVIO ALVES DE SOUZA, Advogado: Dr. Rossana Carvalho Pimentel dos 
Santos, Advogado: Dr. Cassius Guerra Varejao de Alcantara, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-RR - 1128-
95.2017.5.17.0152 da 17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): WANDER GARCIA MOREIRA, Advogada: Dra. Thassya Andressa Prado, 
Advogada: Dra. Letícia Durval Leite, Agravado(s): VIACAO AGUIA BRANCA S A, Advogado: 
Dr. John Aluísio Uliana, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-
lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: a Dra. Thassya Andressa 
Prado falou pela parte WANDER GARCIA MOREIRA. Processo: Ag-AIRR - 958-
69.2018.5.17.0191 da 17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): LUPATECH - PERFURACAO E COMPLETACAO LTDA, Advogado: Dr. Joao 
Marcos Cavichioli Feiteiro, Agravado(s): ANTONIO MARIA DA CONCEICAO, Advogada: 
Dra. Aline Loureiro Seibert, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 
956-62.2021.5.07.0033 da 7ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): M DIAS BRANCO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS, Advogado: 
Dr. Gladson Wesley Mota Pereira, Agravado(s): WAGNER ALVES RIBEIRO, Advogado: Dr. 
Livia França Farias, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 906-
73.2019.5.07.0011 da 7ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): SERVNAC SOLUCOES CORPORATIVAS LTDA, Advogado: Dr. Rodrigo J 
Araujo, Advogado: Dr. Manuel Luís da Rocha Neto, Agravado(s): ESTADO DO CEARÁ, 
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Procurador: Dr. Othávio Cardoso de Melo, LUCIANO ALBUQUERQUE DE FREITAS, 
Advogado: Dr. Adahil Rocha Lima, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 901-23.2017.5.11.0007 da 11ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): AMAZONAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. 
Alexandre Fleming Neves de Melo, Advogada: Dra. Audrey Martins Magalhães Fortes, 
Agravado(s): GERALDO DE QUEIROZ COSTA, Advogado: Dr. Licia Nascimento Hayden 
Ximendes, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 845-
14.2019.5.05.0192 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): VALTER DE SOUZA JUNIOR, Advogado: Dr. Luiz Fernando Silva Trindade, 
Advogada: Dra. Cibelle Almeida Pinto Trindade, Advogada: Dra. Janis Santos Leal 
Pinheiro, Agravado(s): MERCANTE DIST DE MATERIALS ELET DE CONSTRUCAO LTDA E 
OUTROS, Advogado: Dr. Emanoel Alves de Souza Júnior, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 770-84.2021.5.09.0000 da 9ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): CAROLINA HERREIRO KLOCKNER, 
Advogado: Dr. Humberto Garbelini Kotsifas, Advogado: Dr. Uassi Mogone Neto, 
Agravado(s): BRIG COMERCIO DE CONFECCOES LTDA - ME, CONFECCOES HERREIRO 
LTDA, D HERREIRO CONFECÇÕES LTDA., DALVA HERREIRO, Advogada: Dra. Bárbara 
Manuela Martins Mazzo, JOSIANI APARECIDA HERREIRO, Advogada: Dra. Bárbara 
Manuela Martins Mazzo, SONIA CRISTINA DOS SANTOS DA ROSA, Advogada: Dra. Bianca 
Soares Lemos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 766-
44.2017.5.05.0341 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procurador: Dr. Antônio 
Cezar dos Santos, Agravado(s): IRANILDA MARINHO DOS SANTOS, Advogada: Dra. Giselli 
Tavares Feitosa Costa, Advogado: Dr. Roberto Freitas Pessoa, UNIÃO (PGU), Procurador: 
Dr. Moisés Sapucaia de Carvalho, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
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fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 766-
48.2016.5.10.0015 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogada: Dra. 
Daniela Borja Rodrigues dos Santos, Agravado(s): RAIMUNDO NONATO LIMA DINIZ, 
Advogada: Dra. Cíntia Roberta da Cunha Fernandes, Advogado: Dr. Marcelise de 
Miranda Azevedo, Advogado: Dr. Elvisson Pereira Jacobina Junior, Advogado: Dr. 
Amanda Celeste Marinho Koslinski, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 736-81.2017.5.06.0017 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogado: Dr. Eduardo Mendes Sá, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS 
EMPRESAS DE CORREIOS, EMPREITEIRAS E SIMILARES, DE COMUNICAÇÃO DE LOGISTICA 
POSTAL, DE CORRESPONDÊNCIAS EXPRESSAS TELEGRÁFICAS, CONCESSIONÁRIAS, 
PERMISSIONÁRIAS, COLIGADAS E SUBSIDIÁRIAS DA ECT NO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
Advogado: Dr. Jefferson Lemos Calaça, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, 
no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% 
(dois por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: o Dr. Eduardo Mendes Sá, patrono da parte EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 728-
78.2019.5.17.0001 da 17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s) e Agravado(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, 
Advogado: Dr. Renato Lobo Guimarães, TANIA MARIA PIRES PEREIRA, Advogado: Dr. 
George Rodrigues Viana, Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. Luís Felipe Cunha, Decisão: à unanimidade, não conhecer dos agravos e 
condenar as partes Agravantes a pagarem multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor das partes Agravadas, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-ED-AIRR - 689-
83.2018.5.09.0892 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): RONNY TAYLOR SILVA BOENOS, Advogado: Dr. Paulo Henrique de Oliveira, 
Agravado(s): VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA., 
Advogado: Dr. Adalberto Caramori Petry, Advogado: Dr. Carlos Roberto Ribas Santiago, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 683-11.2021.5.17.0161 
da 17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): CAMATTA & 
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CIA LTDA, Advogado: Dr. Aloisio Lira, Advogado: Dr. Josiane Vilela Baptista da Costa, 
Agravado(s): SIMONE TORETTA DA SILVA CHEFER, Advogado: Dr. Carlos Andre Reis de 
Souza, Advogado: Dr. Mayara Quinquim dos Reis, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 655-21.2021.5.07.0032 da 7ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): M DIAS BRANCO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS, 
Advogado: Dr. Gladson Wesley Mota Pereira, Agravado(s): LUCAS DO NASCIMENTO 
SOUZA, Advogado: Dr. Livia França Farias, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; 
no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 648-84.2018.5.12.0035 da 
12ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ESPÓLIO de 
JOSE ANTONIO HAHN, Advogado: Dr. Renan Paulo Onetta, Advogado: Dr. Vinicius 
Dadald, Advogado: Dr. Andreia Mare Zanetti, Agravado(s): ESPÓLIO de CARMEM LIA 
AUSQUIA MARTINS, Advogado: Dr. Vinícius Coutinho da Luz, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 624-98.2021.5.07.0032 da 7ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): M DIAS BRANCO S.A. INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE ALIMENTOS, Advogado: Dr. Gladson Wesley Mota Pereira, Agravado(s): 
FRANCISCO HELIO DOS REIS SILVA, Advogado: Dr. Gladson Wesley Mota Pereira, 
Advogada: Dra. Ivanna Thercya Menezes Rodrigues, Advogado: Dr. Livia França Farias, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 533-93.2021.5.10.0009 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
- ECT, Advogada: Dra. Marina Rodrigues da Cunha Barreto Vianna, Agravado(s): MURILO 
PACHECO, Advogada: Dra. Sueli Rodrigues de Magalhães, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 513-33.2018.5.17.0003 da 17ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Regiane Olímpio Fialho, Agravado(s): JOSE 
RONILSON FERREIRA LOUREIRO, Advogado: Dr. Luciano Brandão Camatta, Advogado: 
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Dr. Luciano Brandão Camatta, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 471-69.2020.5.09.0121 da 9ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): VALTAIR LUIS VIAR, 
Advogado: Dr. Gustavo Francisco Catto, Advogado: Dr. Daniel Penso, Agravado(s): R.G 
CONSTRUCOES LTDA - ME, Advogado: Dr. Eduardo Henrique Bloot Parente, Advogado: 
Dr. Emidio Marciano Ribeiro, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: o Dr. 
Gustavo Francisco Catto, patrono da parte VALTAIR LUIS VIAR, esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-AIRR - 458-39.2016.5.10.0006 da 10ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. André Nogueira de Miranda Pereira Pinto, 
Agravado(s): JOSE CARLOS ALVES RIBEIRO FILHO, Advogado: Dr. Marcelise de Miranda 
Azevedo, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento 
e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 450-78.2018.5.07.0005 da 7ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE 
SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. Ronne Cristian Nunes, Advogado: Dr. Renato Lobo 
Guimarães, Agravado(s): EDSON PEREIRA DE QUEIROZ, Advogado: Dr. Mauro de 
Azevedo Menezes, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. Roseline 
Rabelo de Jesus Morais, Advogada: Dra. Luciana Maria de Medeiros Silva, Decisão: à 
unanimidade, não conhecer do agravo e condenar a parte Agravante a pagar multa de 
5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 449-86.2020.5.08.0008 da 8ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): METAL JUNIOR SERVICOS DE ESTRUTURAS 
METALICAS EIRELI, Advogado: Dr. José Gomes Vidal Júnior, Agravado(s): VITOR PABLO DE 
MELO PIRES, Advogado: Dr. Diego Anaissi Moura Matos, Advogado: Dr. Hassen Sales 
Ramos Filho, Decisão: à unanimidade, não conhecer do agravo e condenar a parte 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 428-79.2021.5.19.0005 da 19ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ALMAVIVA DO BRASIL 
TELEMARKETING E INFORMÁTICA S.A., Advogado: Dr. Christiano Drumond Patrus 
Ananias, Agravado(s): JENNIFER DE OLIVEIRA GOMES, Advogado: Dr. Manoel Basilio da 
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Silva Neto, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 414-
69.2019.5.08.0103 da 8ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): NAILSON ALVES DE ABREU, Advogado: Dr. Roberto Freitas Pessoa, 
Advogado: Dr. Gilpetron Dourado de Moraes, Advogado: Dr. Felipe Gilpetron Carvalho 
de Moraes, Agravado(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procuradora: Dra. 
Luciana Dias de Almeida Nóbrega, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 367-37.2019.5.07.0002 da 7ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogado: Dr. Rafael Araújo Vieira, Agravado(s): HELIO GOMES DE OLIVEIRA FILHO, 
Advogado: Dr. Ézio Guimarães Azevedo, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, 
no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 339-08.2021.5.21.0003 da 21ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): KLEBER GOMES DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. Roberto 
Fernando de Amorim Júnior, Agravado(s): HERMESON VIEIRA DO VALE, Advogado: Dr. 
Zózimo Araújo Brasil Filho, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 
284-21.2018.5.05.0581 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): RENAN SILVA PORTO, Advogado: Dr. Ronaldo Ferreira Tolentino, 
Advogada: Dra. Viviane Vaz de Souza, Agravado(s): EMPRESA BAIANA DE ALIMENTOS 
S.A. - EBAL, Advogado: Dr. Jorge Luis Rehem Almeida Silva, Advogado: Dr. Ivan Luiz 
Moreira de Souza Bastos, Advogado: Dr. Gabriela Fialho Duarte, Advogado: Dr. Andre 
Kruschewsky Lima, Advogada: Dra. Giovanna Bastos Sampaio Correia, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Observação: a 
Dra. Viviane Vaz de Souza, patrona da parte RENAN SILVA PORTO, esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-ED-AIRR - 226-91.2016.5.10.0017 da 10ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Aline Martins Lima, Agravado(s): CILSON 
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RODRIGUES, Advogada: Dra. Cíntia Roberta da Cunha Fernandes, Advogado: Dr. 
Marcelise de Miranda Azevedo, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% (dois 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-RR - 223-92.2016.5.17.0001 da 17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): FLÁVIO AMON, Advogado: Dr. Gustavo Cani Gama, Advogado: Dr. 
Julia Behring Moreira, Agravado(s): VIX LOGÍSTICA S/A, Advogado: Dr. Sandro Vieira de 
Moraes, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento 
e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 198-17.2010.5.05.0036 
da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ENGEVIX 
ENGENHARIA S.A., Advogado: Dr. Marco Antônio Belmonte, Agravado(s): DARCI JOSE 
PEREIRA RAMOS, Advogada: Dra. Sueli Biagini, ENCALSO CONSTRUÇÕES LTDA., 
Advogado: Dr. Mariana Dias Capozoli, ISOLUX CORSAN DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
Eduardo Paoliello Nicolau, VIABAHIA CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A., Advogado: 
Dr. Maria Renata Gomes de Carvalho, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, 
no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 191-85.2017.5.09.0127 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): SILMAR ALVES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Alessandro Edison 
Martins Migliozzi, Agravado(s): METALÚRGICA VEIPA LTDA., Advogado: Dr. Eduardo 
Carraro, ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL CONSELHO FEDERAL - CFOAB, 
Advogado: Dr. Oswaldo Pinheiro Ribeiro Júnior, Advogado: Dr. Bruno Dias Cândido, 
Advogado: Dr. Adriane Cristine Cabral Magalhães, Advogada: Dra. Priscilla Lisboa 
Pereira, Advogada: Dra. Francimeire Hermosina Medeiros de Brito Rodrigues, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 182-45.2019.5.05.0037 da 5ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Marcelo Lima Corrêa, Agravado(s): GEORGE LOPES OLIVEIRA, Advogado: 
Dr. Marcos Wilson Ferreira Fontes, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação: o Exmo. Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho registrou ressalva de entendimento pessoal. Processo: Ag-AIRR - 
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167-52.2021.5.09.0245 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): MARCOS ZARUR E MATOS, Advogada: Dra. Liziane Blaese Cardoso 
Machado, Agravado(s): ADRIANO COELHO, Advogado: Dr. Adriano Rodrigo Brolin Mazini, 
AMPLA PRODUTOS DE COMUNICACAO VISUAL LTDA., Advogado: Dr. Jefferson Josué 
Ferreira Formaggio Filho, ERASMO FELIPE ARRUDA JUNIOR, Advogado: Dr. Christian 
Schramm Jorge, LIE TJI TJHUN, Advogado: Dr. Adriano Rodrigo Brolin Mazini, RICARDO 
AUGUSTO LIE, Advogado: Dr. Adriano Rodrigo Brolin Mazini, SIDNEI MARQUES, 
Advogado: Dr. Christian Schramm Jorge, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; 
e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: a Dra. Maritza Evelyn Godoi, patrona da parte MARCOS ZARUR E MATOS, 
esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 150-64.2018.5.17.0191 da 17ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): VIX LOGÍSTICA S.A., 
Advogado: Dr. Sandro Vieira de Moraes, Agravado(s): CLAUDIONOR LOPES MACHADO, 
Advogada: Dra. Samara Teles Peixoto, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 
128-22.2020.5.09.0041 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. 
Daniela Borja Rodrigues dos Santos, Agravado(s): THAIS MORAES DE PAULA DA SILVA, 
Advogado: Dr. Raphael Deichmann Monreal, Advogado: Dr. Roberval Borges Correa, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: o Exmo. Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho registrou ressalva de entendimento pessoal. Processo: Ag-AIRR - 
111-57.2010.5.15.0012 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): HEBERT ANTONIO VON ATZINGEN PASQUINI, Advogado: Dr. Silvia 
Domenice Lopez, Agravado(s): EET BRASIL ALUMINIO E PARAFINAS LTDA., Advogada: 
Dra. Aline Cristina Panza Mainieri, Advogado: Dr. Silvia Domenice Lopez, MARCIO JOSE 
DOS SANTOS E OUTRO, Advogado: Dr. Jurandir José Damer, Advogado: Dr. Clarisse 
Ruhoff Damer, TSL - ENGENHARIA, MANUTENÇÃO E PRESERVAÇÃO AMBIENTAL S/A, 
Advogado: Dr. Silvia Domenice Lopez, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, 
no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 97-97.2021.5.19.0005 da 19ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
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Ramos, Agravante(s): ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E INFORMATICA S/A, 
Advogado: Dr. Flávia Almeida Ribeiro, Advogado: Dr. Christiano Drumond Patrus 
Ananias, Agravado(s): REGIANE AMELIA DA SILVA, Advogada: Dra. Emmanuele Marques 
de Oliveira, Advogada: Dra. Aurora Dayanne Martins da Silva, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 85-47.2020.5.14.0041 da 14ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): CIMED INDÚSTRIA DE 
MEDICAMENTOS LTDA., Advogado: Dr. Leonardo Augusto Padilha Bertanha, 
Agravado(s): RAPHAEL ROCHA BATISTA, Advogado: Dr. Diego Rodrigo de Oliveira 
Domingues, Advogado: Dr. Paulo Afonso Fonseca da Fonseca Junior, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 78-58.2020.5.23.0056 da 23ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. André Nogueira de Miranda Pereira 
Pinto, Agravado(s): MARCOS HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES, Advogada: Dra. Fernanda 
Vaucher de Oliveira Kleim, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% (dois por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 
69-81.2021.5.07.0032 da 7ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): M. DIAS BRANCO S.A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS, 
Advogado: Dr. Gladson Wesley Mota Pereira, Advogada: Dra. Ivanna Thercya Menezes 
Rodrigues, Agravado(s): RAIMUNDO VALDIANO MONTEIRO DE ARAUJO, Advogado: Dr. 
Livia França Farias, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC. Processo: Ag-RR - 50-23.2021.5.08.0202 da 8ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ESTADO DO AMAPÁ, Advogado: Dr. Davi Machado 
Evangelista, Agravado(s): CAIXA ESCOLAR PAULO FREIRE, Advogado: Dr. Erick Cezar Silva 
de Deus, UBIRANETE DO ROSARIO COSTA, Advogado: Dr. Jamerson Darabian e Silva 
Dias, Advogado: Dr. Paulo Victor Rosário dos Santos, Decisão: à unanimidade, conhecer 
do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 
5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 14-20.2017.5.14.0051 da 14ª Região, Relator: Ex.mo 
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Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Ana Virgínia Batista Lopes de Souza, Agravado(s): 
RONDINELI BOEK DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Silvio Vinicius Santos Medeiros, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: ARR - 949-66.2016.5.17.0001 da 
17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Recorrido(s): 
DACASA FINANCEIRA S/A, Advogada: Dra. Flávia Quinteira Martins, Agravado(s) e 
Recorrente(s): ROBERTO JUNIO HECHER DA SILVA E OUTRO, Advogado: Dr. Rogério 
Ferreira Borges, Decisão: à unanimidade: (a) conhecer do agravo de instrumento em 
recurso de revista interposto pela Reclamada (DACASA FINANCEIRA S.A.) e, no mérito, 
negar-lhe provimento; (b) não conhecer do recurso de revista interposto pelo 
Reclamante ROBERTO HÚNIOR HECHER SILVA. Remetam-se os autos à Vara de Origem, 
para prosseguimento do feito, conforme determinado pela Corte Regional. Processo: 
AIRR - 1000193-67.2021.5.02.0038 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Advogado: Dr. Fabio Rivelli, Agravado(s): 
PRISCILA DE FREITAS BERGAMO, Advogado: Dr. Rodrigo Gabriel Mansor, Advogado: Dr. 
José de Haro Hernandes Júnior, VIGGO NEGOCIOS LTDA, Advogado: Dr. Ryan Carlos 
Baggio Guersoni, Decisão: à unanimidade, reconhecer a transcendência POLÍTICA da 
causa, a fim de conhecer  do agravo de instrumento interposto pela Reclamada 
TELEFÔNICA BRASIL S.A. e, quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RELAÇÃO MERCANTIL ENTRE AS 
RECLAMADAS. INEXISTÊNCIA DE TERCEIRIZAÇÃO. INAPLICABILIDADE DO 
ENTENDIMENTO SEDIMENTADO NA SÚMULA Nº 331, IV, DO TST. TRANSCENDÊNCIA 
POLÍTICA RECONHECIDA", dar-lhe provimento para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 101961-
03.2017.5.01.0012 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s) e Agravado (s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto 
Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Advogada: Dra. Carla Elisângela 
Ferreira Alves Teixeira, TIM CELULAR S.A., Advogado: Dr. Carlos Roberto de Siqueira 
Castro, Advogada: Dra. Aline Fraga de Almeida Corrêa, Agravado(s): KENNON LIMA 
RIBEIRO, Advogado: Dr. Eduardo Augusto Rufino Santos, MASTER BRASIL S.A., OI S.A. 
(EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. 
Henrique Cláudio Maués, Advogado: Dr. Eduardo Bruno Coelho Ferreira, Decisão: à 
unanimidade: (a) conhecer do agravo de instrumento interposto pela Reclamada TIM 
CELULAR S.A. e, no mérito, negar-lhe provimento; (b) reconhecer a transcendência 
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política da causa, a fim de conhecer do agravo de instrumento da Reclamada 
TELEFÔNICA BRASIL S.A. e, no mérito, dar-lhe provimento para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 
101140-40.2019.5.01.0008 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ROGERIO NASCIMENTO SILVA, Advogado: Dr. Claudio Alves Filho, 
Advogado: Dr. Camila da Mota Alfradique, Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogado: Dr. Claudia Maria de Moura Cruz Varandas, 
Advogado: Dr. Rafael Cabral Lobo, Decisão: à unanimidade, reconhecer a 
transcendência política da causa quanto ao tema "PRESCRIÇÃO. PROGRESSÃO 
HORIZONTAL POR ANTIGUIDADE. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS. ALCANCE. SÚMULA 
452 DO TST. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA", a fim de conhecer do agravo 
de instrumento interposto pelo Reclamante e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: AIRR - 11855-44.2018.5.15.0117 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOAQUIM DA BARRA, 
Procurador: Dr. Wanderley Matheus Garcia, Agravado(s): DANIELLE FIGUEIRA IZIDORO, 
LUIZ RICARDO FREITAS PIERINI SERVICOS EIRELI - ME, Decisão: à unanimidade, 
reconhecer a transcendência jurídica da causa e conhecer do agravo de instrumento 
interposto pelo Reclamado MUNICÍPIO DE SÃO JOAQUIM DA BARRA, quanto ao tema 
"HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. PARTE BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA 
GRATUITA. ART. 791-A, § 4º, DA CLT. ADI 5766. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DA 
PARCELA HONORÁRIA, COM INCIDÊNCIA DE CONDIÇÃO SUSPENSIVA DE EXIGIBILIDADE. 
POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DA RCL 52.837/PB, STF, RELATOR MINISTRO ALEXANDRE 
DE MORAES, DJE Nº 75, PUBLICADO EM 22/04/2022" e, no mérito dar-lhe provimento 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Processo: AIRR - 799-28.2020.5.09.0661 da 9ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Agravado (s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, 
Advogado: Dr. Thiago Torres Guedes, Advogado: Dr. Amanda Carolina de Andrade 
Dognani, VERONICA SANTANA LISBOA, Advogado: Dr. Elton Eiji Sato, Advogado: Dr. 
Leandro Augusto Buch, Decisão: à unanimidade: (a) conhecer do agravo de instrumento 
interposto pela Reclamada e, no mérito, negar-lhe provimento; (b) reconhecer a 
transcendência política quanto ao tema "PRÊMIO DE INCENTIVO VARIÁVEL - PIV. 
SÚMULA Nº 340 DO TST E ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 397 DA SBDI-I. 
INAPLICABILIDADE. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. CONHECIMENTO E 
PROVIMENTO" a fim de conhecer do agravo de instrumento interposto pela Reclamante 
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e, no mérito, dar-lhe provimento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído 
em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 549-02.2016.5.11.0201 da 11ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, Advogada: Dra. Pâmella de Moura Santos, Agravado(s): AYLA VIDINHA 
RODRIGUES E OUTROS, Advogado: Dr. Renato Bretas Ribeiro, Advogada: Dra. Dryely 
Picanço Goes, Decisão: à unanimidade, reconhecer a transcendência política da causa 
quanto ao tema "CONCURSO PÚBLICO. PRETERIÇÃO DE CANDIDATO APROVADO EM 
DECORRÊNCIA DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS. 
TERCEIRIZAÇÃO", a fim de conhecer do agravo de instrumento em recurso de revista 
interposto pela Reclamada (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL) e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 363-20.2018.5.09.0021 da 9ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): JULIA LENZI VEIGA, 
Advogado: Dr. Elton Eiji Sato, Advogado: Dr. Leandro Augusto Buch, Advogada: Dra. 
Maria Luísa Penha, Agravado(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Alberto 
Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Decisão: à unanimidade: (a) 
reconhecer a transcendência política da causa, a fim de conhecer  do agravo de 
instrumento interposto pela Reclamante quanto ao tema "INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. LIMITAÇÃO DE USO DE BANHEIRO. CONFIGURADO O DANO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 5º, X, DA CF" e dar-lhe provimento para determinar o processamento do recurso 
de revista; (b) reconhecer a transcendência jurídica da causa e conhecer do agravo de 
instrumento interposto pela Reclamante quanto ao tema "HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. ADI 5766. EFEITO 
VINCULANTE", por contrariedade à tese de repercussão geral firmada pelo STF no 
julgamento da ADI 5766, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o 
processamento do recurso de revista; (c) reconhecer a transcendência política da causa, 
a fim de conhecer  do agravo de instrumento interposto pela Reclamante quanto ao 
tema "PIV. INCIDÊNCIA DA LIMITAÇÃO PREVISTA NA SÚMULA Nº 340 DO TST. 
INAPLICABILIDADE. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA" e dar-lhe provimento 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Processo: RRAg - 20988-04.2018.5.04.0025 da 4ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): BASTOS - 
SERVICOS DE ZELADORIA EIRELI, Advogada: Dra. Larissa Garcia Salgado, Agravado(s) e 
Recorrido(s): ALEXANDER REZENDE CORREA, Advogado: Dr. Thiago Velasques, Decisão: 
por unanimidade: I - conhecer do Recurso de Revista, por contrariedade à Súmula nº 
171 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento 
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de férias proporcionais acrescidas do terço constitucional; e II - negar provimento ao 
Agravo de Instrumento. Processo: RRAg - 20299-87.2018.5.04.0403 da 4ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): 
MASSA FALIDA da GUERRA S.A. - IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS , Advogado: Dr. Air Paulo 
Luz, Agravado(s) e Recorrido(s): ALCIONE SCHEREIBER, Advogado: Dr. Francisco Assis da 
Rosa Carvalho, DEG - DEUTSCHE INVESTITIONS- UND ENTWICKLUNGSGESELLSCHAFT 
MBH, Advogado: Dr. Roberto Thedim Duarte Cancella, Advogado: Dr. Anabella Albek 
Oliven, Advogado: Dr. Andre Cunha da Silva Alves de Andrade, Advogado: Dr. Luiz 
Octavio de Oliveira Goncalves, NICOLAS ARTHUR JACQUES WOLLAK E OUTRA, Advogado: 
Dr. Cristian Divan Baldani, Advogado: Dr. Cristian Divan Baldani, TOLSTOI 
INVESTIMENTOS S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Juliana Bracks Duarte, 
Decisão: por unanimidade: I - conhecer do Recurso de Revista, por contrariedade ao 
entendimento vinculante do E. STF na ADI nº 5.766, e, no mérito, dar-lhe parcial 
provimento para condenar o Reclamante ao pagamento de honorários advocatícios de 
sucumbência, determinando-se, entretanto, a suspensão da exigibilidade do crédito, 
nos termos do artigo 791-A, § 4º, parte final, da CLT; e II - negar provimento ao Agravo 
de Instrumento. Processo: RRAg - 20025-48.2020.5.04.0664 da 4ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravado(s) e Recorrente(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Rochelle Milani 
Bernhard, Agravante(s) e Recorrido(s): JOSE BALDUINO FERRI DE VARGAS, Advogada: 
Dra. Nathália Serena, Decisão: por unanimidade: I - não conhecer do Recurso de Revista 
da Reclamada; e II - negar provimento ao Agravo de Instrumento do 
Reclamante. Processo: RRAg - 11366-73.2016.5.09.0010 da 9ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): VILMA APARECIDA 
DE OLIVEIRA SOARES, Advogado: Dr. Eliseu Bueno Soares, Advogado: Dr. Gabriel Yared 
Forte, Agravado(s) e Recorrido(s): AROTUBI METAIS LTDA E OUTROS, Advogado: Dr. 
Marcelo Mokwa dos Santos, Advogado: Dr. Paulo Eduardo da Silva, Decisão: por 
unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: RRAg - 
10378-39.2020.5.03.0023 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): BRUNA RODRIGUES CANDIDA, Advogado: Dr. 
Carlos Octávio de Novaes Santos Campolina, Advogado: Dr. Ruither de Souza Reis, 
Agravado(s) e Recorrido(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU, 
Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do Recurso 
de Revista da Reclamante e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar a 
suspensão de exigibilidade dos honorários advocatícios de sucumbência devidos pelo 
beneficiário de justiça gratuita, nos termos do artigo 791-A, § 4º, da CLT; e II - negar 
provimento ao Agravo de Instrumento da Reclamante. Processo: RRAg - 10039-
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75.2018.5.15.0101 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s) e Recorrido(s): PASCHOALOTTO SERVIÇOS FINANCEIROS S.A., 
Advogado: Dr. Marcus Vinícius de Morais Junqueira, Agravado(s) e Recorrente(s): 
WILLIAM CANDIDO DA SILVA, Advogado: Dr. Marco Antonio de Macedo Marcal, Decisão: 
por unanimidade: I - negar provimento ao Agravo de Instrumento da Reclamada; e II - 
não conhecer do Recurso de Revista do Reclamante. Processo: RRAg - 10006-
25.2019.5.15.0142 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s) e Recorrido(s): CITROSUCO S.A. - AGROINDÚSTRIA, Advogada: Dra. 
Karina Roberta Colin Sampaio Gonzaga, Agravado(s) e Recorrente(s): JOSIVAN JOSE DA 
SILVA AURELIANO, Advogado: Dr. Fábio Eduardo de Laurentiz, Decisão: por 
unanimidade: I - negar provimento ao Agravo de Instrumento da Reclamada; e II - não 
conhecer do Recurso de Revista do Reclamante. Processo: RRAg - 1736-
61.2017.5.06.0003 da 6ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): VALDOMIRO JOAO DA SILVA, Advogado: Dr. 
Cláudio Gonçalves Guerra, Advogada: Dra. Isadora Coelho de Amorim Oliveira, 
Agravado(s) e Recorrido(s): NORSA REFRIGERANTES LTDA., Advogado: Dr. Jairo 
Cavalcanti de Aquino, Advogado: Dr. Claudio Coutinho Sales, Advogado: Dr. Luiz André 
Miranda Bastos, Advogado: Dr. Sérgio Alencar de Aquino, Advogado: Dr. Raphaela 
Galvao Lins de Freitas, Advogado: Dr. Thiago da Nóbrega Cantinho de Melo, Advogado: 
Dr. Ricardo de Padua Soares da Mota, Advogado: Dr. Marina Baltar de Oliveira Leite, 
Advogado: Dr. Giovana Gabrielle Trajano Santos, Advogado: Dr. Ranyelle Miranda Sena, 
Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao Agravo de Instrumento do 
Reclamante; e II - conhecer do Recurso de Revista do Reclamante, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para restabelecer a sentença 
no tocante à condenação ao pagamento de indenização por dano moral decorrente do 
transporte de valores, inclusive quanto ao valor da indenização. Invertidos os ônus da 
sucumbência, mantêm-se os valores da condenação e das custas fixados na sentença. 
Observação: o Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho registrou ressalva de 
entendimento pessoal. Processo: RRAg - 1514-73.2017.5.10.0006 da 10ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): 
RAYMUNDO RUBENS COUTINHO FILHO, Advogado: Dr. Gilberto Rodrigues de Freitas, 
Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogada: Dra. Mônica Rebane Marins, Agravado(s) e 
Recorrido(s): BRB - BANCO DE BRASÍLIA S.A., Advogada: Dra. Gabriela Victor Tavares 
Mendes, Advogado: Dr. Bernardo Sampaio Marks Machado, Decisão: por unanimidade: I 
- conhecer do recurso de revista do Reclamante, por contrariedade à OJ n° 270 da SBDI-
1 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a quitação ampla do PDVI 
reconhecida pelo TRT e determinar o retorno dos autos à Corte Regional, a fim de que 
prossiga no julgamento dos temas prejudicados, como entender de direito; e II - 
declarar prejudicado o Agravo de Instrumento do Reclamante. Observação: a Dra. 
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Solange Sampaio Clemente França, patrona da parte RAYMUNDO RUBENS COUTINHO 
FILHO, esteve presente à sessão. Processo: RRAg - 1256-44.2017.5.05.0122 da 5ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e 
Recorrente(s): JOANA SANTANA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Jeronimo Luiz Placido de 
Mesquita, Advogado: Dr. Yuri Oliveira Arleo, Agravado(s) e Recorrido(s): MUNICÍPIO DE 
CANDEIAS, Procurador: Dr. Gustavo Ferro Guimarães, Decisão: por unanimidade: I - não 
conhecer do Recurso de Revista; e II - negar provimento ao Agravo de 
Instrumento. Processo: RRAg - 1025-70.2018.5.12.0030 da 12ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): LUCIANO 
ROGERIO SEVERINO, Advogado: Dr. Andre Vinicius Quintino, Agravado(s) e Recorrido(s): 
TRANSPORTES EDEVALDO DANIEL LTDA, Advogado: Dr. Alberto Augusto de Poli, 
Advogado: Dr. Andrea de Oliveira Ferreira Bayer, WHIRLPOOL S.A, Advogado: Dr. 
Marcelo Juliano Cardoso, Advogada: Dra. Simone Floriano Mendes, Advogado: Dr. Luis 
Felipe do Nascimento Moraes, Advogado: Dr. Jessika Harumi Murakami, Decisão: por 
unanimidade: I - conhecer do Recurso de Revista por violação ao artigo 193, inciso I, da 
CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar a Reclamada ao pagamento do 
adicional de periculosidade e reflexos, invertido o ônus da sucumbência quanto aos 
honorários periciais, que deverão ser suportados pela Reclamada, sucumbente na 
pretensão objeto da perícia (artigo 790-B da CLT); II - julgar prejudicado o Agravo de 
Instrumento. Processo: RRAg - 942-89.2017.5.09.0671 da 9ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): NIPLAN 
ENGENHARIA S.A., Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Agravado(s) e 
Recorrido(s): CBC INDÚSTRIAS PESADAS S.A., Advogado: Dr. André Luiz Leonardi, JOSE 
AUGUSTO NAZARENO, Advogado: Dr. Reginaldo Carlos da Cruz, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do Recurso de Revista da primeira Reclamada no tema "HORAS 
IN ITINERE - SUPRESSÃO/LIMITAÇÃO POR NORMA COLETIVA - POSSIBILIDADE - TEMA 
1046", por contrariedade à jurisprudência vinculante do STF, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir da condenação o pagamento de diferenças de horas in itinere 
e reflexos. Processo: RRAg - 937-67.2020.5.12.0028 da 12ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): ITACIR ANTONIO 
DE MATOS, Advogado: Dr. Marlon Pacheco, Advogado: Dr. Mizael Wandersee Cunha, 
Agravado(s) e Recorrido(s): META MULTISERVICE SERVICOS ESPECIALIZADOS EIRELI - 
EPP, Advogado: Dr. Christian Luiz Floriani Stafin, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do Recurso de Revista e negar provimento ao Agravo de 
Instrumento. Processo: RRAg - 875-84.2018.5.09.0673 da 9ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): RENATA DE 
CASTRO FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. Juliano Tomanaga, Advogada: Dra. Ellis 
Shirahishi Tomanaga Eguedis, Advogado: Dr. Lelio Shirahishi Tomanaga, Agravado(s) e 
Recorrido(s): CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA., Advogado: Dr. Luciano Bauer 
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Wienke, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao Agravo de Instrumento da 
Reclamante; e II - conhecer do Recurso de Revista da Reclamante, por violação ao artigo 
384 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o pagamento, como 
extra, do período correspondente ao intervalo do artigo 384 da CLT não concedido, em 
todos os dias em que tenha havido prorrogação de jornada até 10/11/2017, sem 
restrição de tempo mínimo de prorrogação, com reflexos. Processo: RRAg - 396-
35.2017.5.09.0121 da 9ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): ALDERINA MENDES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
Cláudio Socorro de Oliveira, Agravado(s) e Recorrido(s): BRF S.A., Advogado: Dr. Marcelo 
Dalanhol, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao Agravo de Instrumento da 
Reclamante; e II - conhecer do Recurso de Revista da Reclamante no tema "intervalo do 
artigo 384 da CLT - mulher - horas extras - limitação", por violação ao artigo 384 da CLT, 
e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o pagamento, como extra, do período 
correspondente ao intervalo do art. 384 da CLT não concedido, em todos os dias em 
que tenha havido prorrogação de jornada, sem restrição de tempo mínimo de 
prorrogação, com reflexos. Processo: RRAg - 256-71.2019.5.06.0005 da 6ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): 
JOSE WILKER SANTOS DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. Cláudio Gonçalves Guerra, 
Advogada: Dra. Isadora Coelho de Amorim Oliveira, Agravado(s) e Recorrido(s): 
UNICARGO TRANSPORTES E CARGAS LTDA, Advogado: Dr. Silvia Medina Ferreira, 
Advogado: Dr. Glaucius Vinicius Bretas Ferreira, Decisão: por unanimidade: I - não 
conhecer do Recurso de Revista do Reclamante; II - negar provimento ao Agravo de 
Instrumento do Reclamante. Processo: RR - 1000070-53.2018.5.02.0433 da 2ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): MASSA FALIDA 
de VIACAO SAO CAMILO LTDA E OUTRAS, Advogada: Dra. Sarah de Castro Ferreira, 
Recorrido(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Procuradora: Dra. Egle Rezek, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista. Processo: RR - 
1000068-24.2020.5.02.0042 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Alberto 
Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Recorrido(s): WILSON VIEIRA 
DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Giane Miranda Rodrigues da Silva, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento 
para determinar a recomposição do débito mediante a aplicação do IPCA-e e juros 
previstos no art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991, na fase pré-judicial e, a partir do 
ajuizamento da ação, da taxa Selic, que engloba juros e correção monetária, com a 
ressalva de que são válidos e não ensejarão rediscussão os pagamentos já efetuados 
com aplicação de qualquer índice de correção. Observação: o Dr. Tomaz Alves Nina, 
patrono da parte TELEFÔNICA BRASIL S.A., esteve presente à sessão. Processo: RR - 
274100-86.2008.5.15.0011 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
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Irigoyen Peduzzi, Recorrente e Recorrido: BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. 
Milena Rossine Sbravatti, Advogado: Dr. Luís Roberto Fonseca Ferrão, ECONOMUS - 
INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL, Advogado: Dr. Luís Fernando Feola Lencioni, 
Advogada: Dra. Caroline Dragane Augusto, Recorrido(s): JAMIRA VIEIRA DA SILVA 
MALANDRI, Advogado: Dr. Josiel Vaciski Barbosa, Advogado: Dr. Flávio Bianchini de 
Quadros, Decisão: por unanimidade, conhecer dos Recursos de Revista do Banco do 
Brasil S.A. e do ECONOMUS, e, no mérito, dar-lhes parcial provimento para determinar a 
recomposição do débito em execução mediante a aplicação do IPCA-E e juros previstos 
no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177, de 1991, na fase pré-judicial e, a partir do 
ajuizamento da ação, da taxa SELIC, que engloba juros e correção monetária, com a 
ressalva de que são válidos e não ensejarão rediscussão os pagamentos já efetuados 
com aplicação de qualquer índice de correção. Processo: RR - 131814-
56.2015.5.13.0024 da 13ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogada: Dra. Mara Lúcia Vilela Novais Fernandes, Recorrido(s): JOSÉ CARLOS DE 
BRITO, Advogado: Dr. Hugo Guimarães Gomes Silva, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do Recurso de Revista. Processo: RR - 100817-26.2017.5.01.0066 da 1ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): 
PLANSUL PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LTDA., Advogado: Dr. Fábio Luiz Sodre Lobo, 
Advogada: Dra. Alessandra Vieira de Almeida, Recorrido(s): BARBARA LEANDRA CAMPOS 
PEREIRA, Advogado: Dr. Cléber Maurício Naylor, Advogado: Dr. Renan Miranda de 
Oliveira, Advogado: Dr. Flavia Ramires de Andrade, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
Advogado: Dr. Davidson Malacco Ferreira, Advogado: Dr. Fernando Antônio Fraga 
Ferreira, Advogado: Dr. Thiago Luiz Pimenta de Souza, Advogado: Dr. Marcos Caldas 
Martins Chagas, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por 
violação ao art. 5º, LV, da Constituição da República, e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para afastar a deserção pronunciada e determinar o retorno dos autos ao Tribunal a 
quo, a fim de que prossiga no julgamento do feito, como entender de direito. Processo: 
RR - 20811-80.2017.5.04.0702 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): SULCLEAN SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. Luziane Ilha 
da Luz, Recorrido(s): CAROLINA ALEXANDRA OLIVEIRA DA ROCHA, Advogada: Dra. 
Josiane Andrea Koelzer Eskenazi, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de 
Revista, por contrariedade à Súmula nº 171 do TST e por violação ao art. 3º da Lei nº 
4.090/1962, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento 
de férias proporcionais e de 13º (décimo terceiro) salário proporcional, julgando, por 
conseguinte, improcedente a Reclamação Trabalhista. Custas em reversão, das quais 
fica isenta a Reclamante, pois beneficiária da justiça gratuita. Processo: RR - 20597-
89.2017.5.04.0702 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): SULCLEAN SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. Luziane Ilha da Luz, 
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Recorrido(s): OLAVO JOSE CERVO, Advogado: Dr. Wagner Augusto Hundertmarck 
Pompéo, UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA, Procuradora: Dra. Mitiele da Silva, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por contrariedade à 
Súmula nº 171 do TST e por violação ao art. 3º da Lei nº 4.090/1962, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir da condenação o pagamento de férias proporcionais e de 13º 
(décimo terceiro) salário proporcional, julgando, por conseguinte, improcedente a 
Reclamação Trabalhista. Julgar prejudicada a análise do tópico remanescente. Custas 
em reversão, das quais fica isento o Reclamante, pois beneficiário da justiça 
gratuita. Processo: RR - 20148-18.2019.5.04.0232 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): TEGMA GESTAO LOGISTICA S.A., 
Advogado: Dr. Sérgio Luiz da Rocha Pombo, Recorrido(s): ANDRE SILVA DE SOUZA, 
Advogado: Dr. Rodrigo Andre Kellermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
Recurso de Revista apenas no tema "rescisão por justa causa - férias proporcionais", por 
contrariedade à Súmula nº 171 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da 
condenação o pagamento de férias proporcionais. Processo: RR - 17038-
65.2019.5.16.0009 da 16ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): ESTADO DO MARANHÃO, Procurador: Dr. Givanildo Félix de 
Araújo Júnior, Recorrido(s): VENICIO DA SILVA, Advogado: Dr. Laecio Pontes dos Santos, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por violação ao art. 114, I, 
da Constituição da República, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecendo a 
incompetência material da Justiça do Trabalho para o julgamento da presente 
demanda, determinar a remessa dos autos à Justiça Comum Estadual. Processo: RR - 
16841-20.2018.5.16.0018 da 16ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SANTO AMARO DO MARANHÃO, 
Advogado: Dr. Alteredo de Jesus Neris Ferreira, Recorrido(s): FRANCISCA RODRIGUES DA 
SILVA, Advogado: Dr. Edmundo dos Reis Luz, Advogado: Dr. Valeria Meireles Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por violação ao art. 114, I, 
da Constituição da República, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecendo a 
incompetência material da Justiça do Trabalho para o julgamento da presente 
demanda, determinar a remessa dos autos à Justiça Comum Estadual. Processo: RR - 
16829-14.2019.5.16.0004 da 16ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): MUNICIPIO DE PACO DO LUMIAR, Procurador: Dr. 
Adolfo Silva Fonseca, Recorrido(s): RITA MARIA ARAUJO SOUZA GOMES, Advogado: Dr. 
Wescley Paz Sousa, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por 
violação ao art. 114, I, da Constituição da República, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, reconhecendo a incompetência material da Justiça do Trabalho para o julgamento 
da presente demanda, determinar a remessa dos autos à Justiça Comum 
Estadual. Processo: RR - 16796-52.2018.5.16.0006 da 16ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 
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VARGAS, Advogado: Dr. Muriah Alves Santos, Advogada: Dra. Silvanir da Silva Correa, 
Recorrido(s): WILSON CHAVES CUNHA, Advogado: Dr. Fernando Celso e Silva de Oliveira, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por violação ao art. 114, I, 
da Constituição da República, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecendo a 
incompetência material da Justiça do Trabalho para o julgamento da presente 
demanda, determinar a remessa dos autos à Justiça Comum Estadual. Processo: RR - 
12748-88.2016.5.15.0122 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): SINDICATO ÚNICO DA CATEGORIA PROFISSIONAL 
DIFERENCIADA DOS EMPREGADOS E TRABALHADORES AVULSOS NÃO PORTUÁRIOS 
MARÍTIMOS DA MOVIMENTAÇÃO DE MERCADORIAS EM GERAL E TRANSBORDO DE 
CARGAS E DESCARGAS DE CAMPINAS E REGIÃO - SINTRACAMP, Advogado: Dr. Olivier 
Antoine François Dourdin, Recorrido(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS 
INDÚSTRIAS DE ALIMENTAÇÃO DE CAMPINAS - SITAC, Advogado: Dr. Luís Carlos 
Rodrigues Alecrim, SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S.A., Advogada: Dra. 
Viviane Castro Neves Pascoal Maldonado Dal Mas, Advogado: Dr. Igor Sá Gille Wolkoff, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista no tema "REPRESENTAÇÃO 
SINDICAL - TRABALHADORES DA MOVIMENTAÇÃO DE MERCADORIAS - CATEGORIA 
DIFERENCIADA", por violação ao art. 511, § 3º, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para reconhecer a representatividade do Sindicato-Autor em relação aos 
movimentadores de mercadorias que atuam na Ré e determinar o retorno dos autos ao 
Tribunal de origem para que, superada esta questão, julgue como entender de direito. 
Observação: o Dr. Mateus Peruzzolo Anyzewski falou pela parte SPAL INDÚSTRIA 
BRASILEIRA DE BEBIDAS S.A.. Processo: RR - 12727-60.2016.5.15.0010 da 15ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NA MOVIMENTACAO DE MERCADORIAS EM GERAL DE ARARAS E 
REGIAO, Advogado: Dr. Douglas Benevenuto Silva, Recorrido(s): ENXUTO 
SUPERMERCADOS LTDA, Advogado: Dr. Roberto de Carvalho Bandiera Júnior, 
SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE RIO CLARO, Advogado: Dr. Dorival 
Bueno da Costa Júnior, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista no 
tema "REPRESENTAÇÃO SINDICAL - TRABALHADORES DA MOVIMENTAÇÃO DE 
MERCADORIAS - CATEGORIA DIFERENCIADA", por violação ao art. 511, § 3º, da CLT, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a representatividade do Sindicato-Autor 
em relação aos movimentadores de mercadorias que atuam na Ré, restabelecendo a r. 
sentença. Processo: RR - 11889-18.2016.5.03.0054 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): BRASANITAS EMPRESA 
BRASILEIRA DE SANEAMENTO E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Dr. Ricardo André Zambo, 
Advogado: Dr. Lúcio Sérgio de Las Casas Júnior, Advogada: Dra. Ana Carolina Remígio de 
Oliveira, Recorrido(s): MARCIO FERNANDES MARTINS, Advogado: Dr. Lucas de Rezende 
Camargos, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por violação ao 
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art. 5º, LV, da Constituição da República, e, no mérito, dar-lhe provimento, para afastar a 
deserção pronunciada e determinar o retorno dos autos ao Tribunal a quo, a fim de que 
prossiga no julgamento do feito, como entender de direito. Processo: RR - 10453-
07.2018.5.15.0123 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): TRANSPORTADORA TURISTICA BENFICA LTDA (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Ilario Serafim, Recorrido(s): ROBERSON 
RODRIGUES, Advogado: Dr. Luiz Donizeti de Souza Furtado, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do Recurso de Revista. Processo: RR - 10406-47.2019.5.03.0021 da 3ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): CELSO 
GONCALVES DE FIGUEIREDO ASSIS, Advogada: Dra. Gabriela Resende Rios, Recorrido(s): 
BRASANITAS EMPRESA BRASILEIRA DE SANEAMENTO E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Dr. 
Lúcio Sérgio de Las Casas Júnior, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso 
de Revista. Processo: RR - 10061-51.2014.5.01.0041 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: 
Dr. Luiz Renato Bueno, Advogado: Dr. Alexandre da Mota e Sá Filho, Advogado: Dr. 
Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Recorrido(s): CJF DE VIGILÂNCIA LTDA., MARCELO DE 
SOUZA CASTILHO, Advogado: Dr. Leandro Botelho Silveira, Advogado: Dr. Murillo 
Cardoso Quirino, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, e, no 
mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar a recomposição do débito em 
execução mediante a aplicação do IPCA-e e juros previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 
8.177/1991, na fase pré-judicial, e, a partir do ajuizamento da ação, da taxa Selic, que 
engloba juros e correção monetária, com a ressalva de que são válidos e não ensejarão 
rediscussão os pagamentos já efetuados com aplicação de qualquer índice de 
correção. Processo: RR - 1839-74.2017.5.06.0001 da 6ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): YAPONI DE SOUSA, Advogado: Dr. José 
Lucas Oliveira de Medeiros Duque, Advogado: Dr. Hugo Leonardo Queiroz Ferreira, 
Recorrido(s): EMPREENDIMENTOS PAGUE MENOS S/A, Advogado: Dr. Marcio Rafael 
Gazzineo, Advogado: Dr. Nelson Bruno do Rego Valença, Advogado: Dr. Daniel Cidrao 
Frota, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista. Processo: RR - 
1190-44.2017.5.10.0019 da 10ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): PAULO RIBEIRO DA SILVA, Advogada: Dra. Cristianne Rodrigues 
do Amaral, Recorrido(s): COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - 
NOVACAP, Advogada: Dra. Cássia Kelly dos Santos Barcelos, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do Recurso de Revista. Processo: RR - 1158-42.2016.5.20.0004 da 20ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): MARIA 
AVILETE RAMALHO, Advogado: Dr. Thiago D'Ávila Melo Fernandes, Advogado: Dr. 
Marcos D'Ávila Melo Fernandes, Recorrido(s): BANCO DO ESTADO DE SERGIPE S.A., 
Advogado: Dr. Marcos Viana Gabriel de Souza e Silva, Advogado: Dr. Gabriela Milano 
Loureiro de Souza, Advogado: Dr. Pedro José Souza de Oliveira Júnior, Decisão: por 
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unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista. Observação: o Dr. José Marcelo Leal 
de Oliveira Fernandes falou pela parte MARIA AVILETE RAMALHO. Processo: RR - 1085-
67.2015.5.06.0401 da 6ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): LUIZ ROGÉRIO DE SÁ RODRIGUES, Advogado: Dr. Cícero 
Lindeilson Rodrigues de Magalhães, Recorrido(s): CONSTRUTORA NORBERTO 
ODEBRECHT S.A., Advogada: Dra. Juliana de Abreu Teixeira, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do Recurso de Revista. Processo: RR - 1082-69.2017.5.10.0001 da 10ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): 
LEONIDAS JOSE ROSA, Advogada: Dra. Cristianne Rodrigues do Amaral, Advogado: Dr. 
Ricardo Amaral, Recorrido(s): COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO 
BRASIL - NOVACAP, Advogada: Dra. Angélica Cristina Conceição Dutra, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista. Processo: RR - 1046-
30.2017.5.20.0007 da 20ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): AGNALDO DE SANTANA JUNIOR, Advogado: Dr. Sérgio Andrade 
Rosas, Advogada: Dra. Laiza Pimentel Gadelha, Recorrido(s): VIAÇÃO ATALAIA LTDA., 
Advogado: Dr. Henrique Buril Weber, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso 
de Revista por divergência jurisprudencial e, no mérito dar-lhe provimento para 
condenar a Reclamada ao pagamento de indenização por danos morais no importe de 
R$ 10.000.00 (dez mil reais). Observação: o Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho registrou ressalva de entendimento pessoal. Processo: RR - 958-
96.2015.5.02.0060 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): BERNARDO ALVES DA SILVA, Advogado: Dr. Adair Ferreira dos 
Santos, Recorrido(s): COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM, 
Advogada: Dra. Maria Eduarda Ferreira Ribeiro do Valle Garcia, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do Recurso de Revista no tema "ADICIONAL NOTURNO - 
PRORROGAÇÃO DO HORÁRIO NOTURNO - JORNADA MISTA", por contrariedade à 
Súmula nº 60, item II, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para acrescer à 
condenação o pagamento de diferenças de adicional noturno sobre as horas 
trabalhadas após as 5 (cinco) da manhã e reflexos, conforme apuração em liquidação 
de sentença; não conhecer do recurso nos temas remanescentes. Processo: RR - 945-
37.2020.5.22.0005 da 22ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CAMPO MAIOR - 
SAAE, Advogado: Dr. Weverton Macedo Rocha, Recorrido(s): ANTONIO DE OLIVEIRA 
SIQUEIRA, Advogado: Dr. Elida Andrade de Lima Oliveira, Advogado: Dr. Bruna Livia de 
Andrade Gomes Silva, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por 
violação ao art. 114, I, da Constituição da República e, no mérito, dar-lhe provimento 
para declarar a incompetência da Justiça do Trabalho para o julgamento da presente 
lide e determinar a remessa dos autos à Justiça Comum Estadual (Tribunal de Justiça do 
Estado do Piauí). Processo: RR - 847-10.2017.5.09.0073 da 9ª Região, Relatora: Ex.ma 
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Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE CÂNDIDO DE 
ABREU, Procuradora: Dra. Karina Rafaela Homeniuk Menjon de Oliveira, Recorrido(s): 
KAREN CRISTIANE RUIZ, Advogado: Dr. Ivandro Johann, Advogado: Dr. Guilmar Ronald 
Schulze, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista. Processo: RR - 
785-66.2016.5.06.0144 da 6ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): ANDERSON LACERDA LINS, Advogada: Dra. Isadora Coelho de 
Amorim Oliveira, Recorrido(s): NORSA REFRIGERANTES LTDA., Advogado: Dr. Antônio 
Henrique Neuenschwander, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de 
Revista, por contrariedade à Súmula nº 340 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para restabelecer a r. sentença, no ponto. Processo: RR - 777-29.2019.5.20.0004 da 20ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO, Procurador: Dr. Adson Souza do 
Nascimento, Recorrido(s): J M LAVANDERIA EXPRESSA LTDA - EPP, Advogado: Dr. Tácio 
Barreto Moreira Chagas, Advogado: Dr. Emilio dos Santos Ramos, JML LAVANDERIAS 
EIRELI, Advogado: Dr. Carlos Kleber de Andrade, LAVE BEM LAVANDERIA E SERVICOS 
LTDA - ME, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista quanto ao 
tema "grupo econômico - configuração - ausência de demonstração de hierarquia - 
impossibilidade" e julgar prejudicado o exame do ponto remanescente. Processo: RR - 
762-43.2017.5.19.0009 da 19ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): LUIZ MARCELO MOREIRA, Advogado: Dr. José Alberto de 
Albuquerque Pereira, Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. 
André Falcão de Melo, Advogado: Dr. Cornélio Alves, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do Recurso de Revista. Processo: RR - 718-06.2015.5.12.0036 da 12ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): ITAGIBE 
BARBOSA LOHMANN, Advogado: Dr. José Eymard Loguercio, Recorrido(s): BANCO 
REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL - BRDE, Advogada: Dra. Cristiana 
Rodrigues Gontijo, Advogada: Dra. Greicy Mara Amarante Livramento, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista. Observação: a Dra. Giselle Esteves 
Fleury, patrona da parte BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL - 
BRDE, esteve presente à sessão. Processo: RR - 570-36.2020.5.09.0122 da 9ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): ERIVANIA 
GOMES DE LIMA, Advogado: Dr. Celso Fernando Gutmann, Advogado: Dr. Mauro de 
Azevedo Menezes, Advogado: Dr. Cristiano da Silva, Recorrido(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogada: Dra. Graziane de 
Oliveira Avelar, UTIL - ASSESSORIA E TERCEIRIZACAO DE LOCACAO DE MAO DE OBRA 
EIRELI, Advogado: Dr. Juliana Freitas Lana, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
Recurso de Revista. Processo: RR - 102-28.2021.5.08.0005 da 8ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): EDSON RINALDO 
MONTEIRO GOMES, Advogado: Dr. Rogério Ferreira Borges, Recorrido(s): CAIXA 
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ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Dra. Anna Paula Ferreira Paes e Silva, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por violação ao artigo 5º, inciso 
XXXV, da Constituição da República, e, no mérito, dar-lhe provimento para, afastada a 
declaração de inépcia da petição inicial, determinar o retorno dos autos à Vara do 
Trabalho de origem, a fim de que prossiga no julgamento do feito, como entender de 
direito. Processo: ED-RRAg - 10489-23.2019.5.03.0099 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: GUSTAVO BARROSO CAMARA, 
Advogado: Dr. Dino Araújo de Andrade, Embargado(a): VALE S.A., Advogado: Dr. Nilton 
Correia, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração. Reautue-se 
para constar como Embargante apenas GUSTAVO BARROSO CÂMARA. Processo: ED-ED-
ED-RR - 1528-37.2012.5.01.0021 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Embargante: MARIA VERONICA ALVES, Advogado: Dr. Ademar Alves da 
Silva, Advogado: Dr. Raphael Alves da Silva, Embargado(a): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Dra. Giovanna de Piro Vianna, WORLD SERVICE TERCEIRIZAÇÃO LTDA., Decisão: por 
unanimidade, acolher os Embargos de Declaração para, imprimindo-lhes efeito 
modificativo, não conhecer do Agravo de Instrumento da União e, por consequência, 
tornar sem efeito os acórdãos embargados. Processo: ED-Ag-AIRR - 1416-
09.2014.5.02.0203 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Embargante: AE5 COMERCIAL ELETRICA LTDA - ME E OUTRA, Advogada: Dra. 
Cassiane Aparecida da Cruz Ferreira, Embargado(a): CLAUDINEI DOS SANTOS SOUZA, 
Advogado: Dr. Robson Souza Prado, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de 
Declaração. Processo: ED-Ag-AIRR - 1029-14.2015.5.21.0014 da 21ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: ESTADO DO RIO GRANDE 
DO NORTE, Advogado: Dr. Marconi Medeiros Marques de Oliveira, Embargado(a): 
AMELIA RESENDE LEITE, Advogado: Dr. Allan Cássio de Oliveira Lima, Advogado: Dr. 
Rafael de Alencar Galvão, INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE E A 
EDUCAÇÃO - INASE, Advogado: Dr. Samir Charles Mattar, Advogada: Dra. Júlia Brütt 
Malaquias, Decisão: por solicitação da Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Relatora, retirar o processo de pauta. Processo: ED-RR - 489-03.2011.5.04.0006 da 4ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: LUCIANO 
DOUGLAS ROMEIRO, Advogado: Dr. Graciela Justo Evaldt, Embargado(a): EMS S.A., 
Advogada: Dra. Simone Cruxên Gonçalves, Decisão: por unanimidade, acolher os 
Embargos de Declaração para, imprimindo-lhes efeito modificativo, não conhecer do 
Recurso de Revista, no tópico "ENQUADRAMENTO SINDICAL. CATEGORIA PROFISSIONAL 
DIFERENCIADA. NORMA COLETIVA. ABRANGÊNCIA". Processo: ED-Ag-AIRR - 89-
34.2019.5.10.0008 da 10ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Embargante: CLINICA VETERINARIA SAUDE ANIMAL LTDA, Advogado: Dr. 
Leandro Garcia Rufino, Advogado: Dr. Lucas Ferreira Paz Rebuá, Embargado(a): HARTUR 
NUNES COSTA, Advogado: Dr. Cloves Gonçalves de Sousa, Decisão: por unanimidade, 
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rejeitar os Embargos de Declaração. Processo: Ag-AIRR - 101017-82.2018.5.01.0006 da 
1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
MARCIA FULY GARCIA SANTOS, Advogado: Dr. Rafael Rodrigues da Silva, Agravado(s): 
WALDY DE FRANCA COSTA, Advogado: Dr. André Luís Luciano da Silva Santos, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) à 
Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 100270-
17.2018.5.01.0206 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): AMANDA CORREIA DE JESUS, Advogado: Dr. Leandro Machado 
Cheble, Agravado(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Procuradoria Geral 
do Estado do Rio de Janeiro, Procurador: Dr. Ricardo Levy Sadicoff, PRÓ-SAÚDE - 
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR, Advogado: Dr. 
Felipe Moraes Fiorini, Advogado: Dr. Roberto Ricomini Piccelli, Advogada: Dra. 
Alexsandra Azevedo do Fojo, Decisão: por solicitação da Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Relatora, retirar o processo de pauta. Processo: Ag-AIRR - 79600-
73.2003.5.02.0361 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): EDOARDO FILIPPUTTI, Advogado: Dr. Thales Marcelo Pereira Prôa, 
Agravado(s): EDA FILIPPUTTI, JOSE GOUVEIA DA SILVA, Advogada: Dra. Vânia Nogueira 
Asevedo Souza, SERRA ZINC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) ao Agravante, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 25808-
38.2016.5.24.0071 da 24ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): WILSON SONS LOGÍSTICA LTDA., Advogado: Dr. Décio Flávio 
Gonçalves Torres Freire, Advogada: Dra. Ana Carolina de Souza Cotrim, Agravado(s): 
MAERCIO ANDRE IVO GOMES, Advogado: Dr. Erica Luci Calixto Correia, Advogada: Dra. 
Claudia Flaurindo de Freitas, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, 
aplicando multa de 5% (cinco por cento) à Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 24104-97.2019.5.24.0066 da 24ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogada: Dra. Graziane de Oliveira 
Avelar, Agravado(s): CARLOS ALBERTO PAIM QUADROS, Advogado: Dr. Carlos Alberto 
Paim Quadros, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando 
multa de 5% (cinco por cento), com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: 
Ag-AIRR - 21008-64.2019.5.04.0702 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): ARIOLI PEREIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
Alexandre Jaenisch Martini, Advogado: Dr. Wagner Augusto Hundertmarck Pompéo, 
Agravado(s): RUMO MALHA SUL S.A, Advogado: Dr. Fábio Korenblum, UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Dra. Luiza Zacouteguy Bueno, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) ao Agravante, com 
fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 20909-
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83.2016.5.04.0772 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): MUNICÍPIO DE ARROIO DO MEIO, Procurador: Dr. Rogério 
Antonio Marchioretto, Agravado(s): JOAO ANIVO BIOEU, Advogada: Dra. Angélica Dewes 
Colombo, Advogado: Dr. Natanael Zanatta, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) ao Agravante, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 20744-77.2014.5.04.0005 
da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
GRUPO HOSPITALAR CONCEIÇÃO S.A., Advogado: Dr. Benôni Canellas Rossi, Advogada: 
Dra. Monica Canellas Rossi, Agravado(s): CLINSUL MÃO DE OBRA E REPRESENTAÇÃO 
LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Marcelo Aquini Fernandes, ZENILDA 
AMARAL DOS SANTOS, Advogado: Dr. Almir Sarmento Silva Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento), 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-ED-RR - 20724-
85.2017.5.04.0812 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): RAFAEL BELMUDES COSTA E OUTROS, Advogado: Dr. Marcus 
Flávio Loguércio Paiva, Agravado(s): COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA 
ELÉTRICA, Advogado: Dr. Roberto Pierri Bersch, Advogado: Dr. Leonardo Dienstmann 
Dutra Vila, Advogado: Dr. Márcia Nunes Colman, RVT CONSTRUTORA SUL S.A., Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao Agravo. Observação: o Dr. Marcus Flávio 
Loguércio Paiva, patrono da parte RAFAEL BELMUDES COSTA E OUTROS, esteve 
presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 20300-35.2014.5.04.0202 da 4ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): UTC 
ENGENHARIA S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Juliana Arrussul Torres, 
Agravado(s): CARLOS EDUARDO DIOGO FRAGA, Advogado: Dr. Giuliano Tamagno, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco 
por cento) à Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR 
- 20118-94.2017.5.04.0541 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): C.VALE - COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL, Advogado: Dr. 
Carlos Araúz Filho, Agravado(s): GILMAR GELSON ROBEK, Advogado: Dr. Odilon Jose 
Bussata Dalben, Advogado: Dr. Gerda Margarida Dutterle, HERTECSUL TECNOMETAL 
LTDA., Advogada: Dra. Micheli Beskow de Oliveira Wachholz, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) à Agravante, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 20051-76.2013.5.04.0022 
da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
UNIMED PORTO ALEGRE SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA, 
Advogada: Dra. Clarisse de Souza Rozales, Agravado(s): LUIZ ANTONIO DA SILVA 
MARQUES, Advogada: Dra. Sheila Mara Rodrigues Belló, Decisão: por unanimidade, 
conhecer parcialmente do Agravo, mas negar-lhe provimento aplicando multa de 5% 
(cinco por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: 
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Ag-AIRR - 16921-40.2016.5.16.0022 da 16ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): CONSORCIO DOS MUNICIPIOS DA ESTRADA DE 
FERRO CARAJAS NO MARANHAO - COMEFC, Advogado: Dr. Emanoel Jorge Bezerra Lutifi, 
Agravado(s): LEONCIO MARQUES DE LIMA, Advogado: Dr. Andre Leon Leandro da Silva 
Borges, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% 
(cinco por cento), com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 
16626-83.2018.5.16.0005 da 16ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE FERRER, Advogado: Dr. 
Alteredo de Jesus Neris Ferreira, Agravado(s): JOSE DA CONCEICAO FRAZAO, Advogado: 
Dr. Marcelo Sérgio de Oliveira Barros, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) ao Agravante, com fundamento no 
artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 15200-98.2006.5.04.0002 da 4ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): OI S.A. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): 
FUNDAÇÃO BRTPREV, Advogado: Dr. Fabrício Zir Bothomé, Procurador: Dr. Luiz Antônio 
Muniz Machado, SANDRA ELISABETE GERHARDT, Advogado: Dr. Odilon Marques Garcia 
Júnior, Advogada: Dra. Ivone da Fonseca Garcia, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) à Agravante, com 
fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 12771-
42.2017.5.15.0011 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcelo Lima Corrêa, 
Advogado: Dr. Luís Roberto Fonseca Ferrão, Advogada: Dra. Milena Rossine, 
Agravado(s): GIOVANA APARECIDA DE PAULA, Advogado: Dr. Ericson Crivelli, Advogado: 
Dr. Rodrigo dos Santos Amorim, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento), com fundamento no artigo 1.021, § 4º, 
do CPC. Processo: Ag-AIRR - 11995-89.2015.5.03.0029 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): BRASPRESS TRANSPORTES 
URGENTES LTDA., Advogado: Dr. Herik Alves de Azevedo, Advogado: Dr. Juciene da Silva 
Souza, Agravado(s): ERNANE JORGE DOS SANTOS, Advogado: Dr. Ricardo Teixeira da 
Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% 
(dois por cento), com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 
11965-28.2017.5.15.0004 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): MASSAO EDSON KATO, Advogado: Dr. Julia Campoy 
Fernandes da Silva, Agravado(s): DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM, 
Procurador: Dr. Rodolfo Breciani Penna, SITRAN SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO 
INDUSTRIAL LTDA., Advogado: Dr. Daniel de Campos Pereira, Advogado: Dr. Marco 
Aurelio Fernandes Garcia, Advogado: Dr. Luis Fernando Costa Oliveira, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) ao 
Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 11751-
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56.2016.5.15.0009 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): CARLOS ALBERTO CICCHI, Advogado: Dr. Ulisses do Carmo 
Nogueira, Agravado(s): KATHELYN MARIANA SANTOS PORTELLA QUINTANILHA, 
Advogado: Dr. Domingos Cusiello Júnior, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento), com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC. Processo: Ag-AIRR - 11556-78.2016.5.03.0147 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): JOSE JUNQUEIRA ALVES E 
OUTROS, Advogado: Dr. Jorge Serafim Neto, Advogado: Dr. Francisco Netto Ferreira 
Junior, Agravado(s): GILMAR REZENDE, Advogado: Dr. Elsio Luis Maciel, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) aos 
Agravantes, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 11444-
79.2018.5.18.0161 da 18ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): MARIA EDNA GONZAGA DA COSTA PENIN, Advogado: Dr. Odair 
de Oliveira Pio, Advogado: Dr. Luiz Miguel Rodrigues Barbosa, Agravado(s): ITAÚ 
UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Renato Chagas Corrêa Da Silva, Advogado: Dr. Ilton 
Fernandes da Mota, Advogado: Dr. Gleiciane Gomes de Assis, Advogado: Dr. Fernando 
Ferreira Santos, Advogada: Dra. Barbara de Barros Felipe, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao Agravo. Observação: o Dr. Odair de Oliveira Pio, patrono da parte 
MARIA EDNA GONZAGA DA COSTA PENIN, esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR 
- 11384-89.2019.5.15.0053 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO, Advogado: 
Dr. Ana Paula Fernandes Lopes, Agravado(s): ALMIR GONCALVES MACHADO, Advogado: 
Dr. Carlos André Lopes Araújo, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, 
aplicando multa de 5% (cinco por cento), com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 10980-46.2020.5.15.0136 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): MUNICÍPIO DE PIRASSUNUNGA, 
Procurador: Dr. Cléber Botazini de Souza, Agravado(s): NADIR ALBERTINA SENGLING DE 
FREITAS, Advogado: Dr. Roberto da Silva Ferreira, Advogado: Dr. Lucas Andreotta 
Pereira, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% 
(cinco por cento) ao Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: 
Ag-AIRR - 10906-44.2020.5.15.0151 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): PECINI & PECINI COMERCIO DE MOVEIS LTDA, 
Advogado: Dr. Gabriel Gianinni Ferreira, Agravado(s): THALIA CRISTINA FRACAROLLI, 
Advogado: Dr. Fabio Eduardo de Laurentiz, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento), com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10882-81.2019.5.03.0087 da 3ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): MINAS CIDADÃO 
CENTRAIS DE ATENDIMENTO S.A., Advogada: Dra. Marta Cristina de Faria Alves, 
Agravado(s): JULIANA PEREIRA DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. Alisson dos Santos 
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Mendes, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 
2% (dois por cento), com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 
10830-52.2017.5.03.0056 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): HOTEL AGUAS DA SERRA LTDA, Advogado: Dr. Diogo Moreira 
Rocha, Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTELEIRO, BARES, 
RESTAURANTES E SIMILARES, TURISMO E HOSPITALIDADE DE CURVELO, DIAMANTINA E 
MICRO-REGIÃO DO MÉDIO RIO DAS VELHAS E TRÊS MARIAS - SECHOBARES, Advogado: 
Dr. Alvimar Duarte Costa, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, 
aplicando multa de 2% (dois por cento) ao Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC. Observação: o Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho registrou 
ressalva de entendimento pessoal. Processo: Ag-AIRR - 10727-61.2020.5.18.0011 da 
18ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
ASSOCIAÇÃO SALGADO DE OLIVEIRA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, Advogada: Dra. Marta 
Cristina de Faria Alves, Agravado(s): ANA PAULA VILELA SOARES, Advogado: Dr. Rafael 
Lara Martins, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa 
de 5% (cinco por cento), com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-
AIRR - 10461-27.2020.5.15.0086 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): DENSO DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. Rafael Bicca 
Machado, Agravado(s): MARCIO APARECIDO TOMEI, Advogada: Dra. Irismar dos Santos 
Sepúlveda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando a multa 
de 5% (cinco por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 10453-78.2020.5.03.0023 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): ROS BOYS PANIFICAÇÃO EIRELI - 
EPP, Advogado: Dr. Maria Fernanda Guimaraes de Castro, Agravado(s): RONEI CARDOSO 
DA SILVA, Advogada: Dra. Zeileice Ayala de Oliveira Lopes, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) à Agravante, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10112-60.2017.5.03.0022 
da 3ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
PAULO ROBERTO SILVA MELO, Advogado: Dr. Wagner Leite Ferreira, Agravado(s): ITAÚ 
UNIBANCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Daniel Sposito Pastore, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 10011-15.2016.5.15.0122 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): TÊXTIL ASSEF MALUF LTDA., 
Advogado: Dr. Cláudio Melo da Silva, Advogado: Dr. Leandro Nagliate Batista, 
Agravado(s): JÔ JANUARIO DE SANTANA, Advogado: Dr. Marcos Paulo Farias Silva, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco 
por cento) à Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR 
- 1976-38.2013.5.03.0047 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
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Peduzzi, Agravante(s): ENI VAZ DE ALMEIDA, Advogado: Dr. Abelardo de Oliveira Flôres, 
Agravado(s): FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A. - FCA, Advogado: Dr. José Alberto Couto 
Maciel, Advogada: Dra. Thamy Oliveira Miranda, Advogada: Dra. Rosíris Paula Cerizze 
Vogas, VALE S.A., Advogado: Dr. Nilton Correia, Advogado: Dr. Eduardo Paoliello Nicolau, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando a multa de 5% (cinco 
por cento) ao Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-
AIRR - 1788-93.2017.5.05.0291 da 5ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): HILTON ALVES BARRETO, Advogado: Dr. Roberto Freitas 
Pessoa, Advogado: Dr. Gilpetron Dourado de Moraes, Advogado: Dr. Felipe Gilpetron 
Carvalho de Moraes, Agravado(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Dr. Maximilian Santana, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco 
por cento) ao Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-
AIRR - 1695-03.2019.5.10.0104 da 10ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): INSTITUTO MAUA DE PESQUISA E EDUCACAO LTDA - ME, 
Advogado: Dr. Regino Francisco de Sousa, Agravado(s): ANTONIO LEAL MORAIS, 
Advogado: Dr. Diogo Leandro de Sousa Reis, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) ao Agravante, com 
fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 1617-87.2016.5.22.0101 
da 22ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA - EMBRAPA, Advogado: Dr. 
Alexandre de Oliveira Brandão, Agravado(s): RAIMUNDO NONATO DA COSTA, 
Advogado: Dr. Samuel de Jesus Barbosa, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) à Agravante, com fundamento no 
artigo 1.021, § 4º, do CPC. Observação: o Dr. Samuel de Jesus Barbosa, patrono da parte 
RAIMUNDO NONATO DA COSTA, esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 1559-
96.2016.5.09.0020 da 9ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): AUTO REG SERVIÇOS TÉCNICOS DE SEGUROS LTDA., Advogada: 
Dra. Luciana Arduin Fonseca, Agravado(s): VAGNER ALVES TOLEDO, Advogado: Dr. 
Fernando Rumiato, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando a 
multa de 5% (cinco por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 1539-71.2016.5.17.0121 da 17ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): MAURICIO DE ALMEIDA PASSOS, 
Advogado: Dr. Marcus Modenesi Vicente, Agravado(s): AR LOCACAO E REPRESENTACAO 
LTDA - ME, Advogada: Dra. Cheize Bernardo Buteri Machado Duarte, Advogada: Dra. 
Ana Carolina Alves Buteri, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, 
aplicando a multa de 5% (cinco por cento) ao Agravante, com fundamento no artigo 
1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 1530-24.2016.5.08.0101 da 8ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): TIMAC AGRO INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE FERTILIZANTES LTDA., Advogado: Dr. Dagoberto Pamponet Sampaio 
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Júnior, Advogado: Dr. Silas Dutra Pereira, Agravado(s): FÊNIX SERVIÇO DE CONSTRUÇÃO 
LTDA. - ME, JOSÉ CARDOSO DA SILVA, Advogado: Dr. João Victor Dias Geraldo, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) 
à Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 1233-
98.2017.5.17.0014 da 17ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A - TRANSPETRO, Advogado: Dr. 
Fernando Morelli Alvarenga, Agravado(s): ANDERSON PELAES MOTTA, Advogado: Dr. 
Edwar Barbosa Félix, Advogado: Dr. Luís Filipe Marques Porto Sá Pinto, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) à 
Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 1058-
54.2020.5.09.0004 da 9ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): ALICE DA SILVA FERREIRA, Advogada: Dra. Emanuelle Silveira dos 
Santos Boscardin, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. Maurício 
Pioli, Advogada: Dra. Elaine Garcia Monteiro Pereira, Advogado: Dr. Wlademir Roberto 
Vieira Júnior, FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF, Advogado: Dr. Diego 
Torres Silveira, Advogado: Dr. Dino Araújo de Andrade, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) à Agravante, com 
fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 1009-71.2014.5.03.0139 
da 3ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
TRANSIMÃO TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA., Advogado: Dr. Marcus Vinícius 
Capobianco dos Santos, Advogado: Dr. Pedro Henrique Faria Rodrigues, Agravado(s): 
JOAO BATISTA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Kleber Antônio Costa, UNIÃO (PGF), Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) à 
Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 958-
14.2017.5.09.0325 da 9ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): OLDINEIA RODRIGUES BARDELA, Advogado: Dr. Odair da Silva 
Corrêa, Agravado(s): JEAN MARCOS PEREIRA, Advogado: Dr. Ricardo Soares Mestre 
Janeiro, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% 
(cinco por cento) à Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: 
Ag-AIRR - 873-35.2020.5.06.0251 da 6ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogado: Dr. Cassiano Ricardo Dias de Moraes Cavalcanti, Agravado(s): SINDICATO 
DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS DE CORREIOS, EMPREITEIRAS, SIMILARES, DE 
COMUNICAÇÃO DE LOGÍSTICA POSTAL, DE CORRESPONDÊNCIAS EXPRESSAS 
TELEGRÁFICAS, CONCESSIONÁRIAS, PERMISSIONÁRIAS, COLIGADAS E SUBSIDIÁRIAS DA 
ECT NO ESTADO DE PERNAMBUCO-SINTECT/PE, Advogado: Dr. José Livonilson de 
Siqueira, Decisão: em virtude de pedido de vista regimental formulado pelo Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, suspender o julgamento do processo, após consignado 
o voto da Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Relatora, no sentido de negar 
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provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) à Agravante, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Observação: o Dr. Eduardo Mendes Sá, patrono 
da parte EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-AIRR - 804-14.2017.5.10.0019 da 10ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Marcelo Lima Corrêa, Advogada: Dra. Carla Lopes Pinheiro, Advogado: 
Dr. Renato de Almeida Gentil, Agravado(s): MIRIAM EMIDIO LOPES, Advogada: Dra. 
Paloma Alves Rodrigues Braz, Advogado: Dr. Marcus Vinícius dos Reis Leme, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) 
ao Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 774-
53.2020.5.23.0005 da 23ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO CONAB, Advogado: 
Dr. Paulo Geon Moraes da Silva, Advogado: Dr. Vanessa Claudine Duarte Dal Molin, 
Agravado(s): HERBERT RAMOS DA SILVA, Advogado: Dr. Odair Antonio Francisco, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco 
por cento) à Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR 
- 665-96.2019.5.19.0001 da 19ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES - EBSERH, 
Advogado: Dr. Marco Aurélio Sizenando Santiago Miranda, Agravado(s): VANESSA 
HOULY DE MELO FERREIRA, Advogado: Dr. Paulo Vitor Fernandes Bezerra, Advogado: 
Dr. Ricardo Bruno Rangel do Nascimento Junior, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) à Agravante, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC.). Processo: Ag-AIRR - 566-37.2016.5.07.0011 da 
7ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcelo Lima Corrêa, Advogado: Dr. Antônio de 
Pádua de Sousa Ramos Júnior, Agravado(s): HENRIQUE MIYOSHI DE SOUSA, Advogada: 
Dra. Ana Virgínia Porto de Freitas, Advogado: Dr. Anatole Nogueira Sousa Gabriele, 
Decisão: por solicitação da Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Relatora, 
retirar o processo de pauta. Processo: Ag-AIRR - 364-76.2018.5.05.0195 da 5ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): INSTITUTO DE 
MEDICINA INTEGRAL PROFESSOR FERNANDO FIGUEIRA - IMIP E OUTRO, Advogado: Dr. 
Keilla Mascarenhas Santos, Advogado: Dr. Socrates Mascarenhas Santos, Agravado(s): 
BETANIA PEREIRA, Advogado: Dr. Victor Carneiro Reboucas da Silva, Advogado: Dr. Luiz 
Eduardo Souza Lobo, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, 
aplicando multa de 5% (cinco por cento) ao Agravante, com fundamento no artigo 
1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 345-20.2021.5.12.0050 da 12ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): FRANCILENE ROCHA DA 
SILVA, Advogado: Dr. Régis Konat Varani, Agravado(s): PROSEGUR BRASIL S.A. - 
TRANSPORTADORA DE VALORES E SEGURANÇA, Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, 
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Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco 
por cento) à Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR 
- 318-21.2018.5.07.0005 da 7ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): LEONARDO TAVARES DE SOUZA, Advogado: Dr. Paulo Roberto 
Uchôa do Amaral, Agravado(s): WILLIAM TADEU PUCCINI MOREIRA, Advogado: Dr. José 
Gomes Leal Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando a 
multa de 2% (dois por cento) ao Agravante, nos termos do artigo 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 198-62.2021.5.08.0128 da 8ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 
EXTENSÃO RURAL DO ESTADO DO PARÁ - EMATER/PA, Advogado: Dr. Mauro Rodrigo 
Fonseca de Oliveira, Agravado(s): WALTER WILLIAM DE MIRANDA FERREIRA, Advogada: 
Dra. Meire Costa Vasconcelos, Advogado: Dr. Andre Moreira Canto, Advogado: Dr. 
Wanderson Siqueira Ribeiro, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
Agravo. Processo: Ag-AIRR - 194-26.2020.5.09.0130 da 9ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): GEA ANÁLISE DE RISCO E GESTÃO 
AMBIENTAL LTDA., Advogado: Dr. James Bill Dantas, Advogado: Dr. Fabiano Buzetti 
Milano, Agravado(s): BRG DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA. - ME, Advogada: Dra. 
Alessandra Silveira Cury, Advogado: Dr. Mariana Ricon Sartori, Advogado: Dr. Luana 
Silvino da Silva, CLEBERSON ELDO MARTINS, Advogado: Dr. Joaozinho Santana, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando a multa de 5% (cinco por 
cento) à Agravante, nos termos do artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 141-
35.2021.5.11.0007 da 11ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): AUDREY MARTINS MAGALHAES FORTES, Advogada: Dra. Audrey 
Martins Magalhães Fortes, Agravado(s): AMAZONAS ENERGIA S.A., Advogado: Dr. 
Francisco Sobrinho de Sousa, Advogada: Dra. Audrey Martins Magalhães Fortes, ELIAS 
SILVA, Advogado: Dr. Mayra Cristina Almeida da Silva, Advogado: Dr. Mario Jorge Souza 
da Silva, Advogado: Dr. Marden Almeida da Silva, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) à Agravante, com 
fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 80-25.2021.5.20.0008 da 
20ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E INFORMATICA S/A, Advogada: Dra. Nayara 
Alves Batista de Assunção, Advogada: Dra. Aline de Fátima Rios Melo, Agravado(s): 
PATRICIA SOUZA DE JESUS, Advogado: Dr. Edbrandon Apostolo Santos, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) à 
Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 67-
02.2020.5.06.0121 da 6ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): R & A TRANSPORTE DE CARGAS LTDA, Advogado: Dr. Denis 
Ricardo Rodrigues de Souza, Advogada: Dra. Jéssica Carolina Rodrigues de Souza, 
Agravado(s): JOSE ABILIO DA CONCEICAO, Advogado: Dr. Israel Luiz de Souza Sobrinho, 
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Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco 
por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-
AIRR - 51-11.2021.5.08.0007 da 8ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): CONSTRUTORA IMPAX LTDA - EPP, Advogado: Dr. Felipe 
Jacob Chaves, Advogada: Dra. Kely Vilhena Dib Taxi, Agravado(s): RAFAEL BATISTA 
SOUSA, Advogado: Dr. Willy Monteiro de Sousa, Advogado: Dr. Sérgio Espinheiro Araújo 
Júnior, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Agravo, aplicando multa de 5% 
(cinco por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: 
Ag-AIRR - 45-29.2021.5.08.0128 da 8ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): CONECTA SERVIÇOS, COMÉRCIO E CONSERVAÇÃO LTDA, 
Advogado: Dr. José Gomes Vidal Júnior, Advogado: Dr. Francinaldo Fernandes de 
Oliveira, Agravado(s): CONDOMÍNIO PÁTIO MARABA, Advogada: Dra. Ana Luíza 
Wambier, NUBIA VIEIRA PINHEIRO, Advogado: Dr. José Carlos Espirito Santo Sardinha 
Júnior, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% 
(cinco por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: 
Ag-AIRR - 25-32.2020.5.19.0010 da 19ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E INFORMÁTICA 
S.A., Advogado: Dr. Christiano Drumond Patrus Ananias, Agravado(s): GERLIANE 
BRANDAO OLIVEIRA PRADO, Advogado: Dr. Daniel Martiniano Dias, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) à 
Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: ARR - 1002005-
75.2017.5.02.0462 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): ANDERSON RIBEIRO SILVA, Advogada: Dra. 
Cynthialice Hóss Rocha, Advogado: Dr. Rubens Garcia Filho, Agravado(s) e Recorrido(s): 
VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA., Advogado: 
Dr. César Luiz Pasold Júnior, Advogado: Dr. Lucio Sergio de Las Casas Junior, Decisão: 
por unanimidade: I - negar provimento ao Agravo de Instrumento e II - não conhecer do 
Recurso de Revista. Processo: ARR - 1001681-47.2015.5.02.0465 da 2ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): MARCOS 
JOSE MALAQUIAS, Advogado: Dr. Paulo Henrique de Oliveira, Agravado(s) e Recorrido(s): 
VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA., Advogada: 
Dra. Sílvia Pellegrini Ribeiro, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao Agravo 
de Instrumento e II - não conhecer do Recurso de Revista. Observação: a Dra. Shirlei 
Cristiana de Araújo falou pela parte MARCOS JOSE MALAQUIAS. Processo: ARR - 
1001258-44.2016.5.02.0468 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): JOSE NOGUEIRA NETO, Advogado: Dr. 
Mara de Oliveira Brant, Agravado(s) e Recorrido(s): VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA 
DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA., Advogada: Dra. Sílvia Pellegrini Ribeiro, Decisão: 
por unanimidade: I - não conhecer do Agravo de Instrumento e II - não conhecer do 
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Recurso de Revista. Processo: ARR - 11723-95.2016.5.15.0039 da 15ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): MANETONI 
CENTRAL DE SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Adelmo dos Santos Freire, Advogado: Dr. 
Marcelo Aparecido Pardal, Advogado: Dr. Leandro Henrique Bossonário, Advogado: Dr. 
Roberto Duarte Novaes Junior, Advogado: Dr. Rafaella Mazero Casagrande, Agravado(s) 
e Recorrido(s): CLEYTON CÉZAR DA SILVA, Advogado: Dr. Glauco Ayrton Silveira 
Zeppelini, Advogado: Dr. Antônio Ayrton Maniassi Zeppelini, Decisão: por unanimidade: 
I - negar provimento ao Agravo de Instrumento; e II - conhecer do Recurso de Revista, 
por violação ao art. 5º, LV, da Constituição da República, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a multa e a indenização arbitradas por litigância de má-fé. 
Observação: a Dra. Rafaella Mazero Casagrande, patrona da parte MANETONI CENTRAL 
DE SERVIÇOS LTDA., esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 1001467-
52.2016.5.02.0067 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): TIVIT TERCEIRIZAÇÃO DE PROCESSOS, SERVIÇOS E TECNOLOGIA 
S.A., Advogado: Dr. Luiz Marcelo Figueiras de Gois, Agravado(s): SAMUEL SOARES DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. Fabyo Luiz Assunção, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 1001159-25.2018.5.02.0009 da 
2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): LUIZ 
HENRIQUE DO NASCIMENTO, Advogada: Dra. Marisa Regazzini dos Santos Faganello, 
Advogado: Dr. Alexandre Ferrari Faganello, Agravado(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. 
Daniel Battipaglia Sgai, Decisão: por unanimidade, dar parcial provimento ao Agravo de 
Instrumento do Reclamante, no tema "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - BENEFICIÁRIO DA 
JUSTIÇA GRATUITA - PRECEDENTE DO STF COM EFEITO VINCULANTE (ADI Nº 5.766)", 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Processo: AIRR - 1000257-82.2013.5.02.0321 da 2ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): RODRIGO DOS SANTOS DE 
SOUZA, Advogada: Dra. Carolina Alves Cortez, Agravado(s): DIVANILDA ALVES DE 
CERQUEIRA MECANICA - ME E OUTRA, Advogado: Dr. Cibely Magnabosco de Freitas, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: 
AIRR - 364800-71.1995.5.12.0036 da 12ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): MAURINO SCHEIDT, Advogado: Dr. Michel Pedroso da 
Costa, Agravado(s): HILDA BRUCH SCHEIDT E OUTRA, Advogado: Dr. Michel Pedroso da 
Costa, NILSON DA SILVA, Advogado: Dr. Márcio Augusto Costi, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) ao 
agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: AIRR - 144000-
97.2008.5.15.0090 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): SONIA SOLANGE PALUDETTO DA SILVA E OUTRO, Advogado: Dr. 
Luiz Henrique Mitsunaga, Agravado(s): ART E DISPLAY LTDA, CONCEICAO APARECIDA DO 
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PRADO, Advogada: Dra. Williana de Fátima Oja, JOSE APARECIDO DE PAULA, Advogado: 
Dr. Fernando César Athayde Spetic, LUIS ERNESTO CESARIO, Advogado: Dr. Marcus 
Vinícius Ortensi, PEDRO DA SILVA, Advogado: Dr. Luiz Fernando Maia, ROCHELY KAREN 
PALUDETTO DA SILVA, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de 
Instrumento. Processo: AIRR - 101630-72.2016.5.01.0265 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): SENDAS DISTRIBUIDORA S.A., 
Advogada: Dra. Tatiane de Cicco Nascimbem Chadid, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A. 
E OUTRA, Advogado: Dr. Luiz Renato Bueno, SABRINA SILVA QUINTELLA, Advogado: Dr. 
Ricardo Basile de Almeida, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de 
Instrumento. Processo: AIRR - 21506-63.2014.5.04.0015 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Agravado (s): ATENTO BRASIL 
S.A., Advogado: Dr. Fábio Korenblum, Advogado: Dr. Rafael Barioni, Advogado: Dr. 
Telma Cecilia Torrano, TERRA NETWORKS BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto 
Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Agravado(s): ALINE COELHO 
CAMARA MATTOS, Advogado: Dr. Maria Cristina Mazzoni Mistrello, Decisão: por 
unanimidade: I - dar provimento ao Agravo de Instrumento da segunda Reclamada 
(TERRA NETWORKS BRASIL S.A.) para, destrancado o recurso, determinar seja incluído 
em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este; e II - sobrestar o julgamento do Agravo de 
Instrumento da primeira Reclamada (ATENTO BRASIL S.A). Processo: AIRR - 20389-
65.2018.5.04.0122 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): ECOVIX CONSTRUÇÕES OCEÂNICAS S.A., Advogado: Dr. Marco 
Antônio Belmonte, Agravado(s): CLEDIR ANDRE MENDES RENE, Advogado: Dr. Halley 
Lino de Souza, Advogado: Dr. Luana Souza de Lima, Advogado: Dr. Cassio Cardoso da 
Silva, Advogado: Dr. Douglas Souza da Silva, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 12116-91.2014.5.15.0135 da 
15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno 
Machado Colela Maciel, Advogado: Dr. Fabio Rivelli, Agravado(s): BOLT TRANSPORTES E 
LOGISTICA LTDA, Advogado: Dr. Adalberto Ulisses da Silva Marques, FRANCISCO 
CARLOS DE LIMA, Advogado: Dr. Marcelo Alexandre Mendes Oliveira, PASSARELA 
MODAS LTDA, Advogada: Dra. Renata Laís Ferreira Ventrice, Decisão: por unanimidade, 
conhecer parcialmente do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Processo: AIRR - 11957-12.2016.5.15.0093 da 15ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): AMAZONAS INDUSTRIA E 
COMERCIO LTDA, Advogada: Dra. Karina Nascimento Peixoto Gonçalves, Agravado(s): 
EMERSON RODRIGO SENA DA SILVA, Advogado: Dr. Daniele Domingos Monteiro, 
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Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: 
AIRR - 11648-70.2015.5.03.0089 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): ARCELORMITTAL INOX BRASIL S.A., Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS 
INDÚSTRIAS SIDERÚRGICAS, METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE MATERIAL ELÉTRICO, 
MATERIAL ELETRÔNICO, DESENHOS/PROJETOS E DE INFORMÁTICA DE TIMÓTEO, 
MARLIÉRIA, JAGUARAÇU, ANTÔNIO DIAS, SÃO JOSÉ DO GOIABAL, IONÍSIO, PINGO 
D'ÁGUA, CÓRREGO NOVO E CORONEL FABRICIANO � METASITA,, Advogado: Dr. Sérgio 
Silva de Andrade, Advogado: Dr. Bruno Sérgio Queiroz Andrade, Advogada: Dra. Gizelle 
da Silva Lucas, Advogado: Dr. Milena Queiroz Andrade, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento ao Agravo de Instrumento no tópico "ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DOS 
DÉBITOS TRABALHISTAS - ÍNDICE APLICÁVEL" para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: a Dra. 
Rosalina Gonçalves Pereira, patrona da parte ARCELORMITTAL INOX BRASIL S.A., esteve 
presente à sessão. Processo: AIRR - 10568-77.2019.5.03.0171 da 3ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): COSTA CRUZEIROS - 
AGÊNCIA MARÍTIMA E TURISMO LTDA. E OUTRA, Advogado: Dr. Luis Antonio Ferraz 
Mendes, Agravado(s): MARCO TULIO DUARTE CONCEICAO, Advogado: Dr. José Hilton 
Silveira de Lucena, Decisão: por solicitação da Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Relatora, adiar o julgamento do processo. Processo: AIRR - 10341-
67.2019.5.03.0016 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): ASSOCIAÇÃO SALGADO DE OLIVEIRA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, 
Advogada: Dra. Marta Cristina de Faria Alves, Agravado(s): SONIA LUCIA DUARTE, 
Advogada: Dra. Carla Márcia Freitas de Paulo Batista, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento ao Agravo de Instrumento no tópico "ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DOS 
DÉBITOS TRABALHISTAS - ÍNDICE APLICÁVEL" para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 10224-
32.2020.5.15.0073 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI, Advogada: Dra. Priscilla de 
Held Mena Barreto Silveira, Agravado(s): K & F SEGURANCA LTDA - ME, WELDER FABER 
MATOS DE LIMA, Advogado: Dr. Paula Cristina Silva Braz, Decisão: por unanimidade, dar 
parcial provimento ao Agravo de Instrumento, no tópico "ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
DOS DÉBITOS TRABALHISTAS - ÍNDICE APLICÁVEL - REMESSA PARA A FASE DE 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA", para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 10174-04.2020.5.15.0009 da 
15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
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ROBSON RODRIGUES DOS SANTOS, Advogado: Dr. Rodrigo Gabriel Mansor, Advogado: 
Dr. José de Haro Hernandes Júnior, Agravado(s): ABILITY TECNOLOGIA E SERVIÇOS S.A., 
Advogada: Dra. Karina Roberta Colin Sampaio Gonzaga, TELEFÔNICA BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, 
Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: AIRR - 2022-61.2017.5.09.0001 da 9ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): TECHNOCOAT ARTEFATOS DE PAPEL LTDA 
E OUTRO, Advogado: Dr. Maurício Piragibe Santiago, Agravado(s): LUIZ OLIVEIRA 
CORREA, Advogado: Dr. Ivan Krüger, Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao 
Agravo de Instrumento dos Reclamados no tópico "ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DOS 
DÉBITOS TRABALHISTAS - ÍNDICE APLICÁVEL" para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este; II - sobrestar o julgamento 
do Recurso de Revista Adesivo do Reclamante. Processo: AIRR - 1446-
39.2020.5.17.0131 da 17ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): MUNICÍPIO DE MUQUI, Procurador: Dr. Cláudio José Cândido 
Roppe, Procurador: Dr. José Rocha Júnior, Agravado(s): EMANUELLI NARDUCCI DA SILVA, 
Advogado: Dr. Heleno Saluci Brazil, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao 
Agravo de Instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 1424-49.2016.5.12.0037 da 12ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): BRASECOL 
ENGENHARIA E FUNDACOES S.A., Advogado: Dr. Raphael Barp Garcia, Agravado(s): 
GENECI DIONISIO MORATO, Advogada: Dra. Elle Cristina Wessheimer, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 1376-
50.2011.5.01.0012 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogada: Dra. Christina Aires 
Correa Lima, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Cristóvão Tavares de 
Macedo Soares Guimarães, PAULO JORGE MACIEL, Advogado: Dr. Haroldo de Castro 
Fonseca, Advogado: Dr. José Simpliciano Fontes de Faria Fernandes, Advogado: Dr. 
Eduardo Galardo Matta, Advogado: Dr. José Marcelo Leal de Oliveira Fernandes, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. Observação: o 
Dr. José Marcelo Leal de Oliveira Fernandes, patrono da parte PAULO JORGE MACIEL, 
esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 982-80.2020.5.14.0007 da 14ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): CENTRAL 
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA., Advogado: Dr. Merien Amantea Fernandes, 
Agravado(s): CONSÓRCIO DO SISTEMA INTEGRADO MUNICIPAL DE TRANSPORTE DE 
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PASSAGEIRO - SIM E OUTRO, Advogada: Dra. Marcia de Souza Nepomuceno, TAMIRIS 
ROCHA LIMA, Advogado: Dr. Marcus Filipe Araujo Barbedo, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 982-38.2018.5.09.0121 
da 9ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e 
Agravado (s): DAVID DE SOUZA MARTINS, Advogado: Dr. Maurício Alves Garcia, PRATI, 
DONADUZZI & CIA LTDA., Advogado: Dr. Murilo Denicolo David, Advogada: Dra. Sibelle 
Ghedin, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos Agravos de Instrumento do 
Reclamante e da Reclamada. Processo: AIRR - 739-69.2018.5.05.0133 da 5ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): VANICE CORREIA 
FERREIRA, Advogado: Dr. Ronaldo Ferreira Tolentino, Advogada: Dra. Viviane Vaz de 
Souza, Agravado(s): EMPRESA BAIANA DE ALIMENTOS S.A. EBAL, Advogado: Dr. Ivan Luiz 
Moreira de Souza Bastos, Advogado: Dr. Andre Kruschewsky Lima, Advogada: Dra. 
Giovanna Bastos Sampaio Correia, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao 
Agravo de Instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: a Dra. Viviane Vaz de Souza, patrona da parte 
VANICE CORREIA FERREIRA, esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 698-
34.2020.5.08.0106 da 8ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): ADM DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. Túlio Bertolino Zucca 
Donaire, Agravado(s): JOSE DE RIBAMAR COSTA RIBEIRO, Advogado: Dr. Marcio de 
Oliveira Landin, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de 
Instrumento. Processo: AIRR - 684-73.2018.5.10.0103 da 10ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): MULHER SANTA SPA E SALAO DE 
BELEZA EIRELI - ME, Advogado: Dr. Fabiano de Medeiros Vilar, Agravado(s): ERIKA ROSA 
RABELO, Advogado: Dr. Arlete Trento Rezende, Advogado: Dr. Alan Duarte Paz, 
Advogado: Dr. Hander Ricardo Melo de Nazare, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 255-44.2018.5.05.0007 da 5ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
BOMPREÇO SUPERMERCADOS DO NORDESTE LTDA., Advogada: Dra. Carla Elisângela 
Ferreira Alves Teixeira, Agravado(s): LUCIMARIA DOS SANTOS DE SANTANA, Advogada: 
Dra. Sophia Almeida Peixoto Brust, Advogado: Dr. Caio Rocha, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: RRAg - 1001458-
96.2019.5.02.0613 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): TBFORTE SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES 
LTDA., Advogado: Dr. João Adelino Moraes de Almeida Prado, Advogado: Dr. Luiz 
Augusto Azevedo de Almeida Hoffmann, Agravado(s) e Recorrido(s): MARCIO CHAVES 
TEODORO, Advogado: Dr. Antônio Ricardo Labonia Vieira, Decisão: por unanimidade: I - 
não conhecer do agravo de instrumento da Reclamada, em razão do óbice da Súmula 
422 do TST e da ausência de transcendência decorrente da incidência do referido vício 
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formal; II - reconhecida a transcendência política da causa, conhecer do recurso de 
revista patronal por violação do art. 791-A, § 4º, da CLT, conforme o entendimento do 
STF proferido na ADI 5.766; e III - dar parcial provimento ao recurso de revista da 
Reclamada, para condenar o Obreiro ao pagamento dos honorários advocatícios 
sucumbenciais em favor da Reclamada, mas condicionada a sua exigibilidade à 
comprovação, no prazo de dois anos contados do trânsito em julgado da ação, da 
suficiência econômica do Reclamante. Processo: RRAg - 1000921-47.2018.5.02.0254 da 
2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravado(s) e 
Recorrente(s): FABIANO PEDRO DE CARVALHO, Advogada: Dra. Melina Elias Villani 
Macedo Pinheiro, Agravante(s) e Recorrido(s): MUNICÍPIO DE CUBATÃO, Advogado: Dr. 
Maurício Cramer Esteves, Agravado(s) e Recorrido(s): CURSAN - COMPANHIA 
CUBATENSE DE URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO (EM LIQUIDAÇÃO), Advogado: Dr. 
Rodrigo de Souza Freire, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer e prover o agravo de instrumento do Município Reclamado, com 
base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este; e II - sobrestar o 
julgamento do Recurso de Revista do Reclamante em razão do provimento dado ao 
Agravo de Instrumento do Município Reclamado. Observação: em atenção ao disposto 
no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RRAg - 101696-93.2016.5.01.0025 da 1ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Dra. Daniele Farias Dantas de Andrade Uryn, 
Procuradora: Dra. Raquel do Nascimento Ramos, Agravado(s) e Recorrido(s): 
CONSORCIO AGUAS DA BARRA, EIT ENGENHARIA S.A., Advogado: Dr. Maria Lucia de 
Menezes Neiva, SILVIA REGINA FRANCISCO DE ASSIS, Advogado: Dr. Alexandre Marques 
Lanza, Advogado: Dr. André Luiz Moreira Pimentel, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista do 2º 
Reclamado, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 
da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para 
afastar a sua responsabilidade subsidiária; III - reputar prejudicado o exame do agravo 
de instrumento do 2º Reclamado. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
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questionamento. Processo: RRAg - 101396-23.2019.5.01.0512 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravado(s) e Recorrente(s): 
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. 
Leonardo Espíndola, Procurador: Dr. Ricardo Levy Sadicoff, Agravante(s) e Recorrido(s): 
ITPLAN INTEGRACAO TECNOLOGIA E PLANEJAMENTO LTDA, Advogado: Dr. Túlio Claudio 
Ideses, Agravado(s) e Recorrido(s): ROSANE SALVADOR, Advogado: Dr. Alessânio Badini 
Joy, Advogado: Dr. Rander Badini Joy, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - negar provimento ao agravo de instrumento da 1ª Reclamada; 
II - conhecer do recurso de revista do Detran/RJ, por transcendência política e violação 
dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; III - dar provimento ao seu 
recurso de revista, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RRAg - 101361-
08.2019.5.01.0207 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Gabriel 
Javoski Baltasar de Oliveira, Agravado(s) e Recorrido(s): INSTITUTO DATA RIO DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, TATIANA COSTA NUNES CUNHA, Advogado: Dr. Francisco 
Fabricio Braga Diniz, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista do Estado do Rio de Janeiro, por 
transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, 
do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do Estado Reclamado, para afastar a 
sua responsabilidade subsidiária; III - reputar prejudicado o exame do agravo de 
instrumento do Estado do Rio de Janeiro. Observação: em atenção ao disposto no § 3º 
do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RRAg - 101322-17.2016.5.01.0045 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s), Agravado(a)(s) e 
Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Dra. Renata Ruffo Rodrigues 
Pereira Rezende, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): PRÓ-SAÚDE - ASSOCIAÇÃO 
BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR, Advogado: Dr. Franciny Tóffoli, 
Advogada: Dra. Laís Marchetti Zaparolli, Advogada: Dra. Alexsandra Azevedo do Fojo, 
Advogada: Dra. Larissa Amorim Cruz, Agravado(s) e Recorrido(s): SANDRA REGINA 
NUNES DA SILVA, Advogado: Dr. Alex Sandro Pires Simões, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo de instrumento da Pró-Saúde - Associação Beneficente de 
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Assistência Social e Hospitalar e, por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista do 2º Reclamado, por transcendência política 
e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar 
provimento ao recurso de revista do Estado do Rio de Janeiro, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária; III - reputar prejudicado o exame do agravo de 
instrumento do 2º Reclamado. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RRAg - 101316-33.2016.5.01.0005 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s), Agravado(a)(s) e 
Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Waldir Zagaglia, 
Procuradora: Dra. Renata Cotrim Nacif, Procurador: Dr. Ricardo Mathias Soares Pontes, 
Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): PRÓ-SAÚDE ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR, Advogado: Dr. Tasso Luiz Pereira da Silva, 
Advogada: Dra. Wanessa Portugal, Advogado: Dr. Wagner Augusto Portugal, Advogada: 
Dra. Alexsandra Azevedo do Fojo, Agravado(s) e Recorrido(s): ROCHELLE HYGINO, 
Advogado: Dr. Paulo Jorge Ribeiro da Silva, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, retirar o processo de pauta. Processo: RRAg 
- 100883-35.2019.5.01.0066 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Procurador: Dr. Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro, Procuradora: Dra. 
Daniele Farias Dantas de Andrade Uryn, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): PRÓ-
SAÚDE - ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR, Advogada: 
Dra. Alexsandra Azevedo do Fojo, Advogado: Dr. Marcel Gustavo Ferigato, Advogada: 
Dra. Ana Eucária Barbosa da Silva, Agravado(s) e Recorrido(s): EDUARDO TEIXEIRA DA 
MOTTA, Advogada: Dra. Míriam Pimenta Costa, Advogada: Dra. Alessandra de Souza 
Soares Vieira, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo de 
instrumento em recurso de revista da 1ª Reclamada; e por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: II - conhecer do recurso de revista do Estado do Rio de 
Janeiro, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da 
CLT e 373, I, do CPC; III - dar provimento ao recurso de revista do Estado Reclamado, 
para afastar a sua responsabilidade subsidiária; e IV - reputar prejudicado o exame do 
agravo de instrumento do Estado do Rio de Janeiro. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
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pré-questionamento. Processo: RRAg - 100862-57.2019.5.01.0002 da 1ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): 
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, 
Agravado(s) e Recorrido(s): BRUNO DOS SANTOS CANDIDO, Advogado: Dr. Cleber José 
dos Santos, CLAUFRAN SEGURANÇA PATRIMONIAL EIRELI, Decisão: por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista do 2º 
Reclamado, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 
da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para 
afastar a sua responsabilidade subsidiária; e III - reputar prejudicado o exame do 
agravo de instrumento do 2º Reclamado. Observação: em atenção ao disposto no § 3º 
do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RRAg - 100807-79.2020.5.01.0032 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s), Agravado(a)(s) e 
Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Levy Sadicoff, 
Procuradora: Dra. Ingrid Andrade Sarmento Leal, Agravante(s), Agravado(a) e 
Recorrido(s): PRÓ-SAÚDE - ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
HOSPITALAR, Advogado: Dr. Franciny Tóffoli, Advogada: Dra. Alexsandra Azevedo do 
Fojo, Advogada: Dra. Ana Eucária Barbosa da Silva, Advogado: Dr. Rayla Oliveira 
Santana, Agravado(s) e Recorrido(s): CAROLINE DE ALVERNAZ SOUSA, Advogado: Dr. 
Jorge Fernando Oliveira Calixto de Lima, Decisão: por unanimidade: I - negar 
provimento ao agravo de instrumento em recurso de revista da 1ª Reclamada; e por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: II - conhecer do recurso de 
revista do Estado do Rio de Janeiro, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 
1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; III - dar provimento ao recurso de revista 
do Estado Reclamado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária; e IV - reputar 
prejudicado o exame do agravo de instrumento do Estado do Rio de Janeiro. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RRAg - 100708-
04.2019.5.01.0046 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. 
Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Agravado(s) e Recorrido(s): INSTITUTO BRASIL SAÚDE, 
Advogado: Dr. Ana Lygia Rosa dos S. Surrage Rodrigues Ribeiro, Advogado: Dr. Luis 
Fernando Golfetto Ribeiro, Advogado: Dr. Rafael de Souza Lacerda, Advogado: Dr. 
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Viviane Marchesano Ferreira, NELSON DOS SANTOS DAMASCENO, Advogado: Dr. Thiago 
dos Santos Ferreira, Advogado: Dr. Álvaro Garcia ferreira, Decisão: por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista do Município 
do Rio de Janeiro, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Município Reclamado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária; e III - reputar 
prejudicado o exame do agravo de instrumento do Município. Observação: em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RRAg - 100647-06.2020.5.01.0048 da 1ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): 
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Procuradoria Geral do Município do Rio 
de Janeiro, Procurador: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Agravado(s) e Recorrido(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Procuradoria Geral do Estado do Rio de 
Janeiro, Procuradora: Dra. Raquel do Nascimento Ramos Rohr, KAIQUE ROCHA DA 
SILVA, Advogada: Dra. Sônia Suely Dias de Araújo, MMW IRMAOS ALIMENTOS LTDA, 
Advogado: Dr. Marcelo Bento Pereira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista do Município do Rio de Janeiro, 
por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e 818 da CLT; II - 
dar provimento ao recurso de revista do Município Reclamado, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária; e III - reputar prejudicado o exame do agravo de 
instrumento do Município do Rio de Janeiro. Observação: em atenção ao disposto no § 
3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RRAg - 100594-73.2020.5.01.0032 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): 
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. 
Ricardo Levy Sadicoff, Procuradora: Dra. Amanda Colchete Pinto, Agravado(s) e 
Recorrido(s): FÓRMULA SERVIÇOS E CONSTRUÇÃO LTDA., REGINA SILVESTRE BOCARD, 
Advogado: Dr. Terezinha dos Santos Pereira Moreira, Advogado: Dr. Fabio do Carmo 
Albuquerque, Advogado: Dr. Felipe de Oliveira Torres, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista do 2º 
Reclamado, Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro, por transcendência 
política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar 
provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a sua responsabilidade 
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subsidiária; e III - reputar prejudicado o exame do agravo de instrumento do 2º 
Demandado. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RRAg - 
100467-44.2020.5.01.0321 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, 
Procuradora: Dra. Fernanda Taboada, Agravado(s) e Recorrido(s): ROSENILDE 
CARVALHO FONSECA, Advogado: Dr. Juliane Silva de Souza, Advogado: Dr. Alcinete 
Azevedo de Marins, Advogado: Dr. Rosyane Etiene Santos de Sousa, VIVA RIO, 
Advogado: Dr. Daniel Martins Carvalho Labanca, Advogado: Dr. Mariana Lima Moraes, 
Advogado: Dr. Rafaella Garcez Cordeiro Soares, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista do Município do Rio 
de Janeiro, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 
da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do Município 
Reclamado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária; e III - reputar prejudicado o 
exame do agravo de instrumento do Município do Rio de Janeiro. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RRAg - 100389-
96.2019.5.01.0511 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO, Procuradora: Dra. Raquel do Nascimento Ramos, Agravado(s) e 
Recorrido(s): CLAUFRAN SEGURANÇA PATRIMONIAL EIRELI, WALLACE SANTOS SARDOU, 
Advogada: Dra. Danyelle Pacheco de Souza, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista do Departamento de 
Trânsito do Estado do Rio de Janeiro, por transcendência política e violação dos arts. 71, 
§ 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de 
revista do 2º Reclamado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária; e III - reputar 
prejudicado o exame do agravo de instrumento do Departamento de Trânsito do 
Estado do Rio de Janeiro. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do 
CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RRAg - 100305-73.2019.5.01.0001 da 1ª Região, Relator: 
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Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): 
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, 
Agravado(s) e Recorrido(s): KELLY VASCONCELOS TEIXEIRA, Advogado: Dr. Elizabeth 
Cristina de Almeida Dias, LAQUIX COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, Advogada: Dra. 
Elisabeth Caetano, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista do Município do Rio de Janeiro, por 
transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, 
do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do Município Reclamado, para afastar 
a sua responsabilidade subsidiária; e III - reputar prejudicado o exame do agravo de 
instrumento do Município. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do 
CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RRAg - 100209-46.2020.5.01.0026 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): 
FUNDAÇÃO PLANETÁRIO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo 
Almeida Ribeiro da Silva, Agravado(s) e Recorrido(s): CARLOS JOSE FRANCA, Advogado: 
Dr. Beroaldo Alves Santana, Advogado: Dr. Guilherme Rodrigues Alves Santana, 
CLAUFRAN SEGURANÇA PATRIMONIAL EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista da 2ª Reclamada, por 
transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, 
do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista da 2ª Reclamada, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária; e III - reputar prejudicado o exame do agravo de 
instrumento da 2ª Reclamada. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RRAg - 100125-03.2019.5.01.0019 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): UNIÃO 
(PGU), Procuradora: Dra. Ana Beatriz Lins Barbosa, Agravado(s) e Recorrido(s): 
FÓRMULA SERVIÇOS E CONSTRUÇÃO LTDA., Advogado: Dr. Alexandre Viana Silva, 
MICHELE DAS GRACAS DE SOUZA NEVES, Advogado: Dr. Carlos Renato Hernandes 
Alvarez, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista da União (PGU), por transcendência política e violação 
dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao 
recurso de revista da 2ª Reclamada, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, 
ficando prejudicadas as discussões em torno da abrangência da responsabilidade e dos 
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juros e correção monetária; e III - reputar prejudicado o exame do agravo de 
instrumento da União. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC 
de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RRAg - 10995-45.2020.5.15.0029 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravado(s) e Recorrente(s): JOAO 
FRANCISCO BERCI, Advogado: Dr. Gilberto Antonio Camplesi Junior, Advogado: Dr. Maria 
Rita Furlan Berci, Agravante(s) e Recorrido(s): MUNICÍPIO DE TAIÚVA, Advogado: Dr. 
Andre Luis Zambrano, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo de 
instrumento patronal, por intranscendente; e II - reconhecer a transcendência jurídica 
da questão relativa à gratuidade da justiça, mas não conhecer do recurso de revista do 
Reclamante. Processo: RRAg - 1187-46.2018.5.12.0004 da 12ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): PRISCILA 
MIERS, Advogado: Dr. Nivea Pecorelli da Cunha Martins, Advogado: Dr. Paulo Andre 
Marques de Lucena, Agravado(s) e Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
Advogado: Dr. Cássio Murilo Pires, Advogado: Dr. Frediani Bartel, Advogado: Dr. Felipe 
Costa Silveira, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência jurídica da 
causa, no que concerne à concessão do benefício da justiça gratuita à Obreira, e negar 
provimento ao agravo de instrumento; e II - não conhecer o recurso de revista, em 
razão da intranscendência da questão relativa à cumulação da gratificação de função 
com o adicional de "quebra de caixa". Processo: RRAg - 1030-33.2015.5.02.0012 da 2ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e 
Recorrido(s): FABIANE BARBOZA, Advogado: Dr. Sandro Simões Meloni, Agravado(s) e 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Alexandre Viveiros Pereira, 
Procurador: Dr. Flávia Christina Martins Silva Lazzarini, Agravado(s) e Recorrido(s): 
DENJUD REFEIÇÕES COLETIVAS, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. 
Roberto Trigueiro Fontes, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de 
instrumento da Reclamante; e por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista Município de São Paulo, por transcendência 
política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de 
revista do Município Reclamado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, 
ficando prejudicada a discussão em torno da abrangência da responsabilidade. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RRAg - 766-
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05.2015.5.05.0021 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Recorrido(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Téssio Rauff de 
Carvalho Moura, Agravado(s) e Recorrente(s): TELVANE AMERICA SANTOS SENA, 
Advogado: Dr. Matheus Nora de Andrade, Advogada: Dra. Jamile Cardoso Vivas, 
Agravado(s) e Recorrido(s): SM ASSESSORIA EMPRESARIAL E GESTÃO HOSPITALAR LTDA., 
Advogado: Dr. José Andrade Soares Neto, Advogado: Dr. Emanuel Faro Barretto, 
Advogado: Dr. Marcus Vinicius Brito Passos Silva, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Estado 
da Bahia, com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado 
o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este; e, por 
unanimidade, não conhecer do recurso de revista da Reclamante. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1001601-
71.2017.5.02.0026 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): CONSTRAN S.A. - CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO E OUTRO, Advogado: 
Dr. Nathanael de Almeida Pinto, Recorrido(s): ROGÉRIO TSUYOSHI SAITO, Advogado: Dr. 
Rogério Pedrão, Advogado: Dr. Erich Bernat Castilhos, Decisão: por unanimidade: I - 
reconhecer a transcendência jurídica da causa; II - conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. 899, § 10, da CLT; e III - dar-lhe provimento para, reformando o acórdão 
regional, afastar a deserção do recurso ordinário das Reclamadas e determinar o 
retorno dos autos ao Colegiado de origem, a fim de que aprecie o apelo, como entender 
de direito. Processo: RR - 1000986-95.2019.5.02.0322 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): WILSON LUIZ DE OLIVEIRA, 
Advogada: Dra. Carolina Alves Cortez, Recorrido(s): INCOTEP - INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
DE TUBOS DE PRECISÃO LTDA., Advogada: Dra. Heloísa B. P. Gripp, Advogada: Dra. 
Larissa Bassi Pultz, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista, 
ainda que reconhecida a transcendência jurídica da questão. Processo: RR - 1000175-
44.2017.5.02.0472 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): ATIVOS S.A. - SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS, 
Advogada: Dra. Giza Helena Coelho, Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
Adriano Athala de Oliveira Shcaira, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. 
Ricardo Santos, GRAZIELE LOPES DOS SANTOS, Advogado: Dr. Doglas Batista de Abreu, 
SNTC SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos 
arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e, no mérito, II - dar 
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provimento ao recurso de revista da 2ª Reclamada, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
194000-09.2008.5.03.0067 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: Dr. José Alberto 
Couto Maciel, TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. 
Sérgio Carneiro Rosi, Recorrido(s): GARRA TELECOMUNICAÇÕES E ELETRICIDADE LTDA., 
Procurador: Dr. João Bráulio Faria de Vilhena, JAIR DIAS BARBOSA, Advogado: Dr. Jairo 
Eduardo Leles, Decisão: por unanimidade, conhecer apenas parcialmente dos recursos 
de revista de ambas as Reclamadas, e dar-lhes provimento por: a) violação do art. 94, II, 
da Lei 9.472/97, para afastar o vínculo empregatício do Reclamante com a 1ª Reclamada 
e as vantagens previstas nos instrumentos normativos da categoria de 
telecomunicações, mas reconhecer a responsabilidade subsidiária desta em relação aos 
créditos trabalhistas do Reclamante, prejudicada a preliminar de coisa julgada 
decorrente de ação civil pública; b) por violação dos arts. 5º, LV, 535 e 538, parágrafo 
único, do CPC/73, para excluir as multas por protelação do feito e por litigância de má-
fé; c) por violação dos arts. 128 e 460 do CPC/73 e 882 e 899 da CLT e contrariedade à OJ 
305 da SBDI-1 e Súmula 219, ambas do TST, para afastar a condenação em honorários 
advocatícios e a aplicação dos arts. 475-J e 475-O do CPC/73 ao presente 
feito. Processo: RR - 109800-07.2007.5.01.0020 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): TELEMAR NORTE LESTE S.A., 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): ALEXANDRO ALBUQUERQUE 
MAIA, Advogado: Dr. Léo Menezes Farrulla, COOPERATIVA DOS TRABALHADORES 
TELEFÔNICOS OPERADORES EM MESA EXAME RJ, Decisão: por solicitação do Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, retirar o processo de 
pauta. Processo: RR - 20867-29.2019.5.04.0384 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): AREZZO INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A., 
Advogada: Dra. Renata Pereira Zanardi, Recorrido(s): ANTONIO DANIEL MORBACH, 
Advogada: Dra. Zuleica Bahia Saldanha, CALCADOS ADAMS EIRELI, Advogada: Dra. Fulvia 
Poliana Lamb Timmen, CORELLO COMERCIAL LTDA, Advogada: Dra. Renata Maria 
Baptista Cavalcante, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista 
quanto à responsabilidade subsidiária, por transcendência política e má aplicação da 
Súmula 331, IV, do TST; e II - no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão 
regional, excluir a responsabilidade subsidiária imputada à Reclamada 
Arezzo. Processo: RR - 11207-53.2020.5.15.0001 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ADEMAR BOSCO BOLICHE, Advogado: 
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Dr. José Carlos Martins Júnior, Recorrido(s): DAYANE KETELYN ORTEGA DE ASSUNCAO, 
Advogado: Dr. Gabriel Augusto Portela de Santana, Advogado: Dr. Bruno Martins 
Trevisan, Decisão: por unanimidade, reconhecida a transcendência jurídica da causa 
quanto ao intervalo intrajornada parcialmente concedido, conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 71, § 4º, da CLT, com a redação dada pela Lei 13.467/17, e, 
no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento do intervalo 
intrajornada não gozado na íntegra e sua natureza salarial, devendo ser pago, com 
natureza indenizatória, apenas o período suprimido, com acréscimo de 50% (cinquenta 
por cento) sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho. Processo: RR - 
10879-32.2014.5.15.0067 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE 
RIBEIRÃO PRETO DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, Procuradora: Dra. Helia Rubia 
Giglioli, Recorrido(s): MARIA LÚCIA JORGE COVI, Advogado: Dr. Marilia Teixeira Dias, 
Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência 
política e violação dos arts. 832 da CLT e 93, IX, da CF; e II - dar provimento ao apelo 
para, acolhendo a prefacial de nulidade do julgado, por negativa de prestação 
jurisdicional, determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de que aprecie a 
questão atinente à base de cálculo da parcela sexta-parte. Processo: RR - 1348-
98.2019.5.05.0462 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): CLAUDETE LUCIA RODRIGUES CARVALHO, Advogado: Dr. Jesse 
Pereira Melo, Recorrido(s): MUNICÍPIO DE ITABUNA, Advogado: Dr. Victor Zacarias de 
Souza, Advogado: Dr. Bruno Martinez Carneiro Ribeiro Neves, Decisão: por 
unanimidade, reconhecer a transcendência jurídica da causa, mas não conhecer do 
recurso de revista. Processo: RR - 431-58.2020.5.12.0039 da 12ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): VALKIR FERNANDO 
HOEFELMANN, Advogada: Dra. Thayse Borchardt Scaburri, Advogada: Dra. Kellen 
Gieseler Cardoso, Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. Cássio 
Murilo Pires, Advogado: Dr. Guilherme Luiz Becker Lutz, Decisão: por unanimidade, 
reconhecida a transcendência jurídica da causa, dar provimento ao recurso de revista 
do Reclamante, por violação do art. 114, I, da CF, para, reformando o acórdão regional, 
declarar a competência da Justiça do Trabalho para apreciar o pedido formulado nesta 
demanda e determinar o retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem, para 
julgamento do mérito, como entender de direito. Processo: ED-RR - 1001118-
05.2018.5.02.0059 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Embargante: JOSE RIBEIRO DOS SANTOS, Advogado: Dr. Roberto Hiromi Sonoda, 
Advogada: Dra. Regiane Macêdo Sonoda, Embargado(a): ESTADO DE SÃO PAULO, 
Procuradora: Dra. Daisy Rossini de Moraes, Procurador: Dr. Rafael Sodré Ghattas, SETE 
PRODUTOS E LIMPEZA LTDA. - ME, Advogado: Dr. Fábio Ribeiro Lima, Advogado: Dr. 
Guilherme Vinicius Clementino, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
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Alexandre Luiz Ramos, rejeitar os embargos de declaração. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: ED-RR - 1000771-88.2020.5.02.0321 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: MARCELA 
NEVES NUNES, Advogado: Dr. Sérgio Ricardo Trigo de Castro, Embargado(a): INSTITUTO 
DE DESENVOLVIMENTO DE GESTÃO TECNOLOGIA E PESQUISA EM SAÚDE E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, Advogado: Dr. Danubia de Oliveira Martins, Advogado: Dr. Uyran Ribeiro de 
Oliveira, Advogado: Dr. Regina Celia do Carmo de Luca, MUNICÍPIO DE GUARULHOS, 
Procuradora: Dra. Edma dos Santos Silva, Procurador: Dr. Gasparino José Romão Filho, 
SPDM - ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA - HOSPITAL 
MUNICIPAL PIMENTAS BONSUCESSO, Advogado: Dr. Carlos Carmelo Balaró, Decisão: 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, rejeitar os embargos de 
declaração. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: ED-ED-
RR - 1000221-74.2015.5.02.0481 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Embargante: ANDRESSA DE ARAUJO MACHADO, Advogado: Dr. 
Alessandro Felipe Jerones, Advogado: Dr. Vanessa Chaves Jerones, Embargado(a): 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DA VILA MARGARIDA, Advogado: Dr. Carlos Eduardo de 
Jesus Oliveira, Advogado: Dr. Giolianno dos Prazeres Antônio, Advogada: Dra. Amanda 
Reny Ribeiro, MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE, Procurador: Dr. Magali Ventilii Marques, 
Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, e aplicar à Reclamante, 
nos termos do § 2º do art. 1.026 do CPC, multa de 1% (um por cento) do valor atualizado 
da causa, no importe de R$ 552,40 (quinhentos e cinquenta e dois reais e quarenta 
centavos), em razão do caráter manifestamente protelatório. Processo: ED-RR - 
1000054-88.2020.5.02.0608 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Embargante: LEIDE DAIANA ALVES FEITOSA MOREIRA, Advogada: Dra. 
Juliana Sartori Duran Rosa, Advogado: Dr. Raquel de Lima Mergulhao Souza, 
Embargado(a): ASSOCIACAO BENEFICENTE COMUNITARIA CRIANCAS DE DEUS, 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Sílvio Dias, Decisão: por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração. Observação: a Dra. Raquel de Lima Mergulhao 
Souza, patrona da parte LEIDE DAIANA ALVES FEITOSA MOREIRA, esteve presente à 
sessão. Processo: ED-RR - 374900-05.2009.5.09.0513 da 9ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: VALDECIR SILVA DE SOUZA, 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

79 
 

Advogado: Dr. Cícero Manoel Brandalise, Embargado(a): ALCATEL-LUCENT BRASIL S.A. E 
OUTRA, Advogado: Dr. Ilário Serafim, NOKIA SOLUTIONS AND NETWORKS DO BRASIL 
TELECOMUNICAÇÕES LTDA., Advogado: Dr. Fabiano Brackmann, OI S.A., Advogado: Dr. 
Indalécio Gomes Neto, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Decisão: por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-Ag-RR - 136740-
96.2007.5.10.0007 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Embargante: MARIA DO SOCORRO SANTOS REGO, Advogado: Dr. Jomar Alves 
Moreno, Embargado(a): FUNDAÇÃO LINDOLFO COLLOR - FUNDALC, UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, rejeitar os embargos de declaração. Observação: 
em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: ED-RR - 131251-
25.2015.5.13.0004 da 13ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Embargante: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: 
Dr. Diana Marques de Lima, Embargado(a): CARLOS ALEXANDRE DOS ANJOS COSTA, 
Advogado: Dr. Daniel Alves de Sousa, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos 
de declaração e aplicar à Embargante multa de 2% (dois por cento), de que trata o art. 
1.026, § 2º, do CPC, sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$ 1.736,84 (mil, 
setecentos e trinta e seis reais e oitenta e quatro centavos), em face de seu caráter 
manifestamente protelatório. Processo: ED-RR - 101704-89.2017.5.01.0072 da 1ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: 
SIMONE HENRIQUE DA SILVA, Advogado: Dr. Barbara Rosa Moncosso Azevedo, 
Embargado(a): AFEQUE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA EIRELI, EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Claudia Maria de Moura Cruz Varandas, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, rejeitar os 
embargos de declaração. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do 
CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: ED-RR - 100882-70.2017.5.01.0082 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: ALEXANDRE NOGUEIRA 
DE ALBUQUERQUE, Advogado: Dr. Celso Braga Gonçalves Roma, Embargado(a): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Ernesto Ataliba 
Marquesan da Silva, PRIMUS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE SEGURANÇA EIRELI, 
Advogado: Dr. Marcelo Peixoto da Silva, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
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Alexandre Luiz Ramos, rejeitar os embargos de declaração. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: ED-ED-RR - 100576-91.2017.5.01.0053 da 1ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: PAULO 
ROBERTO DE ALMEIDA RESENDE, Advogado: Dr. Luiz Cláudio Marques Pereira, 
Embargado(a): BRASIL SUPPLY S.A., Advogado: Dr. Nicolau Ferreira Olivieri, CPMAIS 
SERVICOS DE CONSULTORIA EM MEIO AMBIENTE LTDA, Advogado: Dr. Nicolau Ferreira 
Olivieri, Advogado: Dr. Mauro Diniz Garcia Rosa, GERHARDT SANTOS ASSESSORIA E 
PLANEJAMENTO LTDA, PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A., Advogado: Dr. Bruno de 
Medeiros Tocantins, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Augusto 
Carlos Lamêgo Júnior, Advogado: Dr. Hélio Siqueira Júnior, Decisão: por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração e aplicar ao Embargante multa de 2% (dois por 
cento), de que trata o art. 1.026, § 2º, do CPC, sobre o valor da causa, no importe de R$ 
1.132,04 (mil, cento e trinta e dois reais e quatro centavos), em face de seu caráter 
manifestamente protelatório. Processo: ED-RRAg - 100341-19.2018.5.01.0206 da 1ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: MICHEL 
SOARES DA PAIXAO, Advogado: Dr. José Domingos Requião Fonseca, Advogada: Dra. 
Ana Lídia da Silva Requião Fonseca, Embargado(a): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Procuradora: Dra. Renata Cotrim Nacif, PRÓ-SAÚDE - ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR, Advogado: Dr. Raphael Bigotto, Advogado: Dr. 
Felipe Moraes Fiorini, Advogada: Dra. Alexsandra Azevedo do Fojo, Advogado: Dr. 
Marcel Gustavo Ferigato, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, rejeitar os embargos de declaração. Observação: em atenção ao disposto no § 
3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: ED-RR - 100282-68.2016.5.01.0281 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: RAFAEL DOS SANTOS 
MATIAS ROSARIO, Advogado: Dr. Mauricio Fernandes Vallejo, Embargado(a): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Fábio Gomes de Freitas Bastos, TEC-SUB 
TECNOLOGIA SUBAQUÁTICA LTDA., Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, rejeitar os embargos de declaração. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
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considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: ED-RR - 25464-91.2015.5.24.0071 da 24ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: ALEXANDRE 
FERREIRA DE AQUINO, Advogada: Dra. Katia Patricia Rodrigues Muniz, Embargado(a): 
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS, Procurador: 
Dr. Wisley Rodrigues dos Santos, ANDL SERVIÇOS GEOFÍSICOS LTDA., FREDY ROSÁRIO 
TEJERINA, WICAP SOCIEDAD ANÔNIMA, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, rejeitar os embargos de declaração. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: ED-RR - 25227-71.2019.5.24.0021 da 24ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: ROSA FERREIRA 
DE ALMEIDA E OUTRAS, Advogado: Dr. Nilton César Corbalan Gusman, Advogado: Dr. 
Nelson Eli Prado, Embargado(a): DOURASER PRESTADORA DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO - EIRELI, Advogada: Dra. Andréa de Liz Santana, Advogado: Dr. Rogerio 
Castro Santana, Advogado: Dr. Ana Carla Ruiz, MUNICÍPIO DE DOURADOS, Procurador: 
Dr. Leonardo Lopes Cardoso, Procurador: Dr. Renato Queiroz Coelho, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, rejeitar os embargos de 
declaração. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: ED-RR - 
20761-63.2019.5.04.0741 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Embargante: CLAUDIA DE CARVALHO BATISTA, Advogado: Dr. Igor 
Leandro Sá, Embargado(a): COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO - CORSAN, 
Advogada: Dra. Cláudia Marques Veçozzi, LABOR SERVIÇOS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO 
LTDA., Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, rejeitar os 
embargos de declaração. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do 
CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: ED-RR - 20319-85.2021.5.04.0205 da 4ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: CARMEM LUCIA 
OLIVEIRA DE MATTOS E OUTROS, Advogada: Dra. Jenaina Ramos Gaudert, Advogado: Dr. 
Maria Carolina Peres Soares Gschwenter, Embargado(a): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
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PETROBRAS, Advogado: Dr. Luís Felipe Cunha, PROFMONT CALDEIRARIA LTDA, 
Advogado: Dr. Sebastiao Juarez, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, rejeitar os embargos de declaração dos Reclamantes. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: ED-AIRR - 16959-
65.2019.5.16.0016 da 16ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Embargante: RUBERVAL ALVES DOS SANTOS, Advogado: Dr. Osvaldo Barros dos 
Santos, Advogado: Dr. Alexandro Pinheiro dos Santos, Embargado(a): MUNICIPIO DE 
SAO JOSE DE RIBAMAR, Advogado: Dr. Eriko José Domingues da Silva Ribeiro, Advogado: 
Dr. Fabiana Borgneth de Araujo Silva, Advogada: Dra. Narayanna Aurea Lopes Gomes 
Costa, Advogado: Dr. Thais Abdalla Bastos, ORGANIZAÇÃO SOCIAL VITALE SAÚDE, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, rejeitar os 
embargos de declaração. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do 
CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: ED-RR - 12240-71.2006.5.10.0013 da 10ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: LEILA REGINA MERTEN, 
Advogado: Dr. Jomar Alves Moreno, Embargado(a): OLÍMPIA EMPRESA DE SERVIÇOS 
GERAIS LTDA., Advogado: Dr. Mozart Camapum Barroso, UNIÃO (PGU), Advogada: Dra. 
Suzana Mejia, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
rejeitar os embargos de declaração. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: ED-RRAg - 11643-07.2019.5.15.0111 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: DESPORTIVO BRASIL 
PARTICIPACOES LTDA, Advogado: Dr. Carlos Eduardo Ambiel, Advogada: Dra. Janaína 
Cardia Teixeira, Advogado: Dr. Aloisio Costa Junior, Embargado(a): ERONALDO JOSE DE 
BRITO, Advogado: Dr. Lucas Silva de Oliveira, Advogado: Dr. Flavio Filgueiras Nunes, 
Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração do Reclamado e aplicar-
lhe multa de 1% (um por cento), de que trata o art. 1.026, § 2º, do CPC, sobre o valor da 
causa, no importe de R$ 2.121,58 (dois mil, cento e vinte e um reais e cinquenta e oito 
centavos), em face de seu caráter manifestamente protelatório. Processo: ED-RR - 
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11194-48.2016.5.09.0652 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Embargante: ELOISA MUELLER LISBOA, Advogado: Dr. Alexandre 
Nishimura, Embargado(a): MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ, Advogada: Dra. 
Rosiane Horodenski, NEW LINE GESTÃO DE RH EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, rejeitar os embargos de declaração. Observação: 
em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: ED-Ag-RR - 10088-
74.2017.5.03.0008 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Embargante: MGS MINAS GERAIS ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS S.A., Advogado: Dr. 
Lucio Aparecido Sousa e Silva, Advogado: Dr. Helter Verçosa Morato, Advogado: Dr. 
Jefferson Calixto de Oliveira, Embargado(a): SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÕES DO ESTADO DE MINAS GERAIS - SINTTEL-MG, 
Advogado: Dr. Wenderson Ralley do Carmo Silva, Advogado: Dr. Marcus Augusto 
Guimaraes Moura Ferreira, Advogado: Dr. Francisco Diniz Bastos Silva, Decisão: por 
unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração, para sanar erro 
material. Processo: ED-Ag-AIRR - 3771-55.2014.5.01.0482 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. Fábio Gomes de Freitas Bastos, Embargado(a): IESA ÓLEO & 
GÁS S.A. EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, Advogado: Dr. Nelson Serson, LEANDRO DA SILVA 
GUARÇONI, Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração, por ausência de 
recolhimento prévio da multa aplicada no agravo, com base no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do 
CPC. Processo: ED-Ag-RRAg - 1598-86.2017.5.10.0002 da 10ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: MARCIA CRISTINA NERI DE 
SOUSA, Advogado: Dr. George Burlamaque Rodrigues, Advogado: Dr. Carlos André 
Lopes Araújo, Embargado(a): COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO, Advogada: 
Dra. Tatiane de Cicco Nascimbem Chadid, ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A. E OUTRO, 
Advogado: Dr. Jacó Carlos Silva Coelho, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos 
de declaração e aplicar à Embargante, nos termos do § 2º do art. 1.026 do CPC, multa de 
1% sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 396,91 (trezentos e noventa e 
seis reais e noventa e um centavos) em razão do caráter manifestamente 
protelatório. Processo: ED-Ag-ED-RR - 1403-65.2017.5.09.0411 da 9ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: COPEL DISTRIBUIÇÃO 
S.A., Advogada: Dra. Alessandra Mara Silveira Coradassi, Embargado(a): LOACIR DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. Daltro Marcelo Maronezi, Decisão: por unanimidade, rejeitar 
os embargos de declaração da Reclamada e aplicar-lhe multa de 2% (dois por cento), de 
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que trata o art. 1.026, § 2º, do CPC, sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$ 
1.213,70 (mil, duzentos e treze reais e setenta centavos), em face de seu caráter 
manifestamente protelatório. Processo: ED-RR - 1170-17.2016.5.17.0141 da 17ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: JOAO BATISTA 
VIEIRA, Advogado: Dr. Ezequiel Nuno Ribeiro, Advogado: Dr. Nícolas Marcondes Nuno 
Ribeiro, Embargado(a): COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB, 
Advogada: Dra. Telma Lúcia Nunes, Advogado: Dr. Alexandre Henrique Nunes Obrelli, 
VITOR CURITIBA FERREIRA - ME, Advogado: Dr. Marcos Vinicius Rossi Tinelli, Advogado: 
Dr. Igor de Vasconcelos, Advogado: Dr. Carlos Alexandre de Oliveira Gonçalves Coelho, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, rejeitar os 
embargos de declaração. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do 
CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: ED-RR - 958-29.2019.5.09.0653 da 9ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: EMERSON MARQUES DE 
SOUZA, Advogado: Dr. Gervázio Luiz de Martin Júnior, Advogado: Dr. Ricardo Mussi 
Pereira Paiva, Embargado(a): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR, 
Advogado: Dr. Maurici Antônio Ruy, Advogado: Dr. João Paulo de Paula Kirsch, TEC-
PRESS REPRESENTAÇÕES TÉCNICAS LTDA., Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, rejeitar os embargos de declaração. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: ED-RR - 397-
15.2016.5.23.0008 da 23ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Embargante: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: 
Dr. Peterson Faria Coura, Advogada: Dra. Regiane Olímpio Fialho, Embargado(a): 
GIVANILDO DA SILVA BRAVO, Advogada: Dra. Fernanda Vaucher de Oliveira Kleim, 
Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração e aplicar à Embargante 
multa de 2% (dois por cento), de que trata o art. 1.026, § 2º, do CPC, sobre o valor da 
causa, no importe de R$ 1.225,72 (mil, duzentos e vinte e cinco reais e setenta e dois 
centavos), em face de seu caráter manifestamente protelatório. Processo: ED-AIRR - 
360-18.2020.5.10.0005 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Embargante: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogado: Dr. Daniel Sousa Isaías Pereira, Embargado(a): GUILHERME PEDRO GARCIA 
XAVIER, Advogada: Dra. Rachel Farah, Advogado: Dr. Thamy de Souza Ribeiro da Silva, 
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Advogada: Dra. Natalia Santos Marques Alencar, Decisão: por unanimidade, rejeitar os 
embargos de declaração e aplicar à Embargante multa de 2% (dois por cento), de que 
trata o art. 1.026, § 2º, do CPC, sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 
24,46 (vinte e quatro reais e quarenta e seis centavos), em face de seu caráter 
manifestamente protelatório. Processo: ED-Ag-RR - 213-08.2014.5.10.0003 da 10ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: LINK 
DATA INFORMÁTICA E SERVIÇOS S.A., Advogado: Dr. Junia de Abreu Guimaraes Souto, 
Embargado(a): REVALINO JUNIOR CARDOSO SANDOVAL, Advogado: Dr. Moacir Akira 
Yamakawa, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração e aplicar à 
Embargante multa de 2% (dois por cento), de que trata o art. 1.026, § 2º, do CPC, sobre 
o valor atualizado da causa, no importe de R$ 12.206,85 (doze mil, duzentos e seis reais 
e oitenta e cinco centavos), em face de seu caráter manifestamente 
protelatório. Processo: ED-Ag-AIRR - 122-67.2014.5.11.0009 da 11ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: AMAZONAS ENERGIA 
S.A., Advogado: Dr. Francisco Sobrinho de Sousa, Advogada: Dra. Audrey Martins 
Magalhães Fortes, Embargado(a): FELIPE NARANJO GALVAO E OUTROS, Advogado: Dr. 
Paulo Ricardo da Silva Gomes, ROSINEIDE MARTINS DA SILVA ( representante do 
ESPÓLIO de SINEY GALVÃO DA SILVA) E OUTROS, Advogado: Dr. Jadismar Souza Lima, 
Advogado: Dr. Fabrício Daniel Correia do Nascimento, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer dos embargos de declaração, por ausência de recolhimento prévio da multa 
aplicada no agravo, com base no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC. Processo: ED-ED-RR - 
117-08.2018.5.05.0612 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Embargante: BRUNO FERNANDES SILVA, Advogado: Dr. Pedro Eduardo 
Pinheiro Silva, Advogado: Dr. Uendel Farias Oliveira, Embargado(a): ESTADO DA BAHIA, 
Procurador: Dr. Procuradoria Geral do Estado da Bahia, MONKAL EMPREENDIMENTOS 
EIRELI, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, e aplicar ao 
Reclamante, nos termos do § 2º do art. 1.026 do CPC, multa de 3% (três por cento) do 
valor atualizado da causa, no importe de R$ 609,07 (seiscentos e nove reais e sete 
centavos), em razão do caráter manifestamente protelatório. Processo: Ag-RR - 
1002039-54.2017.5.02.0008 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): SERVIÇO SOCIAL DA CONSTRUÇÃO CIVIL DO ESTADO DE 
SÃO PAULO - SECONCI-SP, Advogado: Dr. Tarcisio Rodolfo Soares, Agravado(s): FABIANE 
BATISTA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Aurélio de Almeida, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.649,68 (dois mil, seiscentos e 
quarenta e nove reais e sessenta e oito centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, 
em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da 
Reclamante Agravada. Processo: Ag-ARR - 1001804-09.2017.5.02.0422 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): LILIAN PEREIRA 
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LIRA, Advogado: Dr. Edésio Correia de Jesus, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
Advogada: Dra. Janete Sanches Morales dos Santos, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 1001754-59.2019.5.02.0374 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
MOGI DAS CRUZES, Advogado: Dr. Laurence Dias Cesário, Agravado(s): MARCELINA DA 
PENHA CAMARGO, Advogado: Dr. Edison Santos de Souza, Advogado: Dr. Rodrigo 
William Tavares de Souza, Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao agravo para 
determinar o processamento do agravo de instrumento do Município Reclamado, 
quanto ao pagamento em dobro da remuneração de férias; II - dar provimento ao 
agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: Ag-AIRR - 1001639-56.2019.5.02.0077 da 2ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ROMI 
SAYURI SATO, Advogado: Dr. Hugo Luís Magalhães, Advogado: Dr. Ricardo Nakahashi, 
Agravado(s): BANCO DAYCOVAL S.A., Advogado: Dr. Jurandir Zangari Junior, Advogado: 
Dr. Catia Guimaraes Raposo Novo Zangari, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 3% (três por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.165,78 (três mil, cento e sessenta e 
cinco reais e setenta e oito centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: Ag-ED-AIRR - 1001635-58.2019.5.02.0064 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BRINK'S SEGURANÇA E 
TRANSPORTE DE VALORES LTDA., Advogado: Dr. Estêvão Mallet, Agravado(s): 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO, Procuradora: Dra. Silvana Márcia 
Montechi Valladares de Oliveira, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 1.804,36 (mil, oitocentos e quatro reais e trinta e seis 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: a Dra. 
Gabriela Paiva Bussab, patrona da parte BRINK'S SEGURANÇA E TRANSPORTE DE 
VALORES LTDA., esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 1001489-
68.2018.5.02.0317 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE GUARULHOS, Advogado: Dr. Michael de Andrade, 
Advogada: Dra. Ranielli de Oliveira Andrade, Agravado(s): MARCOS VENICIO DOS 
SANTOS SILVA, Advogado: Dr. Michael de Andrade Silva, Decisão: por unanimidade: I - 
dar provimento ao agravo para determinar o processamento do agravo de instrumento 
do Município Reclamado, quanto ao pagamento em dobro da remuneração de férias; II 
- dar provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

87 
 

observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-RR - 
1001450-58.2017.5.02.0074 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): JORGE LUIZ DA SILVA, Advogado: Dr. Jefferson Leonardo 
Alves Nobile de Gerard Rechilling e Blasmond, Advogado: Dr. Ronaldo Ferreira 
Tolentino, Agravado(s): COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, 
Advogado: Dr. Nelson Marques do Val Filho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo e aplicar ao Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, 
multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 672,83 
(seiscentos e setenta e dois reais e oitenta e três centavos), em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. 
Observação: a Dra. Viviane Vaz de Souza, patrona da parte JORGE LUIZ DA SILVA, esteve 
presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 1001257-62.2018.5.02.0315 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
GUARULHOS, Procurador: Dr. Ricardo Cretella Lisboa, Agravado(s): ADRIANO SOARES 
DA SILVA, Advogado: Dr. Valdenor Barbosa Camilo, Decisão: por unanimidade: I - dar 
provimento ao agravo para determinar o processamento do agravo de instrumento do 
Município Reclamado, quanto ao pagamento em dobro da remuneração de férias; II - 
dar provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-
se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-AIRR - 1001236-
52.2019.5.02.0315 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE GUARULHOS, Procurador: Dr. Anderson de Almeida 
Cardoso, Agravado(s): ATERINALDO CANDIDO DE MACEDO, Advogado: Dr. Michael de 
Andrade Silva, Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao agravo para determinar 
o processamento do agravo de instrumento do Município Reclamado, quanto ao 
pagamento em dobro da remuneração de férias; II - dar provimento ao agravo de 
instrumento quanto às férias em dobro para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-
se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-AIRR - 1001233-
34.2018.5.02.0315 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE GUARULHOS, Procuradora: Dra. Adriana Felipe 
Capitani Caboclo, Agravado(s): ALECSANDER ALVARENGA, Advogado: Dr. Michael de 
Andrade Silva, Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao agravo para determinar 
o processamento do agravo de instrumento do Município Reclamado, quanto ao 
pagamento em dobro da remuneração de férias; II - dar provimento ao agravo de 
instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: Ag-AIRR - 1001101-86.2019.5.02.0332 da 2ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
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CRISTINA APARECIDA LOPES DE MORAES, Advogada: Dra. Iraildes Santos Bomfim do 
Carmo, Agravado(s): MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA, Procuradora: Dra. Juliana 
Moraes de Sousa, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar à 
Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 1% (um por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no importe de R$ 856,76 (oitocentos e cinquenta e seis reais e 
setenta e seis centavos), em virtude do caráter manifestamente infundado do recurso, a 
ser revertida em prol do Município Agravado. Processo: Ag-AIRR - 1001088-
05.2019.5.02.0036 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ICOMON TECNOLOGIA LTDA., Advogado: Dr. Flavio Maschietto, 
Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Agravado(s): ALEX DANTAS MENDES, 
Advogada: Dra. Renata Sanches Guilherme, Advogado: Dr. Ricardo Sanches Guilherme, 
TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno 
Machado Colela Maciel, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo, nos 
temas da natureza jurídica de gratificação variável e do ônus da prova; II - dar 
provimento ao agravo para determinar o processamento do agravo de instrumento da 
1ª Reclamada, quanto ao pagamento em dobro da remuneração de férias; III - dar 
provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-
se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-AIRR - 1001019-
69.2016.5.02.0717 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): RORIZ CORREA REIS, Advogado: Dr. Eron Dias de Cerqueira Júnior, 
Agravado(s): LRCR LOCACAO E EVENTOS EIRELI - EPP, Advogado: Dr. Eron Dias de 
Cerqueira Júnior, MONICA CALAMANDREI, RICARDO EMIL DE SOUZA PINHEIRO PRADO, 
Advogado: Dr. Sílvia de Figueiredo Ferreira, RORIZ CORREA REIS JUNIOR, ZETA2 
ORGANIZACAO DE EVENTOS LTDA, Advogado: Dr. Eron Dias de Cerqueira Júnior, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 6.129,00 
(seis mil, cento e vinte e nove reais), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Exequente. Processo: Ag-AIRR - 1000893-22.2021.5.02.0433 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ANHANGUERA 
EDUCACIONAL PARTICIPAÇÕES S.A., Advogado: Dr. Guilherme Vilela de Paula, 
Agravado(s): BRUNA MACEDO DE CASTRO, Advogado: Dr. Andrea Monteiro de Souza 
Sene, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 
1.076,36 (mil e setenta e seis reais e trinta e seis centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, 
do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em 
prol da Agravada. Processo: Ag-AIRR - 1000829-39.2020.5.02.0015 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BK BRASIL 
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OPERAÇÃO E ASSESSORIA A RESTAURANTES S.A., Advogado: Dr. Adriano Lorente 
Fabretti, Advogado: Dr. Herbert Medeiros, Agravado(s): SAMUEL SILVA SANTOS, 
Advogado: Dr. Glauco Gimenez Varella, Advogado: Dr. Gabriel Innocente, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Reclamada multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.570,65 (mil, quinhentos e 
setenta reais e sessenta e cinco centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, 
em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do 
Reclamante Agravado. Processo: Ag-AIRR - 1000784-69.2017.5.02.0361 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): DEBORA BRITO 
DOS SANTOS, Advogado: Dr. Eduardo Alves Fernández, Agravado(s): BRASKEM 
PETROQUÍMICA S.A., Advogado: Dr. Marcos Renato Gelsi dos Santos, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 86.121,60 (oitenta e seis 
mil, cento e vinte e um reais e sessenta centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, 
em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da 
Agravada. Processo: Ag-AIRR - 1000640-62.2020.5.02.0435 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ALLPARK EMPREENDIMENTOS, 
PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS S.A., Advogado: Dr. Marcos Avelino Menezes de Almeida, 
Agravado(s): CARLOS ROBERTO RODRIGUES DA SILVA, Advogada: Dra. Joyce Caroline 
Pinto, HOSPITAL E MATERNIDADE BRASIL S A, Advogado: Dr. Antônio Augusto Peres 
Filho, Advogado: Dr. Wesley de Almeida Rosa, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.591,50 (dois mil, quinhentos e noventa 
e um reais e cinquenta centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 1000538-03.2020.5.02.0027 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): SERVICO NACIONAL DE 
APRENDIZAGEM COMERCIAL SENAC, Advogado: Dr. Eduardo Junqueira de Oliveira 
Martins, Agravado(s): FERNANDO CEZAR TUON GIRALDI, Advogado: Dr. Guilherme 
Montoro de Oliveira Leite, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando ao Agravante multa de 3% (três por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 10.841,68 (dez mil, oitocentos e quarenta e um reais e sessenta e 
oito centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 1000480-57.2020.5.02.0202 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): SUPRICORP 
SUPRIMENTOS LTDA, Advogado: Dr. Pedro Ernesto Arruda Proto, Agravado(s): GILBERTO 
GOMES NOGUEIRA, Advogado: Dr. Roberto Hiromi Sonoda, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre 
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o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.370,70 (três mil, trezentos e setenta 
reais e setenta centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 1000441-23.2020.5.02.0473 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): INTERTEK DO BRASIL 
INSPEÇÕES LTDA., Advogado: Dr. Luiz de Andrade Mendes, Advogado: Dr. Renata 
Martins Moura Meiler, Advogado: Dr. Karla Rafaela Freitas Lopes Torres, Agravado(s): 
FABIO SIANGA NETO, Advogado: Dr. Sandra Lenhate dos Santos, Advogado: Dr. Rita de 
Cassia Bardivia Bueno, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à 
Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante 
de R$ 8.131,69 (oito mil, cento e trinta e um reais e sessenta e nove centavos), com 
lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado 
do apelo, e revertida em prol do Reclamante Agravado. Processo: Ag-AIRR - 1000422-
82.2020.5.02.0322 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE GUARULHOS, Advogada: Dra. Adriana Felipe Capitani 
Caboclo, Agravado(s): IVONE DAS GRACAS ALMEIDA FERREIRA DIAS, Advogado: Dr. 
George Henrique Brito Lacerda, Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao agravo 
para determinar o processamento do agravo de instrumento do Município Reclamado, 
quanto ao pagamento em dobro da remuneração de férias; II - dar provimento ao 
agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: Ag-ED-RR - 1000246-31.2015.5.02.0241 da 2ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
SERVIÇO SOCIAL DA CONSTRUÇÃO CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO - SECONCI-SP, 
Advogado: Dr. Tarcísio Rodolfo Soares, Agravado(s): SILAS EVARISTO GARCIA JUNIOR, 
Advogado: Dr. Miguel Ricardo Gatti Calmon Nogueira da Gama, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 1000239-
25.2015.5.02.0472 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): JOSÉ ANTÔNIO ELIAS, Advogada: Dra. Mara de Oliveira Brant, 
Agravado(s): GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA., Advogada: Dra. Clarisse de Souza 
Rozales, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao 
Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante 
de R$ 1.287,13 (mil, duzentos e oitenta e sete reais e treze centavos), com lastro no 
art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a 
ser revertida em prol da Reclamada Agravada. Processo: Ag-RRAg - 1000131-
82.2020.5.02.0613 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): GABRIEL FERREIRA DOS ANJOS, Advogada: Dra. Fabiana Barreto 
Santos Lira, Agravado(s): LOJAS RENNER S.A., Advogado: Dr. Thiago Mahfuz Vezzi, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa 
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de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe R$ 599,58 
(quinhentos e noventa e nove reais e cinquenta e oito centavos), com lastro no 
art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a 
ser recolhida ao final, ante a condição de beneficiário da justiça gratuita, e revertida em 
prol da Reclamada. Processo: Ag-AIRR - 1000091-31.2016.5.02.0067 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): RITA DE CÁSSIA 
MERIDA DE MEDEIROS, Advogado: Dr. Fabyo Luiz Assunção, Agravado(s): ITAÚ 
UNIBANCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. José de Paula Monteiro Neto, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Demandante multa de 2% (dois por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.332,72 (mil, trezentos e 
trinta e dois reais e setenta e dois centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, 
em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser recolhida ao final, ante a 
condição de beneficiária da justiça gratuita, e revertida em prol dos Reclamados 
Agravados. Processo: Ag-AIRR - 1000076-04.2019.5.02.0311 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
GUARULHOS, Advogado: Dr. Anderson de Almeida Cardoso, Agravado(s): MARCIO 
ROGERIO DA SILVA, Advogado: Dr. Alex da Silva Santos, Decisão: por unanimidade: I - 
dar provimento ao agravo para determinar o processamento do agravo de instrumento 
do Município Reclamado, quanto ao pagamento em dobro da remuneração de férias; II 
- dar provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-RR - 
1000028-57.2020.5.02.0231 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): MARCIA QUEIROZ DOS SANTOS, Advogada: Dra. Lady Anne 
da Silva Nascimento, Agravado(s): ADESTE PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA, 
Advogado: Dr. Luiz Henrique Negrao dos Santos, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do agravo, aplicando à Demandante multa de 1% (um por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, no montante de R$ 1.450,95 (mil, quatrocentos e cinquenta reais e 
noventa e cinco centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente infundado do apelo, a ser recolhida ao final, ante a condição de 
beneficiária da justiça gratuita, e revertida em prol da Reclamada Agravada. Processo: 
Ag-AIRR - 182000-79.2006.5.15.0077 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): VINCOTEX DO BRASIL INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO LTDA., Advogado: Dr. Umberto Farinha Alves, Agravado(s): MARCOS 
ANTÔNIO GOMES DA SILVA, Advogada: Dra. Maria Cecília Olivato Peres de Camargo, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.913,94 
(mil, novecentos e treze reais e noventa e quatro centavos), com lastro no art. 1.021, § 
4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida 
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em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 142700-88.2003.5.13.0007 da 13ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): PROSEGUR 
BRASIL S.A. - TRANSPORTADORA DE VALORES E SEGURANÇA, Advogado: Dr. Delmiro 
Borges Cabral, Advogado: Dr. Andrea Luzia Cavalcanti de Arruda Coutinho, Advogado: 
Dr. Daniela Pinheiro Ramos Vasconcelos, Advogado: Dr. Danielle Barbosa de Almeida 
Avelino, Agravado(s): ELIAS ALVES DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. Robson de Paula 
Maia, Advogado: Dr. Helder José Guedes Nobre, Advogado: Dr. Mário Maciel da Cunha, 
IRAN HERMÍNIO GOMES DA SILVA, RIVALDO FREITAS SANTOS, TRANSFORTE NORTE 
VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., TRANSFORTE PARAIBA VIGILANCIA DE 
VALORES LTDA, UNIÃO (PGF), Procurador: Dr. Marcelo de Castro Batista, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 744,50 (setecentos e 
quarenta e quatro reais e cinquenta centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em 
face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Reclamante Agravado. Processo: Ag-AIRR - 114500-82.2001.5.01.0037 da 1ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): EDSON LINO 
DUARTE, Advogado: Dr. Haroldo Edem da Costa Spinula, Advogado: Dr. Lucas Abril 
Lopes de Sousa, Agravado(s): TV OMEGA LTDA., Advogada: Dra. Carina de Souza Castro 
Jales, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante 
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de 
R$ 1.685,18 (mil, seiscentos e oitenta e cinco reais e dezoito centavos), com lastro no 
art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a 
ser revertida em prol da Agravada. Processo: Ag-AIRR - 101857-12.2017.5.01.0044 da 
1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
LAURA CRISTINA CORREA E OUTRA, Advogada: Dra. Eryka Farias de Negri, Advogada: 
Dra. Cristina Suemi Kaway Stamato, Advogado: Dr. Alexandre Simões Lindoso, 
Advogado: Dr. Eduardo Luis Martha Antunes, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Antônio Marcos Moraes Ribeiro, Advogado: Dr. Bruno Gomes Navarro 
Pontes, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando às 
Agravantes multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 1.186,66 (mil, cento e oitenta e seis reais e sessenta e seis centavos)), 
com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente 
do apelo, a ser revertida em prol do Reclamado, ora Agravado. Processo: Ag-AIRR - 
101325-55.2017.5.01.0006 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): COOPERATIVA DE TRANSPORTE MONTENEGRO LTDA, 
Advogado: Dr. Flávio Cruz Neves, Advogada: Dra. Solange Lopes Parola, Agravado(s): 
ODIAS DA SILVA, Advogada: Dra. Isabella Meijueiro Edo Rodrigues, Advogado: Dr. Paula 
Teixeira Martins Schettini, RIO BRANCO ALIMENTOS S.A., Advogado: Dr. Juliana Bracks 
Duarte, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante 
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multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 
2.495,69 (dois mil, quatrocentos e noventa e cinco reais e sessenta e nove centavos), 
com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente 
do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante Agravado. Processo: Ag-AIRR - 100979-
33.2019.5.01.0007 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU, Advogado: Dr. 
Ricardo Lopes Godoy, Agravado(s): ALMIR DE OLIVEIRA FILHO, Advogada: Dra. Daniele 
Orge Brandão, Advogada: Dra. Daiana de Araújo Lopes, Advogado: Dr. Priscilla de 
Araujo Lopes, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à 
Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante 
de R$ 32.157,52 (trinta e dois mil, cento e cinquenta e sete reais e cinquenta e dois 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-ED-AIRR - 
100959-80.2018.5.01.0038 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogada: Dra. Regiane Olímpio Fialho, Agravado(s): ANDERSON LUIZ DA CONCEICAO 
SANTOS, Advogada: Dra. Adilza de Carvalho Nunes, Advogado: Dr. Bárbara Catia Costa 
da Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de 
R$ 1.384,55 (mil, trezentos e oitenta e quatro reais e cinquenta e cinco centavos), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do 
apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 100865-
08.2017.5.01.0026 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ALMIR LUCIO PEREIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Reginaldo de 
Oliveira Silva, Advogado: Dr. Murillo dos Santos Nucci, Agravado(s): COMPANHIA 
BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU, Advogado: Dr. Janaína Coelho Mota Santiago, 
Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa 
de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 6.886,62 
(seis mil, oitocentos e oitenta e seis reais e sessenta e dois centavos), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser 
revertida em prol da Agravada. Processo: Ag-AIRR - 100643-75.2018.5.01.0003 da 1ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. Maíra Cirineu Araújo, 
Advogado: Dr. João Paulo Cursino Pinto dos Santos, Advogado: Dr. Alessandra Roller, 
Agravado(s): MARIO LUIS DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Tiago Barros Reichert Bello, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa 
de 3% (três por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 25.285,19 
(vinte e cinco mil, duzentos e oitenta e cinco reais e dezenove centavos), com lastro no 
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art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a 
ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 100620-75.2016.5.01.0076 da 
1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): TEX 
COURIER LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Fernando Teixeira Abdala, 
Advogado: Dr. Osmar de Oliveira Sampaio Júnior, Agravado(s): ANDERSON LUIZ 
GONCALVES ALMEIDA, Advogado: Dr. Antônio Carlos de Oliveira Paulino, Advogado: Dr. 
Raphael Melo da Cunha, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando 
à Reclamada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 5.516,02 (cinco mil, quinhentos e dezesseis reais e dois centavos), com 
lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado 
do apelo, revertida em prol do Reclamante Agravado. Observação: o Dr. Matheus Castro 
de Queirós, patrono da parte TEX COURIER LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), esteve 
presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 100374-91.2020.5.01.0059 da 1ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): TURSAN 
TURISMO SANTO ANDRÉ LTDA., Advogado: Dr. Bruno Soares de Alvarenga, Agravado(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Dra. Giovanna Maciel Fortes do Paço Borges, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 57,45 (cinquenta e sete 
reais e quarenta e cinco centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face 
do caráter manifestamente infundado do apelo, e revertida em prol da 
Agravada. Processo: Ag-AIRR - 100369-56.2019.5.01.0204 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): LIVIA DIAS DE AZEVEDO, 
Advogado: Dr. Francisco Otávio de Sousa Mendonça, Advogada: Dra. Luciana Pamplona 
Barcelos Nahid, Agravado(s): SAFRAN HELICOPTER ENGINES INDUSTRIA E COMERCIO 
DO BRASIL LTDA, Advogado: Dr. Gracy Irlanda Alencar do Nascimento Reis, Advogado: 
Dr. Ismar Brito Alencar, Decisão: preliminarmente, suspender o segredo de justiça para 
este julgamento; por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao 
Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante 
de R$ 606,50 (seiscentos e seis reais e cinquenta centavos), com lastro no art. 1.021, § 
4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida 
em prol do Agravado. Observação 1: o Dr. Francisco Otávio de Sousa Mendonça, 
patrono da parte L.D.A., esteve presente à sessão. Observação 2: o Dr. Ismar Brito 
Alencar, patrono da parte S.H.E.I.C.B.L., esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 
100282-90.2017.5.01.0521 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): FELIPE CARDOSO, Advogado: Dr. Luis Gustavo Nicoli, 
Advogado: Dr. Wendell Rodrigues da Silva, Advogada: Dra. Simone Gastão Rangel, 
Agravado(s): VIA VAREJO S.A., Advogada: Dra. Renata Pereira Zanardi, Advogado: Dr. 
Thiago Mahfuz Vezzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando 
ao Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
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montante de R$ 4.199,08 (quatro mil, cento e noventa e nove reais e vinte e nove 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Reclamada Agravada. Processo: Ag-
AIRR - 82519-98.2014.5.22.0003 da 22ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DO PIAUÍ, Procurador: Dr. Francisco Viana 
Filho, Procuradora: Dra. Mirna Grace Castelo Branco de Lima, Agravado(s): ADNILSON 
BONFIM, Advogado: Dr. Elmano Zagner de Carvalho Lacerda, Advogada: Dra. Liana Lara 
Gonçalves Pinheiro de Vasconcelos, LOPES & TEIXEIRA LTDA. - EPP, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando ao Demandado multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 12.079,70 (doze mil, 
setenta e nove reais e setenta centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em 
face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser recolhida ao final, tendo em 
vista tratar-se de Fazenda Pública, e revertida em prol do Reclamante 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 71900-08.2006.5.10.0009 da 10ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO 
LIMITADA (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL) E OUTRAS, Advogada: Dra. Paula Canhedo 
Azevedo, Agravado(s): SERGIO ALEXANDRE DE MACEDO VERAS, Advogado: Dr. Dorival 
Fernandes Rodrigues, Advogado: Dr. Joysane Narcisa de Sousa, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando às Agravantes multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 5.220,98 (cinco mil, 
duzentos e vinte reais e noventa e oito centavos) com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, 
em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Observação: a Dra. Gislaine Silva Florencio, patrona da parte VIPLAN VIAÇÃO 
PLANALTO LIMITADA (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL) E OUTRAS, esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-AIRR - 24409-02.2021.5.24.0005 da 24ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE 
DISTRIBUIÇÃO, Advogada: Dra. Tatiane de Cicco Nascimbem Chadid, Agravado(s): 
PEDRO RANY HENRIQUES CALDEIRA, Advogado: Dr. Carlos André Lopes Araújo, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 6.551,38 (seis 
mil, quinhentos e cinquenta e um reais e trinta e oito centavos), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser 
revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-RRAg - 20947-64.2018.5.04.0404 da 4ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): FRAS-
LE S.A., Advogada: Dra. Renata Pereira Zanardi, Agravado(s): SILVIA MARIA DORS, 
Advogado: Dr. Ricardo Souza Zaiden, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 1.821,63 (mil, oitocentos e vinte e um reais e sessenta e três 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
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improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Processo: Ag-AIRR - 
20759-77.2017.5.04.0381 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): FERNANDO DA SILVA COSTA, Advogada: Dra. Francine 
Nogueira dos Santos, Agravado(s): BANCO COOPERATIVO SICREDI S.A. E OUTRA, 
Advogado: Dr. Eduardo Freire Fernandes, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado 
da causa, no montante de R$ 5.406,06 (cinco mil, quatrocentos e seis reais e seis 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: a Dra. 
Francine Nogueira dos Santos, patrona da parte FERNANDO DA SILVA COSTA, esteve 
presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 20435-41.2019.5.04.0018 da 4ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, Procuradora: Dra. Maria Helena Pierdona Fonseca, Agravado(s): VERA 
TERESINHA HELFER, Advogado: Dr. Luís Alfredo Costa, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo e aplicar ao Reclamado, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 58,98 
(cinquenta e oito reais e noventa e oito centavos), em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Agravada Reclamante. Processo: Ag-
AIRR - 20366-56.2017.5.04.0025 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA CARRIS PORTOALEGRENSE, Advogado: Dr. 
Jonathan Heck Munhoz, Agravado(s): JOAO ANTONIO DORNELLES DA ROSA, Advogado: 
Dr. André Luiz Krentz, Advogado: Dr. Maximino Anzolin, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 20279-57.2015.5.04.0741 da 4ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcelo Lima Corrêa, Agravado(s): MILTON CARLOS 
BERTI, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado 
da causa, no montante de R$ 2.843,02 (dois mil, oitocentos e quarenta e três reais e 
dois centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 20194-76.2021.5.04.0251 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ARMIN PHILIPP, Advogado: Dr. 
Alisson Rafael Fraga da Costa, Advogado: Dr. Vinícius Koenig, Agravado(s): JOAO PEDRO 
MATIAS TABORDA, Advogado: Dr. Marisa Ines Bernardi de Oliveira, Advogado: Dr. 
Milene Mattana de Fraga, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 124,18 (cento e vinte e quatro reais e dezoito centavos), com lastro 
no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, 
a ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-ED-AIRR - 20109-04.2016.5.04.0013 
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da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO S.A. - EPTC, Advogado: Dr. Márcio de 
Andrades Samurio, Agravado(s): JOAO CARLOS DE SOUZA FERRAZ, Advogado: Dr. Nilo 
José Pedroso, Advogado: Dr. Daniel Escalona Gonçalves Garcia, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.444,56 (dois mil, 
quatrocentos e quarenta e quatro reais e cinquenta e seis reais), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser 
revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 20033-10.2016.5.04.0003 da 4ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A., Advogado: Dr. Benôni Canellas Rossi, 
Advogada: Dra. Monica Canellas Rossi, Agravado(s): KAREN ROSELAINE DE QUADROS 
MORAIS, Advogado: Dr. Iboti Oliveira Barcelos Júnior, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.642,76 (mil, seiscentos e quarenta e 
dois reais e setenta e seis centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante 
Agravada. Processo: Ag-AIRR - 16300-98.2006.5.03.0137 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Ana Virgínia Batista Lopes de Souza, 
Agravado(s): NATALIA GUIMARAES LOURENCO E OUTRO, Advogada: Dra. Silvânia 
Crispim de Souza, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 5.454,57 (cinco mil, quatrocentos e cinquenta e quatro reais e 
cinquenta e sete centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol dos Exequentes 
Agravados. Processo: Ag-AIRR - 12301-35.2017.5.15.0003 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO PESADA - INFRAESTRUTURA E 
AFINS DO ESTADO DE SÃO PAULO E OUTRAS, Advogado: Dr. Andresa Cristina Xavier 
Atanasio, Agravado(s): CONSBEM CONSTRUCOES E COMERCIO LTDA, Advogado: Dr. Ana 
Paula Fernandes Lopes, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando ao Agravante multa de 3% (três por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 2.384,46 (dois mil, trezentos e oitenta quatro reais e quarenta seis 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 
11779-35.2019.5.18.0009 da 18ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D, Advogado: Dr. Edmar 
Antônio Alves Filho, Advogado: Dr. Paulo Roberto Ivo de Rezende, Agravado(s): CLEUDES 
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PEREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. Gentille Santos Oliveira, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.138,81 (três mil, cento e trinta e oito 
reais e oitenta e um centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante 
Agravada. Processo: Ag-AIRR - 11723-11.2016.5.15.0067 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MARIA HELENA DA SILVA 
MARTINS, Advogado: Dr. Camila Fernandes, Agravado(s): UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, 
Procuradora: Dra. Alessandra Pinto Magalhães de Abreu, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 753,09 (setecentos e cinquenta e três 
reais e nove centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 11641-70.2020.5.15.0024 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): JOSE CARLOS DOS SANTOS 
DINIZ, Advogado: Dr. Ezequiel Rodrigues Junior, Agravado(s): DADALTO - CALDEIRARIA E 
MECANICA LTDA - EPP, Advogado: Dr. Silvio Cesar Seresuela, Advogado: Dr. Andre 
Capobianco Morando, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 1.638,73 (mil, seiscentos e trinta e oito reais e setenta e três 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Processo: Ag-AIRR - 
11523-52.2021.5.03.0070 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): MARILIA APARECIDA RIBEIRO, Advogado: Dr. Joventil da Silva 
Sena, Advogado: Dr. Rafael Diego Sena Braga, Agravado(s): BAURUENSE TECNOLOGIA E 
SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Rinaldo César da Silva Duarte, FURNAS-CENTRAIS 
ELÉTRICAS S.A., Advogado: Dr. Márcio Iovine Kobata, Advogada: Dra. Juliana Mello Vieira, 
NOVA RIO SERVIÇOS GERAIS LTDA., Advogado: Dr. Joaquim Mentor de Souza Couto 
Júnior, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante 
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 
1.098,11 (mil e noventa e oito reais e onze centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em 
prol dos Agravados. Processo: Ag-AIRR - 11490-91.2017.5.03.0041 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): SOCIEDADE 
EDUCACIONAL UBERABENSE, Advogado: Dr. Tiago de Almeida Mendonca, Advogado: Dr. 
Silvio Mendonça Filho, Agravado(s): SILVANI SANTIAGO GOMES, Advogado: Dr. Eney 
Curado Brom Filho, Advogado: Dr. Denise de Melo Lopez, Decisão: preliminarmente, 
suspender o segredo de justiça para este julgamento; por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, 
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multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 
1.349,06 (mil, trezentos e quarenta e nove reais e seis centavos), em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante Agravada. 
Observação: o Dr. Tiago de Almeida Mendonça, patrono da parte S.E.U., esteve presente 
à sessão. Processo: Ag-AIRR - 11487-25.2019.5.18.0082 da 18ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. - 
CELG D, Advogado: Dr. Paulo Roberto Ivo de Rezende, Advogado: Dr. Edmar Antonio 
Alves Filho, Agravado(s): CENTRAL COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS LTDA., 
Advogado: Dr. Francisco de Assis Lima, MICHELLE DOS SANTOS CARDOSO, Advogado: 
Dr. Thiago Henrique Simão Gomes Taveira, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.057,60 (mil e cinquenta e sete reais e 
sessenta centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante 
Agravada. Processo: Ag-ARR - 11487-46.2016.5.15.0039 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Daniela Borja Rodrigues dos Santos, 
Agravado(s): LUMAR BAPTISTA, Advogado: Dr. Clóvis Aparecido Maschietto, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 11459-
81.2019.5.15.0004 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Rodrigo Peixoto Medeiros, 
Agravado(s): JULIO FRANCISCO ALEXANDRE ROCHA, Advogado: Dr. André Alves Fontes 
Teixeira, Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao agravo para determinar o 
processamento do agravo de instrumento do Estado de São Paulo, quanto ao 
pagamento em dobro da remuneração de férias; II - dar provimento ao agravo de 
instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: Ag-AIRR - 11346-33.2020.5.15.0024 da 15ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
MUNICÍPIO DE BARRA BONITA, Procurador: Dr. Isabele Marques de Freitas Morato, 
Procurador: Dr. Tiago Aparecido Nardiello Figueira, Agravado(s): FABIANA TORELLI, 
Advogado: Dr. Marco Antonio Turi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado 
da causa, no montante de R$ 2.714,47 (dois mil, setecentos e quatorze reais e quarenta 
e sete centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Processo: 
Ag-AIRR - 11112-23.2020.5.15.0001 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES 
S.A., Advogado: Dr. Sérgio Carneiro Rosi, Agravado(s): CARLOS ROBERTO DE SOUZA 
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JUNIOR, Advogado: Dr. Juan Philipy Stephano Amaro, TELEFÔNICA BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, 
Advogado: Dr. Fabio Rivelli, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, 
aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 1.549,52 (mil, quinhentos e quarenta e nove reais e cinquenta e dois 
centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 11094-91.2020.5.03.0144 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): SUPERMERCADOS BH 
COMERCIO DE ALIMENTOS S/A, Advogado: Dr. Aroldo Plínio Gonçalves, Advogado: Dr. 
Guilherme Teixeira de Souza, Agravado(s): FLAVIO LEONARDO DO NASCIMENTO, 
Advogado: Dr. Robson Damasceno da Rocha, Advogado: Dr. Silvio Roberto Almeida 
Ramos, Advogado: Dr. Guilherme Alkmim de Carvalho Pereira, Decisão: por solicitação 
do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, retirar o processo de 
pauta, em razão de petição de desistência. Processo: Ag-AIRR - 11085-
67.2018.5.15.0144 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE PEDERNEIRAS, Advogado: Dr. Mathias Rebouças de 
Paiva e Oliveira, Agravado(s): LUCIENE BORACINI CREPALDI, Advogado: Dr. Rafael de 
Almeida Ribeiro, Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao agravo para 
determinar o processamento do agravo de instrumento do Município Reclamado, 
quanto ao pagamento em dobro da remuneração de férias; II - dar provimento ao 
agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: Ag-AIRR - 11073-40.2013.5.01.0040 da 1ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
MADAME X MODAS LTDA - EPP E OUTROS, Advogado: Dr. Márcio Vasconcelos Marques 
da Silva Júnior, Advogada: Dra. Clarissa Oliveira Vidon, Agravado(s): ADRIANA SILVA 
PATRICIO, Advogado: Dr. Bruno Machado Goncalves dos Santos, ANDRE OKAMOTO 
TANAKA, DUK JUN LEE, JORGE COSSATIS, Advogado: Dr. Elaine Martins Lopes, MARCELO 
SOUZA SOARES, VERONICA PEREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. Flavio Marques de Souza, 
YOUNG JA HAN E OUTROS, Advogada: Dra. Maria Fernanda Lopes Badra, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando às Agravantes multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.690,93 (três mil, 
seiscentos e noventa reais e noventa e três centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em 
prol da Exequente Agravada. Processo: Ag-AIRR - 10981-79.2014.5.01.0023 da 1ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Ana Freire Silva, 
Agravado(s): ALENI FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. Adenauer Morais de Menezes, 
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INFORNOVA AMBIENTAL LTDA., Advogado: Dr. Wilson Duarte de Carvalho, MUNICÍPIO 
DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Dra. Elisa Grinsztejn, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer e dar provimento ao agravo em 
agravo de instrumento em recurso de revista da Reclamada ECT para, afastando o óbice 
do art. 896, § 1º-A, I, da CLT, passar à análise do agravo de instrumento; II - conhecer e 
prover o agravo de instrumento da Reclamada ECT, com base em violação do art. 71, § 
1º, da Lei 8.666/93, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: Ag-RR - 10955-88.2017.5.15.0087 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MOACIR JOSE 
RODRIGUES, Advogado: Dr. Ivan Fernandes Neris, Advogado: Dr. Luiz Carlos Gomes, 
Agravado(s): COPAGAZ DISTRIBUIDORA DE GÁS S.A, Advogado: Dr. Leonardo Mazzillo, 
Advogado: Dr. William Lopes da Rocha, Advogado: Dr. Cimara Araujo, ISAAC DO 
NASCIMENTO & FILHO LTDA - ME, Advogado: Dr. Antonio Carlos Foguel, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.368,24 (mil, 
trezentos e sessenta e oito reais e vinte e quatro centavos), com lastro no art. 1.021, § 
4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida 
em prol das Reclamadas Agravadas. Processo: Ag-AIRR - 10819-18.2019.5.15.0121 da 
15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
EDIANA BARBOSA, Advogado: Dr. Geralcilio José Pereira da Costa Filho, Agravado(s): 
JUNIA DE CAMPOS FARIA ZIEGELMEYER, Advogado: Dr. Egon Henrique Ferreira de 
Albuquerque Nogueira de Sa, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, 
aplicando à Demandante multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 1.132,31 (mil, cento e trinta e dois reais e trinta e um centavos), com 
lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado 
do apelo, a ser recolhida ao final, ante a condição de beneficiária da justiça gratuita, e 
revertida em prol da Reclamada Agravada. Processo: Ag-AIRR - 10745-
58.2018.5.15.0004 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE RIBEIRÃO 
PRETO USP - HCFMUSP/RP, Procurador: Dr. André Brawerman, Agravado(s): DEJANE 
MUNIZ PAGLIOTTO, Advogado: Dr. Hilario Bocchi Junior, Decisão: por unanimidade: I - 
dar provimento ao agravo para determinar o processamento do agravo de instrumento 
do Hospital Reclamado, quanto ao pagamento em dobro da remuneração de férias; II - 
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dar provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-
se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-AIRR - 10730-
27.2021.5.03.0034 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S/A - USIMINAS, Advogado: 
Dr. Ricardo Lopes Godoy, Agravado(s): JOSE JERONIMO EVANGELISTA, Advogado: Dr. 
Geovane Gomes da Silva, VETOR CONSTRUÇÕES E MANUTENÇÃO INDUSTRIAL EIRELI, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.335,01 
(dois mil, trezentos e trinta e cinco reais e um centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, 
do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em 
prol do Reclamante Agravado. Processo: Ag-AIRR - 10683-07.2021.5.03.0114 da 3ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): TUDO 
DELAS MAKE UP COSMETICOS EIRELI, Advogado: Dr. João Negrão de Andrade Filho, 
Agravado(s): FERNANDO MURILO SOUZA NAVES, Advogado: Dr. Andre Luis Moreira 
Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 
2.253,38 (dois mil, duzentos e cinquenta e três reais e trinta e oito centavos), com lastro 
no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, 
a ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 10605-60.2020.5.18.0104 da 
18ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D, Advogado: Dr. Edmar Antônio Alves Filho, Advogado: 
Dr. Paulo Roberto Ivo de Rezende, Agravado(s): CLAUDIO ANTONIO RODRIGUES DA 
SILVA, Advogado: Dr. Rodrigo Fonseca, Advogado: Dr. Fabio Barros de Camargo, 
COELGO ENGENHARIA LTDA., Advogado: Dr. Claudio Jair Schonholzer, Advogado: Dr. 
Danielly Pinheiro Pio Caixeta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 6.924,88 (seis mil, novecentos e vinte e quatro reais e oitenta e oito 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante Agravado. Processo: Ag-
AIRR - 10600-88.2020.5.15.0082 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Agravante(s): WORKS CONSTRUÇÃO & SERVIÇOS EIRELI, Advogado: 
Dr. Jackson Peargentile, Agravado(s): DORIVAL PERI, Advogado: Dr. Vinicius Luis 
Castelan, MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, Procurador: Dr. Tiago Nascimento 
Lúcio, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Agravante multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 786,50 
(setecentos e oitenta seis reais e cinquenta centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 
5º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, e revertida em prol 
do Reclamante Agravado. Processo: Ag-AIRR - 10572-20.2021.5.15.0007 da 15ª Região, 
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Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MARCIA 
REGINA DOS SANTOS PEREIRA, Advogada: Dra. Carla Cristina Frenhan de Melo, 
Agravado(s): GUARDA MUNICIPAL DE AMERICANA, Procuradora: Dra. Fernanda Cristina 
Noveli Antunes, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à 
Demandante multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 1.019,55 (um mil e dezenove reais e cinquenta e cinco centavos), com 
lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado 
do apelo, a ser recolhida ao final, ante a condição de beneficiário da justiça gratuita, e 
revertida em prol do Reclamado Agravado. Processo: Ag-RR - 10539-89.2019.5.15.0010 
da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
MARIA IZABELLA LOURENCO PINTO, Advogado: Dr. Tiago Garcia Zaia, Agravado(s): 
MUNICÍPIO DE SANTA GERTRUDES, Procurador: Dr. Gian Paulo Massuia, Decisão: por 
unanimidade, dar provimento ao agravo da Reclamante para, reconsiderando em parte 
a decisão monocrática agravada, que já reconheceu a transcendência política da 
questão, dar provimento parcial ao recurso de revista do Município de Santa Gertrudes, 
para, reformando a decisão regional, condenar o Reclamado apenas ao adicional 
extraordinário em relação às horas que extrapolarem o limite máximo de 2/3 da 
jornada em sala de aula. Processo: Ag-AIRR - 10500-16.2020.5.15.0024 da 15ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DA 
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BARRA BONITA, Procurador: Dr. Rafael José Tessarro, 
Agravado(s): MARCIA REGINA RUBINO FRIGIERI, Advogado: Dr. Aurélio Saffi Júnior, 
Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao agravo para determinar o 
processamento do agravo de instrumento do Município Reclamado, quanto ao 
pagamento em dobro da remuneração de férias; II - dar provimento ao agravo de 
instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: Ag-AIRR - 10496-55.2019.5.15.0107 da 15ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
ESTADO DE SAO PAULO, Procurador: Dr. Fernando Henrique Médici, Agravado(s): JOSE 
ANTONIO AZEVEDO DE LA IGLESIAS Y MUNOZ, Advogado: Dr. Daniel Fernando Pazeto, 
Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao agravo para determinar o 
processamento do agravo de instrumento do Estado Reclamado, quanto ao pagamento 
em dobro da remuneração de férias; II - dar provimento ao agravo de instrumento para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: Ag-AIRR - 10466-04.2018.5.03.0070 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Ana Virgínia Batista Lopes de Souza, 
Agravado(s): JOSE ADAUTO ALVES, Advogado: Dr. Anderson de Figueiredo, Advogado: 
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Dr. Lucimar Alves Vieira, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 2.432,96 (dois mil, quatrocentos e trinta e dois reais e noventa e seis 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 
10461-82.2015.5.01.0024 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): DE MILLUS S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO, Advogado: Dr. Julio 
Cesar Monteiro Neves, Agravado(s): SILVANIA PACHECO GOMES, Advogado: Dr. Marco 
Augusto de Argenton e Queiroz, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, 
aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 3.248,21 (três mil, duzentos e quarenta e oito reais e vinte e um 
centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante. Processo: 
Ag-AIRR - 10375-36.2016.5.03.0052 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNDIAL FILMES COMÉRCIO DE EMBALAGENS 
EIRELI, Advogado: Dr. Francis Mike Quiles, Agravado(s): FLORESTAL CATAGUAZES LTDA. 
E OUTRO, Advogado: Dr. Yegros Martins Malta, Advogada: Dra. Amanda de Souza Lima, 
GIOVANI ROQUE DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Patricia Soares de Mendonca, GUAÇU S.A. 
- DE PAPÉIS E EMBALAGENS, Advogado: Dr. Guilherme Henry Saltorão, IBERIA 
INDUSTRIA DE EMBALAGENS LTDA., Advogado: Dr. João Aéssio Nogueira, INDÚSTRIA 
CATAGUASES DE PAPEL LTDA. E OUTRA, Advogado: Dr. Aline Silva Ladeira, Advogado: 
Dr. Kassia Oliveira Silveira, MARCOS TOLENTINO DA SILVA, Advogada: Dra. Christiane 
Yumi Nakamura Kohayakawa Mecatti, Advogada: Dra. Alessandra Teles de Moura, 
SUCATEIRO VALE DO AÇO LTDA. E OUTRAS, Advogada: Dra. Mariana Ladeira Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.202,27 
(três mil, duzentos e dois reais e vinte e sete centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em 
prol do Exequente Agravado. Processo: Ag-AIRR - 10160-25.2021.5.03.0007 da 3ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E INFORMÁTICA S.A., Advogada: Dra. Nayara 
Alves Batista de Assunção, Advogada: Dra. Aline de Fátima Rios Melo, Agravado(s): ANA 
CAROLINE FERREIRA DE QUEIROZ, Advogado: Dr. José Sebastião Nogueira Marques, 
Advogado: Dr. Guilherme Bicalho Nogueira Marques, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.595,22 (dois mil, quinhentos e noventa 
e cinco reais e vinte e dois centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da 
Agravada. Processo: Ag-RR - 10070-85.2016.5.09.0084 da 9ª Região, Relator: Ex.mo 
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Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ANTONIO LUIZ DA SILVA, 
Advogado: Dr. Araripe Serpa G. Pereira, Agravado(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO 
PARANÁ - SANEPAR, Advogada: Dra. Raquel Cancio Fendrich Tessari, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, mas, de ofício, determinar a retificação da 
decisão agravada, em observância ao caráter vinculante e imediato da decisão proferida 
pelo STF na ADC 58, nos termos do art. 102, § 2º, da CF, para que conste como marco 
definidor da incidência de juros de mora (Taxa Selic), no período processual, a data do 
ajuizamento da ação, e não a data da citação, como constava da decisão 
agravada. Processo: Ag-RR - 10048-50.2018.5.15.0129 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): WORKS CONSTRUÇÃO & 
SERVIÇOS EIRELI, Advogado: Dr. Jackson Peargentile, Agravado(s): ELTON DE OLIVEIRA 
PINHEIRO, Advogado: Dr. Marco Augusto de Argenton e Queiroz, MUNICÍPIO DE 
CAMPINAS, Procuradora: Dra. Oneisa Costa Passarelli, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 2999-32.2017.5.07.0026 da 7ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DO 
CEARÁ, Advogada: Dra. Ludiana Carla Braga Façanha Rocha, Agravado(s): ARMANDO 
QUARESMA TRIGUEIRO, Advogado: Dr. Everton de Almeida Brito, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.701,43 (três mil, 
setecentos e um reais e quarenta e três centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, 
em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 2995-92.2017.5.07.0026 da 7ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DO CEARÁ, Advogada: 
Dra. Ludiana Carla Braga Façanha Rocha, Agravado(s): AMELIA NUNES ANGELIM, 
Advogado: Dr. Everton de Almeida Brito, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, no montante de R$ 3.701,43 (três mil, setecentos e um reais e 
quarenta e três centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Exequente 
Agravada. Processo: Ag-AIRR - 1821-68.2014.5.02.0066 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MARCIO BAPTISTA NONATO, 
Advogado: Dr. Raul Antunes Soares Ferreira, Agravado(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE 
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA, Advogado: Dr. 
Nazário Cleodon de Medeiros, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, 
aplicando ao Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 1.419,62 (mil, quatrocentos e dezenove reais e sessenta e dois 
centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser recolhida ao final, ante a condição de 
beneficiário da justiça gratuita, e revertida em prol da Reclamada Agravada. Processo: 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

106 
 

Ag-ED-RR - 1782-06.2011.5.02.0445 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Agravante(s): ALEXSANDRA RAMOS GONÇALVES ABREU, 
Advogado: Dr. Marcelo Augusto Domingues Pimentel, Agravado(s): VIA VAREJO S.A., 
Advogada: Dra. Patrícia Maria Mendonça de Almeida Faria, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 1562-82.2017.5.05.0196 da 5ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): PIRELLI 
PNEUS LTDA., Advogada: Dra. Ana Eliza Ramos Sandoval, Agravado(s): MARCOS 
VINICIUS DA SILVA MOREIRA, Advogado: Dr. Murilo Carneiro Gomes, Advogado: Dr. 
Francis Augusto Queiroz Lima, Advogado: Dr. Haila Baptista Cavalcante, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 7.945,01 (sete mil, 
novecentos e quarenta e cinco reais e um centavo), com lastro no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em 
prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 1474-45.2015.5.02.0019 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO ABC BRASIL 
S.A., Advogado: Dr. Rodrigo Seizo Takano, Agravado(s): VINICIUS FERNANDES VIEIRA, 
Advogada: Dra. Vivian Cristina Jorge, Advogado: Dr. Rafael Wallerius, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.067,38 (três mil e 
sessenta e sete reais e trinta e oito centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em 
face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: Ag-ED-AIRR - 1445-48.2016.5.10.0015 da 10ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): SERVIÇO FEDERAL DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO), Advogada: Dra. Ilônya Márcia Martins Pereira 
Santos, Agravado(s): JACILDA CARVALHO MONTEIRO DE MENEZES, Advogada: Dra. 
Deliana Valente Kutianski, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 2.959,86 (dois mil, novecentos e cinquenta e noves reais e oitenta e 
seis centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da 
Agravada. Processo: Ag-RR - 1333-32.2017.5.05.0032 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): HIPERIDEAL 
EMPREENDIMENTOS LTDA, Advogada: Dra. Geisy Fiedra Almeida, Agravado(s): LUCIANA 
DOS SANTOS SANTANA, Advogado: Dr. Humberto Torreão Neto, Advogado: Dr. 
Humberto de Almeida Torreão Neto, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando à Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 678,07 (seiscentos e setenta e oito reais e sete centavos), 
com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente 
do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante. Processo: Ag-AIRR - 1272-
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50.2015.5.05.0192 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): FUNDAÇÃO PROFESSOR MARTINIANO FERNANDES - IMIP 
HOSPITALAR, Advogado: Dr. Keilla Mascarenhas Santos, Advogado: Dr. Socrates 
Mascarenhas Santos, Agravado(s): KLEBIA MARIA ALVES RODRIGUES, Advogado: Dr. 
Victor Carneiro Reboucas da Silva, Advogado: Dr. Luiz Eduardo Souza Lobo, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Reclamada, nos termos do art. 
1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
importe de R$ 2.694,34 (dois mil, seiscentos e noventa e quatro reais e trinta e quatro 
centavos), em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em 
prol da Reclamante Agravada. Processo: Ag-AIRR - 1257-71.2017.5.12.0045 da 12ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Ana Virgínia 
Batista Lopes de Souza, Agravado(s): ADILSON RODINEI AIRES MACHADO, Advogado: Dr. 
Eraldo Lacerda Júnior, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 2.597,00 (dois mil, quinhentos e noventa e sete reais), com lastro no 
art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser 
revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 1188-62.2019.5.12.0047 da 12ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, Procurador: Dr. Tiago Thadeu Schmitz de Menezes, Agravado(s): 
PATRICIA DA SILVA ROSA, Advogado: Dr. Greco Dagoberto Fiorin, Advogado: Dr. Jaime 
Mathiola Júnior, Decisão: por unanimidade: I - dar provimento parcial ao agravo para 
determinar o processamento do agravo de instrumento do Reclamado quanto ao 
pagamento em dobro da remuneração de férias; II - dar provimento ao agravo de 
instrumento quanto ao tema das férias em dobro para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-AIRR 
- 1185-45.2012.5.01.0052 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): SEBASTIÃO FERNANDO DE QUEIROZ GOMES, Advogada: 
Dra. Eryka Farias de Negri, Advogada: Dra. Cristina Suemi Kaway Stamato, Agravado(s): 
ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Cristóvão Tavares de Macedo Soares Guimarães, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.210,34 
(três mil, duzentos e dez reais e trinta e quatro centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, 
do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em 
prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 1162-08.2018.5.20.0005 da 20ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ALMAVIVA DO BRASIL 
TELEMARKETING E INFORMATICA S/A, Advogada: Dra. Nayara Alves Batista de Assunção, 
Advogada: Dra. Aline de Fátima Rios Melo, Agravado(s): JESSICA SANTANA DE JESUS, 
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Advogada: Dra. Emyli Augusta nascimetno de Santana, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.364,48 (mil, trezentos e sessenta e 
quatro reais e quarenta e oito centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face 
do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da 
Agravada. Processo: Ag-AIRR - 1046-03.2020.5.12.0054 da 12ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BNTG LOGISTICA LTDA, 
Advogado: Dr. Jefferson Carlos Ponqueroli, Advogado: Dr. Fred Madson Riffel, 
Agravado(s): ALEXSANDRO ROBERTO SANTOS, Advogado: Dr. Wandergell Lins 
Fernandes Leiroza Júnior, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, 
aplicando à Agravante multa de 3% (três por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 4.184,06 (quatro mil, cento e oitenta e quatro reais e seis centavos), 
com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do 
apelo, a ser revertida em prol do Reclamante. Processo: Ag-AIRR - 995-
91.2015.5.05.0464 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Priscila Coutinho Santana 
Menezes, Agravado(s): RITA DE CASSIA LOPES SANTOS FIGUEIREDO, Advogado: Dr. 
Lucas Santos Miranda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 4.200,57 (quatro mil, duzentos reais e cinquenta e sete centavos), 
com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente 
do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Processo: Ag-AIRR - 896-
13.2020.5.17.0012 da 17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): RODRIGO DE ABREU DAS VIRGENS, Advogado: Dr. Jonathan Carvalho 
da Silva, Agravado(s): A. ERIN. TEIXEIRA - ME, Advogado: Dr. Wilson Santana Venturim, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa 
de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.460,93 
(mil, quatrocentos e sessenta reais e noventa e três centavos), com lastro no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida 
em prol da Agravada. Processo: Ag-AIRR - 874-57.2020.5.12.0023 da 12ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BRUNO ROSSO 
BIANCHI, Advogado: Dr. Alberto Gonçalves de Souza Júnior, Advogado: Dr. Ismael Hardt 
de Carvalho, Agravado(s): I.D.E.A.S - INSTITUTO DESENVOLVIMENTO ENSINO E 
ASSISTÊNCIA À SAÚDE, Advogado: Dr. Marcelo Marcal Sarda, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.430,13 (mil, quatrocentos e 
trinta reais e treze centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 785-11.2021.5.07.0032 da 7ª Região, Relator: Ex.mo 
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Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): M DIAS BRANCO S.A. 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS, Advogado: Dr. Gladson Wesley Mota Pereira, 
Agravado(s): ANTONIO FRANCISCO VANDERLEY DOS SANTOS VIEIRA, Advogado: Dr. Livia 
França Farias, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à 
Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante 
de R$ 2.999,82 (dois mil, novecentos e noventa e nove reais e oitenta e dois centavos), 
com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
infundado do apelo e revertida em prol do Reclamante Agravado. Processo: Ag-AIRR - 
784-10.2016.5.05.0015 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES EM AGUA, ESGOTO E 
MEIO AMBIENTE NO ESTADO DA BAHIA, Advogada: Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes 
Vivas, Advogada: Dra. Ana Paula Moreira dos Santos, Agravado(s): COMPANHIA DE 
ENGENHARIA HÍDRICA E DE SANEAMENTO DA BAHIA - CERB, Advogada: Dra. Maria 
Fátima Almeida de Queiroz, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 3.849,68 (três mil, oitocentos e quarenta e nove reais e sessenta e 
oito centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da 
Agravada. Processo: Ag-AIRR - 770-44.2014.5.05.0161 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravado(s): JOSSELITO BARBOSA 
BRITO, Advogado: Dr. Wilson de Oliveira Ribeiro, Advogado: Dr. Carlos Alfredo Cruz 
Guimarães, Advogado: Dr. Raimundo Cezar Britto Aragão, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando à Reclamada, nos termos do art. 1.021, § 4º, do 
CPC, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 
1.448,00 (mil, quatrocentos e quarenta e oito reais), pelo caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-ARR - 758-
32.2017.5.12.0031 da 12ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ROGERIO WENDHAUSEN JUNIOR, Advogado: Dr. Alexandre 
Matzenbacher, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. Cássio 
Murilo Pires, Advogado: Dr. Flávio Henrique Brandão Delgado, Advogado: Dr. Rauber 
Schlickmann Michels, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 2.737,85 (dois mil, setecentos e trinta e sete reais e oitenta e cinco 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 710-
37.2021.5.06.0181 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): VIACON CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA., Advogado: Dr. Thiago 
Francisco de Melo Cavalcanti, Agravado(s): ADRIANO LIMA DE MENEZES, Advogado: Dr. 
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Carlos Augusto Gomes de Sena Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 4.405,65 (quatro mil, quatrocentos e cinco reais e sessenta e 
cinco centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 679-03.2018.5.10.0022 da 10ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Dr. 
Thiago Marins Messias, Agravado(s): PEDRO URQUIZA DA SILVA, Advogado: Dr. Cyntia 
Rocha dos Santos Sotto Maior, Advogado: Dr. Cezar Rocha Pereira dos Santos, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 9.313,53 (nove mil, 
trezentos e treze reais e cinquenta e três centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em 
prol do Reclamante Agravado. Processo: Ag-AIRR - 649-48.2019.5.06.0020 da 6ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): L & F 
TECNOLOGIA SISTEMAS E COMERCIO LTDA E OUTRA, Advogado: Dr. Marcelo Coimbra 
Esteves de Oliveira, Agravado(s): GABRIEL DOS SANTOS D EMERY GOMES, Advogado: Dr. 
Silvia Lins Melo, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando às 
Agravantes multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 1.956,00 (mil, novecentos e cinquenta e seis reais), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser 
revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 641-78.2021.5.13.0029 da 13ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ISACC 
BENTO DOS SANTOS, Advogado: Dr. Paulo Roberto da Silva Rolim, Advogado: Dr. Jordan 
Vitor Fontes Barduino, Agravado(s): CONDOMINIO RESIDENCIAL VELAZQUEZ, Advogado: 
Dr. Juliana Régis Araújo Coutinho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando ao Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado 
da causa, no montante de R$ 1.302,02 (mil, trezentos e dois reais e dois centavos), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do 
apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: a Dra. Juliana Régis Araújo 
Coutinho, patrona da parte CONDOMINIO RESIDENCIAL VELAZQUEZ, esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-AIRR - 627-35.2020.5.08.0008 da 8ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): COOPERATIVA DA INDÚSTRIA 
PECUÁRIA DO PARÁ LTDA, Advogado: Dr. Vanildo de Souza Leão Filho, Agravado(s): ARI 
DE OLIVEIRA FONSECA, Advogada: Dra. Liliane Dantas Lameira, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.818,31 (três mil, 
oitocentos e dezoito reais e trinta e um centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do 
CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo e revertida em prol do 
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Reclamante Agravado. Processo: Ag-AIRR - 605-50.2017.5.05.0271 da 5ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ZJ LOCACOES 
DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA, Advogado: Dr. Ary Newton Belo Pina, 
Advogado: Dr. Tiago Barreto Souza de Matos, Agravado(s): VALTECIO GAMA DE SOUZA, 
Advogado: Dr. Marcus Vinicius Silva Almeida, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 6.614,34 (seis mil, seiscentos e catorze 
reais e trinta e quatro centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: Ag-RR - 577-69.2020.5.17.0101 da 17ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): VALTAIR LEMOS PEREIRA, 
Advogado: Dr. Francisco Caliman, Agravado(s): COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE 
SANEAMENTO - CESAN, Advogado: Dr. Sandro Vieira de Moraes, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, e aplicar ao Reclamante, nos termos do art. 
1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no importe de R$ 3.379,00 (três mil, trezentos e setenta e nove reais), em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. 
Observação: o Dr. Francisco Caliman falou pela parte VALTAIR LEMOS 
PEREIRA. Processo: Ag-ED-AIRR - 551-20.2017.5.12.0003 da 12ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogada: Dra. Marina Rodrigues da Cunha Barreto Vianna, 
Agravado(s): LEONARDO DA SILVA TEIXEIRA, Advogado: Dr. Eraldo Lacerda Junior, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.611,21 
(dois mil, seiscentos e onze reais e vinte e um centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, 
do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em 
prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 504-74.2018.5.05.0401 da 5ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): IJ CONSTRUCAO LTDA, 
Advogado: Dr. Ednardo Blumetti Brito, Agravado(s): ANTONIO LOURENCO ANJOS DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. Antonio Justino de Araujo, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.794,12 (mil, setecentos e noventa e 
quatro reais e doze centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 500-26.2017.5.05.0222 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): SOTEP SOCIEDADE TÉCNICA 
DE PERFURAÇÃO S.A., Advogado: Dr. Joao Marcos Cavichioli Feiteiro, Agravado(s): 
JOSELITO ALVES DA SILVA FILHO, Advogado: Dr. João Paulo Matos de Santana 
Sacramento, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Agravante 
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multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de 
R$ 5.819,15 (cinco mil, oitocentos e dezenove reais e quinze centavos), com lastro no 
art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, e 
revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 440-75.2021.5.08.0207 da 8ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
ESTADO DO AMAPÁ, Procurador: Dr. Jimmy Negrão, Agravado(s): ANTÔNIA MARIA 
ROCHA DE SÁ, Advogado: Dr. Alana e Silva Dias, CAIXA ESCOLAR IGARAPE DO LAGO, 
Advogado: Dr. Roberto Savio Guedes Ferreira, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 605,97 (seiscentos e cinco reais e noventa 
e sete centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante 
Agravada. Processo: Ag-AIRR - 437-04.2021.5.06.0005 da 6ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE 
TRENS URBANOS - CBTU, Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, Agravado(s): DISTEFANO 
MAXIMO DA COSTA, Advogado: Dr. Rossana Carvalho Pimentel dos Santos, Advogado: 
Dr. Nathalia Lais Alves Brito, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, 
aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 3.481,74 (três mil, quatrocentos e oitenta e um reais e setenta e 
quatro centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-
AIRR - 409-26.2020.5.09.0025 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): THAIS LEAL DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. Thais Casoni, 
Agravado(s): DITALIA SUPERMERCADO EIRELI, Advogado: Dr. Márcio Antônio Batista da 
Silva, Decisão: negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.005,60 (três mil e 
cinco reais e sessenta centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 408-75.2019.5.09.0122 da 9ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado(s): MEDSERV - 
SERVICOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA, Advogado: Dr. Maurício Piragibe Santiago, 
Advogado: Dr. Eduardo Pereira Leal, THATIANE NAKADOMARI, Advogado: Dr. Diego 
Lenzi Reyes Romero, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos agravos, 
aplicando a cada uma das Agravantes multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, no montante de R$ 1.228,81 (mil, duzentos e vinte e oito reais e 
oitenta e um centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, a ser revertida à Autora 
aquela devida pela MEDSERV - Serviços Médicos e Hospitalares Ltda., revertendo-se, de 
igual maneira, à Reclamada a penalidade devida pela Autora. Processo: Ag-AIRR - 373-
23.2016.5.10.0016 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
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Filho, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogada: Dra. 
Marina Rodrigues da Cunha Barreto Vianna, Agravado(s): FERNANDO AZEVEDO DOS 
SANTOS, Advogada: Dra. Verônica Quihillaborda Irazabal Amaral, Advogado: Dr. Elvisson 
Pereira Jacobina Junior, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 4.393,22 (quatro mil, trezentos e noventa e três reais e vinte e dois 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 333-
90.2020.5.22.0105 da 22ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE PEDRO II, Advogado: Dr. Fernando Ferreira Correia 
Lima, Agravado(s): MARIA AURISTELA NASCIMENTO CASTRO, Advogado: Dr. Dayane Reis 
Barros de Araújo Lima, Advogada: Dra. Hilziane Layza de Brito Pereira, Advogado: Dr. 
Francisco Davi Nascimento Oliveira, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, 
aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 1.490,70 (mil, quatrocentos e noventa reais e setenta centavos), com 
lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado 
do apelo, e revertida em prol da Agravada. Processo: Ag-AIRR - 304-53.2021.5.14.0032 
da 14ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
GEZER LIMA DE SOUZA, Advogado: Dr. Maria Cristina Dall Agnol, Advogado: Dr. 
Leonardo Henrique Berkembrock, Agravado(s): ENERGISA RONDÔNIA - DISTRIBUIDORA 
DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. Jorge Ribeiro Coutinho Goncalves da Silva, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.438,55 (dois mil, 
quatrocentos e trinta e oito reais e cinquenta e cinco centavos), com lastro no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser 
recolhida ao final, ante a condição de beneficiário da justiça gratuita, a ser revertida em 
prol da Agravada. Processo: Ag-AIRR - 255-82.2021.5.09.0668 da 9ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BIGOLIN MATERIAIS DE 
CONSTRUCAO LTDA, Advogado: Dr. Eric Rodrigues Moret, Agravado(s): SINDICATO DOS 
EMPREGADOS NO COMERCIO DE TOLEDO, Advogado: Dr. Ivo Harry Celli Júnior, 
Advogado: Dr. Nestor Hartmann, Advogado: Dr. Cláudio Socorro de Oliveira, Advogado: 
Dr. Tiago Bufferli Barbosa, Advogado: Dr. Ivo Harry Celli Neto, Advogado: Dr. Roberto 
Barranco, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 2.791,34 (dois mil, setecentos e noventa e um reais e trinta e quatro 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 250-
31.2019.5.17.0014 da 17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE SANEAMENTO - CESAN, 
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Advogado: Dr. Sandro Vieira de Moraes, Agravado(s): NORMA MARIA DE AMORIM, 
Advogado: Dr. Augusto Carlos Lamego Junior, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.424,83 (mil, quatrocentos e vinte e 
quatro reais e oitenta e três centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da 
Agravada. Processo: Ag-AIRR - 249-52.2019.5.09.0084 da 9ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ROSIMARA SOUZA SEHNEM, 
Advogado: Dr. Bruno Fischer Fraiz de Morais, Agravado(s): BOTICARIO PRODUTOS DE 
BELEZA LTDA E OUTRA, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno 
Machado Colela Maciel, Advogada: Dra. Luciane Lazaretti Bosquiroli Bistafa, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Agravante multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.381,43 (dois mil, 
trezentos e oitenta e um reais e quarenta e três centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, 
do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em 
prol das Agravadas. Observação: o Dr. Tomaz Alves Nina, patrono da parte BOTICARIO 
PRODUTOS DE BELEZA LTDA E OUTRA, esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 
202-96.2021.5.10.0014 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): G&E SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA, Advogado: Dr. 
Raphael Felício de Oliveira, Agravado(s): DISTRITO FEDERAL, Procurador: Dr. Hugo 
Fidelis Batista, SINDICATO DOS EMPREGADOS DE EMPRESA DE ASSEIO, CONSERVACAO, 
TRABALHO TEMPORARIO, PRESTACAO SERVICOS E SERVICOS TERCEIRIZAVEIS DO DF-
SINDISERVICOS/DF, Advogado: Dr. Jomar Alves Moreno, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, no montante de R$ 5.640,53 (cinco mil, seiscentos e 
quarenta reais e cinquenta e três centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em 
face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Sindicato Agravado. Processo: Ag-AIRR - 144-36.2020.5.10.0012 da 10ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): TELMA EUSTÁQUIO DE 
SOUSA DIAS, Advogado: Dr. André Cavalcante Barros, Advogada: Dra. Dulce Raquel 
Zanetti da Silva, Agravado(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Dr. Max Casado de Melo, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa 
de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.596,33 
(mil, quinhentos e noventa e seis reais e trinta e três centavos), com lastro no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida 
em prol da Agravada. Processo: Ag-AIRR - 140-43.2021.5.19.0002 da 19ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): JOSEILDO 
CRISPIM DE SOUSA, Advogado: Dr. Daniel Felix da Silva, Agravado(s): EQUATORIAL 
ALAGOAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. Fabricio Trindade de Sousa, 
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Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa 
de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.864,70 
(dois mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e setenta centavos), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser 
revertida em prol da Agravada. Observação: o Dr. Fabrício Trindade de Sousa, patrono 
da parte EQUATORIAL ALAGOAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-AIRR - 137-41.2020.5.08.0128 da 8ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): IRANI DE ASSIS PINHEIRO, 
Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Hermes Hoff, Advogado: Dr. Thiago Mayer Bertoli, 
Agravado(s): NORTKAR COMERCIO E SERVICOS LTDA E OUTRA, Advogado: Dr. Gilberto 
Alves, Advogado: Dr. Daniela de Souza Sena, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.615,36 (três mil, seiscentos e quinze 
reais e trinta e seis centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol das 
Agravadas. Processo: Ag-AIRR - 133-14.2021.5.12.0045 da 12ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): AUTOPISTA LITORAL SUL S.A., 
Advogado: Dr. Julio Christian Laure, Agravado(s): GILSON SALGADO, Advogado: Dr. 
Gustavo Rezende Braggio, SIERRA GUINCHOS E EQUIPAMENTOS LTDA, Advogado: Dr. 
Patrícia Massita Zucareli, Advogado: Dr. Fabiana Cristina Bech, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Reclamada Agravante multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 4.032,24 (quatro 
mil, trinta e dois reais e vinte e quatro centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do 
CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do 
Reclamante Agravado. Processo: Ag-AIRR - 128-95.2016.5.05.0195 da 5ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): FUNDAÇÃO 
PROFESSOR MARTINIANO FERNANDES - IMIP HOSPITALAR E OUTRO, Advogado: Dr. 
Sócrates Mascarenhas Santos, Advogada: Dra. Keilla Mascarenhas Santos Daltro, 
Agravado(s): VIVIANE CARVALHO DE BRITO OLIVEIRA, Advogado: Dr. Victor Carneiro 
Rebouças da Silva, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando às 
Demandadas, ora Agravantes multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 2.859,51 (dois mil, oitocentos e cinquenta e nove reais e 
cinquenta e um centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante 
Agravada. Processo: Ag-RR - 88-73.2020.5.21.0019 da 21ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): JOSE SEGUNDO DE SOUZA, 
Advogado: Dr. Jean Carlos Varela Aquino, Agravado(s): COMPANHIA DE ÁGUAS E 
ESGOTOS DO RIO GRANDE DO NORTE, Advogada: Dra. Maritzza Fabiane Lima Martinez 
de Souza, Advogado: Dr. Haroldo Wilson Martinez de Souza Junior, Decisão: por 
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unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.140,15 (mil, cento e 
quarenta reais e quinze centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da 
Agravada. Processo: Ag-AIRR - 74-14.2015.5.06.0171 da 6ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ENERGIMP S.A., Advogado: Dr. 
Túlio Cláudio Ideses, Agravado(s): VANDA PATRÍCIA TORRES BEZERRA, Advogado: Dr. 
Ricardo José Varjal Carneiro Leão, Advogado: Dr. Lázaro Frederico Cavalcanti Veiga, 
WIND POWER ENERGIA S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL) E OUTROS, Advogada: Dra. 
Priscilla da Silveira Fonseca Ribeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, 
aplicando à Executada, ora Agravante, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, no montante de R$ 9.296,06 (nove mil, duzentos e noventa e seis 
reais e seis centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da Exequente 
Agravada. Processo: Ag-AIRR - 62-76.2021.5.07.0004 da 7ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): SERVIS SEGURANÇA LTDA., 
Advogado: Dr. Manuel Luis da Rocha Neto, Agravado(s): DIEGO VICTOR SOARES DE 
ARAUJO, Advogado: Dr. Marcelo Pinheiro Nocrato, GPS - PREDIAL SISTEMAS DE 
SEGURANÇA LTDA., Advogado: Dr. Manuel Luis da Rocha Neto, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 4.206,75 (quatro mil, 
duzentos e seis reais e setenta e cinco centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, 
em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 60-41.2020.5.10.0010 da 10ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): SWISSPORT BRASIL LTDA., 
Advogado: Dr. Mauro Tavares Cerdeira, Agravado(s): MARILENE BARROS ROCHA, 
Advogado: Dr. Bruno Pereira Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 3.165,88 (três mil, cento e sessenta e cinco reais e oitenta e 
oito centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante 
Agravada. Processo: Ag-AIRR - 42-71.2020.5.09.0002 da 9ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ORBENK ADMINISTRAÇÃO E 
SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Mariana Linhares Waterkemper, Advogado: Dr. Aluisio 
Coutinho Guedes Pinto, Agravado(s): GISLAINE DO ROCIO SANTOS BUCHMANN, 
Advogado: Dr. Marcelo Ricardo de Souza Marcelino, Advogado: Dr. Charles Miguel dos 
Santos Tavares, MUNICÍPIO DE CURITIBA, Procurador: Dr. Cristiane do Rocio Cavalieri, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 456,82 
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(quatrocentos e cinquenta e seis reais e oitenta e dois centavos), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser 
revertida em prol da Reclamante Agravada. Processo: Ag-AIRR - 40-47.2013.5.02.0033 
da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
RENATA MACEDO MELO DA SILVA, Advogado: Dr. Guilherme Terra dos Santos, 
Agravado(s): BRUNO HENRIQUE DOS SANTOS KLOSS, Advogada: Dra. Sônia Aparecida 
Fossa Camargo, Advogado: Dr. Alexandre Santos Bonilha, UNICEL DO BRASIL 
TELECOMUNICAÇÕES LTDA., Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 15.865,83 (quinze mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e oitenta e 
três centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Exequente 
Agravado. Processo: AIRR - 1001516-04.2020.5.02.0601 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 
Procurador: Dr. César Cals de Oliveira, Agravado(s): ASSOCIACAO BENEFICENTE 
CAMINHO DOS SONHOS, MICHELE DE FREITAS BUENO, Advogada: Dra. Niucélia da Silva 
Lima, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e 
prover o agravo de instrumento do Município de São Paulo, com base em violação de lei 
e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 1001393-70.2020.5.02.0612 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, Procurador: Dr. Flávio César Damasco, Agravado(s): INSTITUTO EDUCACIONAL 
SEMEAR, Advogada: Dra. Gilvânia Pimentel Martins, ISAILDE ALVES GONCALVES, 
Advogada: Dra. Joselane Pedrosa dos Santos, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 
Município de São Paulo, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 1001362-
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96.2019.5.02.0608 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Sílvio Dias, Agravado(s): 
IOLANDA RITA PEDROSA, Advogado: Dr. Igor Mendonça de Oliveira, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do Município de São Paulo, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 1001315-09.2020.5.02.0602 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, Procurador: Dr. Flávia Christina Martins Silva Lazzarini, Agravado(s): FABIANA 
MORELE, Advogado: Dr. Nathalia Maria Santos Mendes, SINGULAR GESTÃO DE 
SERVIÇOS LTDA, Advogado: Dr. João Vitor Barbosa, Advogado: Dr. Julia Guimaraes 
Ferreira Pinto, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer e prover o agravo de instrumento do Município, com base em violação de lei e 
por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 1001276-58.2015.5.02.0611 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, Procurador: Dr. Flávio César Damasco, Agravado(s): DAMIANA INACIO BARBOSA 
SILVA, Advogado: Dr. Evandro Luiz de Oliveira, UNIÃO SOCIAL BRASIL GIGANTE, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 
1001255-12.2020.5.02.0610 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): ROSANGELA APARECIDA LEITE, Advogada: Dra. Joselane 
Pedrosa dos Santos, Agravado(s): ASSOCIACAO BENEFICENTE JERICOACOARA, 
Advogado: Dr. Ricardo Marques Rissato, MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. 
César Cals de Oliveira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, negar provimento ao agravo de instrumento. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
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SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: AIRR - 1001247-89.2020.5.02.0010 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): FABIANO 
PEREIRA DOS SANTOS, Advogada: Dra. Raquel de Souza da Silva, Agravado(s): 
CERVEJARIA PETRÓPOLIS S.A., Advogada: Dra. Patrícia de Oliveira Borges, Advogado: Dr. 
Francine Germano Martins, Advogado: Dr. Daiton Zagato, Advogado: Dr. Renata 
Fernanda Soares Arbol, Advogado: Dr. Pedro Henrique Rosseto Borelli, Decisão: por 
unanimidade: I - negar provimento ao agravo de instrumento do Reclamante, no 
tocante ao tema dos descontos previdenciários, dada a intranscendência da matéria; II - 
negar provimento ao agravo de instrumento obreiro, quanto ao intervalo intrajornada 
parcialmente concedido após a vigência da Lei 13.467/17, ainda que reconhecida a 
transcendência jurídica da questão; III - conhecer e prover o agravo de instrumento do 
Reclamante, no tema do índice de correção monetária, com base em violação legal e 
por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 1001202-65.2020.5.02.0049 da 
2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. César Cals de Oliveira, Agravado(s): 
HIGIENIX HIGIENIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Fernando Rudge Leite Neto, 
Advogado: Dr. Guilherme Brito Rodrigues Filho, Advogado: Dr. Ariel Santos Cipriano, 
IRACI APARECIDA GABRIEL ALEXANDRE, Advogado: Dr. Renan Santos Pezani, Decisão: 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o 
agravo de instrumento do Município de São Paulo, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 1001192-32.2020.5.02.0401 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE 
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Advogada: 
Dra. Rita Parisotto, Agravado(s): CICERO FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. Valdenice 
Moura Gonsalez, DUNBAR SERVIÇOS DE SEGURANÇA EIRELI, Advogado: Dr. Odair 
Eduardo Ivasco, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer e prover o agravo de instrumento da Fundação Casa - SP, com base em 
violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar 
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seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: AIRR - 1001170-94.2018.5.02.0028 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): AGÊNCIA 
NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, Procurador: Dr. Adelson Paiva Serra, 
Procurador: Dr. Celso Henriques Sant'Anna, Agravado(s): JOELMA JACOB BARBOSA, 
Advogada: Dra. Mary Michel Bacha, JOSE CARLOS DE FARIAS - ME, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento da ANTT, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 1001159-
53.2019.5.02.0441 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - PRODESP, Advogada: Dra. Paula Peixoto Cavalieri, Advogada: Dra. Aline 
Rodrigues, Agravado(s): CONSORCIO POUPATEMPO LITORAL, Advogado: Dr. Renato 
Guerra do Rosario, GILDENE DE MELO SOUSA, Advogado: Dr. Marcelo Fogli, Advogada: 
Dra. Thais Bueno Battistini, GPMRV SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - deixar de apreciar o 
recurso da 2ª Reclamada quanto à alegação de nulidade por negativa de prestação 
jurisdicional, nos termos da regra do § 2º do art. 282 do CPC/15; II - conhecer e prover o 
agravo de instrumento da Prodesp, com base em violação de lei e por transcendência 
política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
1001125-94.2019.5.02.0371 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES, Procurador: Dr. Nelton 
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Torcani Pellizzoni, Agravado(s): LUCIANO ALVES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Bruno 
Ferreira Bego, PRÓ-SAÚDE ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
HOSPITALAR, Advogada: Dra. Alexsandra Azevedo do Fojo, Advogado: Dr. Reinaldo 
Antônio de Araújo Miranda, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Município de Mogi das 
Cruzes, com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: 
em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 1000842-
96.2020.5.02.0610 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. César Cals de Oliveira, 
Agravado(s): ASSOCIACAO BENEFICENTE FAMILIA FRUTO FIEL, NATALIA RIBEIRO BRITTO, 
Advogado: Dr. Janilson Feitosa Pinto, VLADEMIR JOAO CARLOS GALDINO, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do Município de São Paulo, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 1000816-60.2021.5.02.0385 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DE SÃO PAULO, 
Procuradora: Dra. Deise Carolina Muniz Rebello, Agravado(s): LUCIANA MARIA DE 
SOUZA, Advogado: Dr. Rogério Mazza Troise, P.R.M. SERVIÇOS E MÃO DE OBRA 
ESPECIALIZADA EIRELI, Advogada: Dra. Leila Maria Paulon, Decisão: por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 
Estado de São Paulo, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
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todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 1000813-
95.2019.5.02.0411 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA - 
CEETEPS, Procurador: Dr. Mario Henrique Dutra Nunes, Agravado(s): DUNBAR SERVIÇOS 
DE SEGURANÇA - EIRELI, MARCONDES JOSE DA SILVA, Advogada: Dra. Camila Ferreira 
dos Santos, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer e prover o agravo de instrumento do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, com base em violação de lei e por transcendência política, 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
1000772-82.2020.5.02.0609 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. César Cals de 
Oliveira, Agravado(s): ASSOCIACAO KAIZEM, GRAZIELE CRISTINA ALVES DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. Dourival Andrade Rodrigues, Advogado: Dr. Lilian Marcia Loureiro, 
Advogado: Dr. Sandra Lopes Alvarenga Moreira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 
Município de São Paulo, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 1000648-
90.2020.5.02.0321 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - PRODESP, Advogada: Dra. Juliana Pasquini Mastandrea, Advogada: Dra. Aline 
Rodrigues, Advogado: Dr. Victor Hugo Pazini Baltazar Herculano da Silva, Agravado(s): 
ALTERNATIVA SERVIÇOS E TERCEIRIZAÇÃO EM GERAL LTDA., Advogada: Dra. Aline 
Cristina Panza Mainieri, IONARA MORETTI, Advogado: Dr. Válter de Oliveira Prates, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e 
prover o agravo de instrumento da Prodesp, com base em violação de súmula e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
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procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 1000647-69.2019.5.02.0312 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
GUARULHOS, Procuradora: Dra. Suzana Klibis, Agravado(s): ANNA LUISA DA COSTA 
SILVA MACEDO VIANNA, Advogado: Dr. Lúcio Mesquita, INSTITUTO GERIR, Advogado: Dr. 
Rodrigo Queiroz Fernandes, Advogada: Dra. Maisa de Maio Lima Marciano, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do Município de Guarulhos, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 1000561-23.2021.5.02.0088 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): 
COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM, Advogado: Dr. Eduardo 
Carvalho Serra, Advogado: Dr. Tatiana Rodrigues da Silva Lupiao, Advogada: Dra. Ligia 
Brasil da Silva Alves dos Santos, EDUARDO GUILHERMINO PEREIRA FILHO, Advogado: 
Dr. Adair Ferreira dos Santos, Decisão: por unanimidade: I - não sendo transcendente o 
recurso de revista do Reclamante, no tocante à equiparação salarial, denegar 
seguimento ao agravo de instrumento que visava a destrancá-lo, lastreado no art. 896-
A, §§ 1º e 2º, da CLT; II - reconhecendo a transcendência jurídica da causa quanto à 
gratuidade de justiça deferida ao Reclamante, nos termos do art. 896-A, IV, da CLT, dar 
provimento ao agravo de instrumento interposto pela Reclamada para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR 
- 1000444-39.2021.5.02.0021 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): FUNDACAO DE AMPARO A PESQUISA DO ESTADO DE SAO 
PAULO, Advogado: Dr. Carlos Martins Tavelin, Advogado: Dr. Pedro Henrique Coelho 
Carneiro, Agravado(s): CLAUDIA DOS SANTOS LIRA, Advogado: Dr. Petronilia Aparecida 
Guimaraes, DISERVICE TECNOLOGIA ESPECIALIZADA EIRELI, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo, com base em 
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violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: AIRR - 1000436-56.2021.5.02.0702 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO, Procurador: Dr. Flávia Christina Martins Silva Lazzarini, Agravado(s): 
ASSOCIACAO COMUNITARIA AURI VERDE, GIVANILDA DE JESUS SANTOS, Advogado: Dr. 
Juliana Woppe Campestrin, Advogado: Dr. Arao Rocumback Duarte, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do Município de São Paulo, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 1000435-05.2020.5.02.0024 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MARIA VANUZA 
FAUSTINO DE ARAUJO, Advogado: Dr. Victor Hugo de Oliveira, Agravado(s): ASSOCIACAO 
BENEFICENTE MOVIMENTO DAS MULHERES DA CIDADE TIRADENTES, MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO, Procurador: Dr. Luiz Álvaro Fernandes Galhanone, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, negar provimento ao agravo de 
instrumento obreiro. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 1000405-39.2021.5.02.0604 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, Procurador: Dr. Luiz Álvaro Fernandes Galhanone, Agravado(s): PROJETO 
ESPERANCA DE SAO MIGUEL PAULISTA, SERGIO MOTA DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. 
Jurandy Leão Pereira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Município de São Paulo, com 
base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
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determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 1000318-
22.2021.5.02.0010 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Arnaldo Janssen 
Nogueira, Agravado(s): PAULO VINICIUS ALVES RODRIGUES, Advogado: Dr. Renato Porte 
da Paixão, RPS AGENCIAMENTO E NEGOCIOS EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º 
Reclamado, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 1000260-
49.2021.5.02.0291 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Dra. Cláudia Helena D. de 
Lacerda, Agravado(s): ADS AMBIENTAL SERVICOS LTDA - ME, VERA LUCIA CLEMES, 
Advogado: Dr. Joana D'Arc do Prado, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Estado, com base 
em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 1000227-
70.2021.5.02.0255 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogada: Dra. Maria 
de Fátima Chaves Gay, Agravado(s): FERNANDO VIEIRA VENANCIO, Advogado: Dr. Vera 
Lucia Barrio Dominguez, Advogado: Dr. Armando Fernandes Filho, MERITO SEGURANCA 
E VIGILANCIA PATRIMONIAL EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento da Transpetro, com 
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base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 1000215-
53.2020.5.02.0041 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Isabelle Maria Verza de 
Castro, Procurador: Dr. Mário Henrique Dutra Nunes, Agravado(s): ANDRESSA MARIA 
OLIVEIRA DE BRITO, Advogado: Dr. Márcio de Almeida, NEXSTAR SERVIÇOS EIRELI, 
Advogado: Dr. Daniel Dirani, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Estado de São Paulo, com 
base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 1000171-
93.2021.5.02.0301 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE GUARUJÁ, Advogada: Dra. Mônica Derra Dib Daud, 
Agravado(s): FRANCISCO CARLOS DOS SANTOS, Advogado: Dr. Amanda Andrade da 
Silva, GP - GUARDA PATRIMONIAL DE SÃO PAULO LTDA., Advogado: Dr. Celia Maria 
Rodrigues Santana, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Município de Guarujá, com base 
em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 1000142-
96.2021.5.02.0057 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Sílvio Dias, Agravado(s): 
JUDITE PEIXOTO SANTOS DA SILVA, Advogado: Dr. Valdir Barbosa de Sousa, Decisão: por 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

127 
 

maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do Município de São Paulo, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 1000122-16.2021.5.02.0701 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, Procuradora: Dra. Flávia Christina Martins Silva Lazzarini, Agravado(s): 
ASSOCIACAO COMUNITARIA AURI VERDE, LILIAN APARECIDA DE MELO, Advogado: Dr. 
Lucas da Rocha Fernandes, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Município de São Paulo, 
com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 1000102-
92.2021.5.02.0614 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Flávio César Damasco, 
Procurador: Dr. Fábio Fernando Jacob, Agravado(s): CENTRO SANEAMENTO E SERVIÇOS 
AVANÇADOS S.A., Advogado: Dr. Raquel Nassif Machado Paneque, OSMIR BENEDITO 
DOS SANTOS, Advogado: Dr. Joice Gomes da Silva, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 
Município de São Paulo, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 1000097-
17.2020.5.02.0255 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Hélio 
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Siqueira Júnior, Agravado(s): ALPITEC DO BRASIL ALPINISMO INDUSTRIAL LTDA, 
Advogado: Dr. Felipe Nicolau Ramos Zulo, LUIZ CARLOS DA SILVA, Advogado: Dr. Luís 
Fernando Morales Fernandes, Advogado: Dr. Fausto Ferreira Cruz de Souza, Advogado: 
Dr. Marcio Fernandes da Silva, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento da Petrobras, com 
base em contrariedade à Súmula do TST e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 228940-
39.2007.5.09.0658 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ITAIPU BINACIONAL, Advogado: Dr. Indalécio Gomes Neto, 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): EVOLUX POWER LTDA., HELENA 
APARECIDA QUILANTE, Advogada: Dra. Carla Martini, Decisão: por unanimidade, em 
sede de juízo de retratação positivo, dar provimento ao agravo de instrumento para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: o Dr. Rafael Linné Netto, patrono da parte ITAIPU BINACIONAL, esteve 
presente à sessão. Processo: AIRR - 102294-94.2017.5.01.0483 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Fábio Gomes de Freitas Bastos, 
UTC ENGENHARIA S.A., Advogado: Dr. Fernando Morelli Alvarenga, Agravado(s): BRUNO 
BISPO SANTOS, Advogado: Dr. Rodrigo Rodrigues Sarmanho, Advogado: Dr. Leonardo 
Lessa Rabello, Decisão: por unanimidade: I - conhecer parcialmente e negar provimento 
ao agravo de instrumento da Reclamada UTC Engenharia S.A.; II - não conhecer do 
agravo de instrumento da Petrobras quanto à caracterização do dono da obra, por 
preclusão; e, por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: III - conhecer 
parcialmente e prover o agravo de instrumento da Petrobras quanto à responsabilidade 
subsidiária, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 101827-
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41.2017.5.01.0055 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Dra. Raquel do 
Nascimento Ramos Rohr, Agravado(s): ANNE ELISE NASCIMENTO DE SOUZA CANDIDO, 
Advogada: Dra. Miriã Corrêa Souza Alvarenga, INSTITUTO DATA RIO DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, Advogado: Dr. Phillip Queiroz, Decisão: por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 
Estado do Rio de Janeiro, com base em violação de lei e por transcendência política, 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
101648-22.2019.5.01.0481 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procurador: Dr. Gabriel Javoski Baltasar de Oliveira, Agravado(s): LUIS CARLOS 
DA LUZ NUNES, Advogado: Dr. Christino Moreira Neto, Advogado: Dr. Rawlinson Wagner 
Moraes Rolim, SPEED SERVIÇOS DE LIMPEZA E TERCEIRIZAÇÃO LTDA., Advogado: Dr. 
Domingos Corrêa dos Santos, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, DETRAN/RJ, 
com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 101416-
30.2018.5.01.0227 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU, Procurador: Dr. Stefano Viana 
Bousquet, Agravado(s): ADENILDA MENDES DUARTE, Advogado: Dr. Alisson do 
Nascimento Cunha, EMPRESA IGUAÇU DE MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Advogado: 
Dr. Leila Cardoso dos Santos, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Município de Nova Iguaçu, 
com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
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Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 101182-
67.2019.5.01.0080 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): FUNDACAO ANITA MANTUANO DE ARTES DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO - FUNARJ, Procurador: Dr. Waldir Zagaglia, Procurador: Dr. Leonardo da Cunha 
e Silva Espíndola Dias, Agravado(s): ANACLETO CESARIO COSTA, Advogado: Dr. Leandro 
Sarmento Linhares, Advogado: Dr. Isabelle Maria Menezes Moreira, WARTUNG, 
SERVICOS, CONSERVACAO E LIMPEZA EIRELI, Advogado: Dr. Carlos Eduardo Goncalves, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e 
prover o agravo de instrumento da FUNARJ, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 101131-77.2017.5.01.0031 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO CENTRAL DO 
BRASIL - BACEN, Procurador: Dr. Luís Copetti Medeiros, Agravante(s) e Agravado (s): 
WALTER DE CARVALHO, Advogado: Dr. Erick Machado Balzana Souza, Agravado(s): 
S.M.21 ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES S.A., Advogada: Dra. Tatiane de Cicco Nascimbem 
Chadid, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento do 
Reclamante, dada a intranscendência das matérias nele veiculadas; e, por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do 2º Reclamado, Banco Central do Brasil, com base em violação de lei e 
por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 101129-61.2019.5.01.0056 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Agravado(s): ANA MARIA DE 
OLIVEIRA JORGE, Advogada: Dra. Suelen Reis Lopes Neves, LAQUIX COMÉRCIO E 
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SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer e prover o agravo de instrumento do Município do Rio de Janeiro, com base 
em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 100892-
65.2019.5.01.0011 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcelo Oliveira Rocha, 
Agravado(s): PERSONAL SERVICE RECURSOS HUMANOS E ASSESSORIA EMPRESARIAL 
LTDA., Advogada: Dra. Anali Corrêa Tchepelentyky, VANESSA LOURENCA GONCALVES, 
Advogado: Dr. Felipe Carvalho Parrini, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Banco do Brasil, 
com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 100735-
21.2017.5.01.0025 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - UERJ, Procuradora: 
Dra. Priscila de Paula Cabral, Agravado(s): CONSTRUIR FACILITIES ARQUITETURA E 
SERVIÇOS EIRELI, Advogada: Dra. Blanca Maria Braga Fantoni, Advogado: Dr. Alexandre 
Bianchi Sanders, MARINALVA DA COSTA NEVES, Advogado: Dr. Geová Aguirre Barboza, 
Advogado: Dr. Rosângela de Brito Aguirre Barboza, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento da 
UERJ, com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: 
em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 100610-
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46.2020.5.01.0058 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Henrique Bastos 
Rocha, Agravado(s): IABAS - INSTITUTO DE ATENÇÃO BÁSICA E AVANÇADA À SAÚDE, 
Advogado: Dr. Rafael de Souza Lacerda, MARIA APARECIDA DOS SANTOS SILVA MATIAS, 
Advogado: Dr. Vilson Da Silva de Moraes, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Estado 
do Rio de Janeiro, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 100538-
27.2018.5.01.0059 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Levy Sadicoff, 
Procuradora: Dra. Amanda Colchete Pinto, Agravado(s): KARINA RUZZON, Advogado: Dr. 
Sérgio Carlos Bousquet Perez Júnior, VIVA RIO, Advogada: Dra. Pauline de Araújo 
Guimarães, Advogado: Dr. Daniel Martins Carvalho Labanca, Advogado: Dr. Rayane 
Oliveira Santos, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer e prover o agravo de instrumento do Estado do Rio de Janeiro, com base em 
violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: AIRR - 100526-26.2020.5.01.0226 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
BELFORD ROXO, Procurador: Dr. Paulo Arydes Gomes, Agravado(s): MAXILANE ALVES 
VAZ, Advogado: Dr. Elisa Dias, MOVIMENTO ORGANIZADO DE GESTAO COMUNITARIA - 
MOGEC, Advogada: Dra. Mayara Cristina dos Santos Lucas, Advogado: Dr. Grazielle da 
Silva Alves, Advogado: Dr. Raphael Almeida Correa da Silva, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do Município de Belford Roxo, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
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do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 100512-89.2019.5.01.0060 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Agravado(s): CAROLINE 
FERREIRA DE BARROS TORQUATO, Advogado: Dr. Rennan Silva de Morais, Advogado: Dr. 
Rodrigo Silva de Morais, LAQUIX COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do Município do Rio de Janeiro, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 100432-79.2020.5.01.0064 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): FUNDAÇÃO 
PLANETÁRIO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro 
da Silva, Agravado(s): LAQUIX COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, TATIANE MARTINS 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. Rodrigo da Silva Pereira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento da 
Fundação Reclamada, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 100377-
92.2017.5.01.0207 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Leonardo da Cunha e 
Silva Espíndola Dias, Agravado(s): DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO, Procuradora: Dra. Daniele Farias Dantas de Andrade Uryn, HBS VIGILÂNCIA 
E SEGURANÇA LTDA., Advogado: Dr. Fernando Magdenier Daixum, ISAIAS DE SOUZA 
MEDEIROS, Advogado: Dr. Ricardo Carvalho Antunes, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 
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Estado do Rio de Janeiro, com base em violação de lei e por transcendência política, 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
100356-55.2020.5.01.0452 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
Hélio Siqueira Júnior, Agravado(s): ALEX SANDRO ROSA DA SILVA, Advogada: Dra. 
Cláudia Gomes dos Santos, FITEL SERVICE LTDA - ME, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento da 2ª 
Reclamada, Petrobras, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 100345-
33.2021.5.01.0018 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, 
Agravado(s): ANGEL'S SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Dr. Maria Cristina 
Ferreira Queiroz, ROBSON GERSON LEMOS, Advogada: Dra. Franciele Fontana, Decisão: 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o 
agravo de instrumento do 2º Reclamado, com base em violação da CF e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 100342-96.2020.5.01.0282 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE CAMPOS 
DOS GOYTACAZES, Procuradora: Dra. Ana Helena S. Patrão B. Boeschenstein, 
Agravado(s): ELZA MARIA ROSA NOGUEIRA, Advogada: Dra. Cláudia Braga Smarzaro, 
R.&.F. COMERCIO E SERVICOS S.A (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. 
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Thaynnan Loryene Barreto de Carvalho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Município de 
Campos dos Goytacazes, com base em violação de lei e por transcendência política, 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
100219-77.2017.5.01.0226 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE MESQUITA, Advogada: Dra. Marli Soares 
Braga, Advogado: Dr. Luiz Vitor Coimbra, Agravado(s): COOPSEGE COOPERATIVA DE 
TRABALHO, JOSE VIRGILIO DOS SANTOS FILHO, Advogado: Dr. Renato Rosseto Paixão, 
Advogado: Dr. Vitor Hugo da Silva Ribeiro, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º 
Reclamado, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 100202-
67.2019.5.01.0227 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU, Procurador: Dr. Stefano Viana 
Bousquet, Agravado(s): EMPRESA IGUAÇU DE MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA., 
Advogado: Dr. Leila Cardoso dos Santos, SHEILA MOURA NUNES, Advogado: Dr. Alisson 
do Nascimento Cunha, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Município de Nova Iguaçu, com 
base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 100135-
44.2019.5.01.0020 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
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Filho, Agravante(s): COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, Advogado: 
Dr. Valton Doria Pessoa, Agravado(s): EMISSAO S/A, Advogado: Dr. Luciano de Souza 
Alves, THIAGO DA SILVA OLIVEIRA, Advogado: Dr. Maria Edithe Santos da Silva Dernier, 
Advogado: Dr. Thiago Luiz Araujo Vivas, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento da CEDAE, com base 
em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 100033-
04.2020.5.01.0047 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Dra. Fernanda 
Taboada, Agravado(s): APARECIDA DOS SANTOS CARDOSO, Advogado: Dr. Wellington 
Matos dos Santos, LAQUIX COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 
Município do Rio de Janeiro, com base em violação de lei e por transcendência política, 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
96200-04.2009.5.05.0030 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. José 
Linhares Prado Neto, Advogado: Dr. Vinícius Cardona Franca, Agravado(s): ARK SERVICE 
LTDA., Advogado: Dr. André Caroba de Paula Santos, CARLOS SANTOS PEREIRA E CIA 
LTDA., Advogado: Dr. Jarleno Oliveira Júnior, JOSANIA FERREIRA MASCARENHAS, 
Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, em sede de juízo de retratação positivo, dar provimento ao 
agravo de instrumento, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
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parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 21386-49.2017.5.04.0812 da 4ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA DE 
GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DO SUL DO BRASIL - ELETROBRAS 
CGT ELETROSUL, Advogado: Dr. Maurício de Carvalho Góes, Advogado: Dr. Roberto 
Pierri Bersch, Agravado(s): JOAO PAULO RAMOS LUCAS, Advogado: Dr. Marcus Flavio 
Loguercio Paiva, Advogado: Dr. Jeronimo Nicoloso Machado, RVT CONSTRUTORA SUL 
S.A., Decisão: por unanimidade, conhecer e prover o agravo de instrumento da 
Eletrosul, com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado 
o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: o Dr. Marcus Flávio Loguércio Paiva, patrono da parte JOAO PAULO RAMOS 
LUCAS, esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 21001-95.2017.5.04.0232 da 4ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A PETROBRAS, Advogado: Dr. Luís Felipe Cunha, Agravado(s): 
COMPANHIA DE GÁS DA BAHIA - BAHIAGÁS, Advogado: Dr. Pedro Barachisio Lisbôa, 
Advogado: Dr. João Bernardo Oliveira de Góes, Advogado: Dr. Pedro Jose Souza de 
Oliveira Junior, Advogado: Dr. Joao Vitor Ribeiro Guimaraes, COMPANHIA PARANAENSE 
DE GAS COMPAGAS, Advogado: Dr. Ivan Szabelim de Souza, MAICON CORREA MORAES, 
Advogado: Dr. Imilia de Souza, NELCIO J. PEREIRA & CIA. LTDA - EPP, Advogado: Dr. 
Carlos Comerlato, Advogado: Dr. Alexandra Noss Pacheco, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento da Petrobras, com base em violação de lei e por transcendência política, 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
20937-49.2020.5.04.0016 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, 
Advogada: Dra. Rochelle Milani Bernhard, Agravado(s): POTENZA - EMPRESA DE 
TRABALHO TEMPORÁRIO EIRELI, Advogada: Dra. Andresa Aparecida Alves dos Anjos, 
YURI DA ROSA PEDROSO, Advogado: Dr. Andiara M. Pereira, Advogado: Dr. Márcio da 
Rosa, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e 
prover o agravo de instrumento da ECT, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

138 
 

procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 20927-46.2017.5.04.0004 da 4ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Rochelle Milani Bernhard, 
Agravado(s): JOSE OMAR DUARTE DA ROCHA, Advogado: Dr. Almir Sarmento Silva Filho, 
TRANSTEL TRANSPORTES LTDA, Advogado: Dr. Clair Gralha, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, com base em 
violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: AIRR - 20913-29.2016.5.04.0382 da 4ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogada: Dra. Loanda Magalhães Pereira, Agravado(s): 
ANTONIA PEREIRA DA SILVA, Advogada: Dra. Evelyn Paola Bitencourt Klein, TROJAHN-
TOPPEL SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Edgar Trojahn, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento da 
ECT, com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: 
em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 20835-
91.2020.5.04.0512 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES, Procurador: Dr. Adecir José 
Slongo, Agravado(s): CCS SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA, Advogado: Dr. Jonathan Heck 
Munhoz, FABIANA ALVES SALLES, Advogada: Dra. Janete Clair Mezzomo Zonatto, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e 
prover o agravo de instrumento do Município de Bento Gonçalves, com base em 
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violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: AIRR - 20826-13.2017.5.04.0811 da 4ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA DE 
GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DO SUL DO BRASIL - ELETROBRAS 
CGT ELETROSUL, Advogado: Dr. Roberto Pierri Bersch, Agravado(s): PLANSERVICE 
TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS EIRELI, Advogado: Dr. Cláudio Roberto Padilha, VICTOR 
GIOVANI BARCELLOS PEREIRA FERREIRA, Advogado: Dr. Rafael de Lemos Rodrigues, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e 
prover o agravo de instrumento da 2ª Reclamada, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 20713-61.2018.5.04.0702 da 4ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): UNIÃO (PGU), 
Procurador: Dr. Thiago Santacatterina Flores, Agravado(s): CRISTINE RAQUEL STEFFENS, 
Advogada: Dra. Margarete Velho dos Santos, LABORAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e 
prover o agravo de instrumento da União, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 20637-03.2020.5.04.0141 da 4ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): INSTITUTO FEDERAL DE 
EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE - RS, Procurador: Dr. Marcelo 
Ayres Kurtz, Agravado(s): JACIARA TRAPP KIELERMANN, Advogado: Dr. Rogério Bender, 
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Advogada: Dra. Karoline Lucena, LAZARI SERVICOS DE GESTAO DE MAO DE OBRA LTDA, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e 
prover o agravo de instrumento do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
Sul-Rio-Grandense - RS, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 20445-
64.2021.5.04.0261 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): DAIANE DE VASCONCELOS OZORIO MARICATO, Advogado: Dr. Pedro 
Luiz Correa Osorio, Advogado: Dr. Antonio Escosteguy Castro, Agravado(s): COMPANHIA 
RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO - CORSAN, Advogado: Dr. Rosângela Carraro, 
Advogada: Dra. Cláudia Marques Veçozzi, Decisão: por unanimidade, reconhecendo a 
transcendência jurídica da causa, negar provimento ao agravo de instrumento obreiro, 
mantendo o indeferimento dos benefícios da gratuidade de justiça e, por conseguinte, 
reputando prejudicada a análise da questão relativa à condenação do beneficiário da 
justiça gratuita em honorários advocatícios sucumbenciais. Processo: AIRR - 20342-
04.2019.5.04.0851 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO - CORSAN, 
Advogada: Dra. Denise Maria de Matos da Silva, Advogado: Dr. Otávio Moraes Langanke, 
Agravado(s): EVA FERNANDES FLORES, Advogado: Dr. Nicole Garcia dos Santos, LABOR 
SERVIÇOS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO LTDA., Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento da 
Companhia Riograndense de Saneamento - Corsan, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 20331-60.2021.5.04.0121 da 4ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE RIO 
GRANDE, Advogada: Dra. Lucília da Silva Furtado, Requerido(a): BH PRODUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA., Agravado(s): CLEIBER LADMIR GRACEZ CAETANO, Advogada: Dra. Ivone 
Teixeira Velasque, Advogado: Dr. Vilson Antonio Briao Osorio, Decisão: por maioria, 
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vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do Município de Rio Grande, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 20225-89.2021.5.04.0512 da 4ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE BENTO 
GONÇALVES, Procurador: Dr. Adecir José Slongo, Agravado(s): CCS SERVICOS 
TERCEIRIZADOS LTDA, Advogado: Dr. Patricia Cristina Machado de Castro, ROSANE 
MARIA DA SILVA, Advogado: Dr. Leonir José Taufe, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 
Município de Bento Gonçalves, com base em violação de lei e por transcendência 
política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
20194-16.2019.5.04.0811 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA ESTADUAL DE GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA - CEEE - GT, Advogado: Dr. Rafael Narita de Barros Nunes, Advogado: 
Dr. Denise Pires Fincato, Agravado(s): FORTE SUL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELI, 
MARCOS RICARDO TORMA SOARES, Advogado: Dr. Carlos Alberto da Silva, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento da CEEE, com base em contrariedade a verbete sumular e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 20077-48.2020.5.04.0016 da 4ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE PORTO 
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ALEGRE, Procuradora: Dra. Mirian Mazza de Fontinele Machado, Agravado(s): CAROLINE 
FERNANDES FAGUNDES, Advogada: Dra. Tatiane Ohveiler Mandião, Advogado: Dr. 
Christian Fuhrich Buffara, RS ASSESSORIA EM OBRAS LTDA, Advogado: Dr. Alexandro da 
Silva Manzini, Advogado: Dr. Michel Centofante, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 
Município de Porto Alegre, com base em violação de lei e por transcendência política, 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
20071-19.2020.5.04.0282 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Dra. Rebeca 
Santos Machado, Agravado(s): JOB RECURSOS HUMANOS LTDA. (Massa Falida de), 
Advogada: Dra. Rita Kássia Neske Unfer, JOB SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL 
LTDA. - EPP (Massa Falida de), Advogada: Dra. Claudete Rosimara de Oliveira Figueiredo, 
MARCIO DA ROSA, Advogada: Dra. Ana Valeria Pinto Castiglione, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do Estado do Rio Grande do Sul, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 20032-41.2020.5.04.0405 da 4ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, Procurador: Dr. Luiz Henrique Oltramari, Procuradora: Dra. Camila 
Boabaid Sobrosa, Agravado(s): ANA CLAUDIA DA ROCHA SALAZAR, Advogado: Dr. José 
Alex Biton Tapia, PROMATRIZ MULTISERVICOS LTDA - EPP, Decisão: por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 
Estado do Rio Grande do Sul, com base em violação de lei e por transcendência política, 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
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caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
20031-81.2021.5.04.0741 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Dr. Helena Weirich de Oliveira, 
Agravado(s): ARSIVIL PAULA DA CHAGA, Advogado: Dr. Lolito Manoel de Deus, 
Advogado: Dr. Eduardo Teichmann Ramos, CAMARGO SEGURANCA PRIVADA EIRELI, 
Advogada: Dra. Rita Kássia Neske Unfer, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento da União, com base 
em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 11763-
04.2019.5.15.0094 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Dr. Tânia Takezawa Makiyama Kawahara, 
Agravado(s): ELIZABETE MARIA DA SILVA DOURADO, Advogado: Dr. Evandro Xavier Lira, 
RIOMIX SERVICOS, COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA, Decisão: por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento da 
União (PGU), com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 11453-
78.2019.5.15.0132 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Requerente: CENTRO DE PREVENCAO E REABIL DE DEFICIENCIA DA VISAO, 
Advogado: Dr. Gabriel da Silva Rego Bettoni, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS 
CAMPOS, Procuradora: Dra. Anamaria Barbosa Ebram Fernandes, Agravado(s): JOYCE 
PRISCILA DE SOUSA PERETTA, Advogado: Dr. Vitor Alessandro de Paiva Porto, Decisão: 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o 
agravo de instrumento do Município de São José dos Campos, com base em violação de 
lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído 
em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
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diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 11453-35.2018.5.15.0093 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): CENTRO 
ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA, Procuradora: Dra. Flávia Maria 
Silveira Souza Ferro, TANIA ELIETE PADUAN DOS SANTOS, Advogado: Dr. Matheus de 
Almeida Alves, Agravado(s): JOTABE SERVICOS TECNICOS ESPECIALIZADOS LTDA, 
Advogada: Dra. Maria Bernadete Flaminio Trinca, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo de instrumento da Reclamante, dada a intranscendência do 
recurso de revista; e, por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, com base em violação de 
lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído 
em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 11370-47.2018.5.15.0116 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO 
DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Eduardo Janzon Nogueira, EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Aline Rossigali do Prado Lopreto, 
Advogada: Dra. Lucelaine da Silva Ribeiro, JOSE CARLOS TELLES, Advogado: Dr. Luiz 
Alberto Stefani Galvão, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo de 
instrumento da 1ª Reclamada, dada a intranscendência do recurso de revista; II - negar 
provimento ao agravo de instrumento do Reclamante, dada a intranscendência do 
recurso de revista; e por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer e prover o agravo de instrumento do Banco do Brasil, com base em violação 
de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-
se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto 
no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: AIRR - 11198-05.2020.5.15.0062 da 15ª Região, Relator: 
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Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DE SÃO PAULO, 
Procurador: Dr. Isabelle Maria Verza de Castro, Agravado(s): GUEDES SERVICOS DE 
LIMPEZA E PORTARIA EIRELI, LUCIANA MANSANO RODRIGUES GOMES, Advogado: Dr. 
Ciro Lopes Júnior, Advogado: Dr. Paulo Daniel Donha dos Santos Júnior, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do Estado de São Paulo, com base em violação de lei e por transcendência 
política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
10928-02.2019.5.15.0034 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, Procurador: Dr. 
Elisângela Pereira de Carvalho Leitão, Agravado(s): DANIEL LOBO PACHECO FILHO, 
Advogado: Dr. Juliana Gregorio de Souza, S. C. SEGURANÇA E MONITORAMENTO LTDA., 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e 
prover o agravo de instrumento do Instituto Nacional do Seguro Social, com base em 
violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: AIRR - 10914-21.2019.5.15.0130 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): SOCIEDADE DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E SANEAMENTO S.A., Advogado: Dr. Helena Cristina Lodis 
Rabelo, Agravado(s): GILBERTO TOJAL DA SILVA, Advogado: Dr. Jussanara Maeda, 
Advogado: Dr. Renan Augusto Francisco de Lima, INFORMÁTICA DE MUNICÍPIOS 
ASSOCIADOS S.A. - IMA, Advogado: Dr. Gustavo Henrique Afonso Macedo, Advogada: 
Dra. Thainá Carvalho Felette, J.A.SILVA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento da Sociedade de Abastecimento de Água e Saneamento S.A., com base em 
contrariedade a súmula e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
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Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 10680-
88.2018.5.15.0028 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): NARDINI AGROINDUSTRIAL LTDA., Advogada: Dra. Carolina Bosso 
Topdjian Ângelo, Advogado: Dr. Leandro Camara, Agravado(s): LUIS ROBERTO 
CASTILHO, Advogado: Dr. Sileno Cantão Garcia, Decisão: por unanimidade, 
ultrapassando a preliminar de nulidade do julgado por negativa de prestação 
jurisdicional, nos termos do art. 282, § 2º, do CPC, reconhecer a transcendência jurídica 
da causa (art. 896-A, § 1º, IV, da CLT), dar provimento ao agravo de instrumento, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: AIRR - 10678-49.2021.5.15.0017 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO 
PRETO, Procurador: Dr. Roger de Marqui Rodolpho, Agravado(s): PRIME SOLUÇÕES E 
EMPREENDIMENTOS EIRELI, SIMONE APARECIDA DE ANDRADE, Advogado: Dr. Leandro 
Oliveira Lopes, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer e prover o agravo de instrumento do Município de São José do Rio Preto, com 
base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 10672-
46.2021.5.15.0145 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogada: Dra. Égle Eniandra Lapresa, 
Advogada: Dra. Luciana Ribeiro Von Lasperg, Advogado: Dr. Jeremias Pinto Arantes de 
Souza, Agravado(s): MARILIA LEONETTI FERREIRA PRADO, Advogado: Dr. Nilo da Cunha 
Jamardo Beiro, Advogado: Dr. Fernando Jose Hirsch, Advogada: Dra. Daniela Costa 
Gerelli, Advogada: Dra. Luciana Lucena Baptista Barretto, Advogado: Dr. Thiago Sabbag 
Mendes, Advogado: Dr. Aline Carla Lopes Belloti, Advogada: Dra. Natália Fiorini Mayer, 
Advogado: Dr. Louise Helene de Azevedo Teixeira, Advogado: Dr. Fernanda Teodora 
Sales de Carvalho, Advogado: Dr. Josias Pedro da Silva, Decisão: por unanimidade: I - 
não sendo transcendente o recurso de revista da Reclamada, no tocante à perda da 
gratificação de função, denegar seguimento ao agravo de instrumento que visava a 
destrancá-lo, lastreado no art. 896-A, §§ 1º e 2º, da CLT; II - reconhecendo a 
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transcendência jurídica da causa quanto à gratuidade de justiça deferida à Reclamante, 
nos termos do art. 896-A, IV, da CLT, dar provimento parcial ao agravo de instrumento 
interposto pela Reclamada para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 10626-73.2021.5.03.0086 da 3ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS-CEMIG, Advogada: Dra. Loyanna de 
Andrade Miranda, Agravado(s): JACQUES ABADIA DOS SANTOS, Advogada: Dra. Fabiana 
Mara Nascimento, SOLUÇÕES EM ENGENHARIA, MONTAGENS E CONSTRUÇÕES LTDA., 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e 
prover o agravo de instrumento da Cemig, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 10510-65.2021.5.15.0108 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
MAIRINQUE, Advogado: Dr. Leonardo Levy Giovaneti, Agravado(s): INSTITUTO 
BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC, Advogado: Dr. Alex Aparecido Graciano, MONICA 
CAROLINA DANTAS SILVA, Advogado: Dr. Marcelo Guimarães Seretti, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do Município, com base em violação de lei e por transcendência política, 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
10464-80.2016.5.03.0142 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
Júlio de Carvalho Paula Lima, Agravado(s): MISEL ENGENHARIA EIRELI, Advogado: Dr. 
Carla da Silva Rosa, SINDICATO DOS TRABALHADORES EM MONTAGENS INDUSTRIAIS 
EM GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS-SITRAMONTI-MG, Advogado: Dr. Saulo Lincoln 
Horta Telles, Decisão: por unanimidade, conhecer e prover o agravo de instrumento da 
Petrobras, com base em contrariedade a orientação jurisprudencial, para, destrancado 
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o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: AIRR - 10359-30.2021.5.15.0131 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MARIA MADALENA DA SILVA OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. Vinícius Augustus Fernandes Rosa Cascone, Agravado(s): ALTERNATIVA 
SERVIÇOS E TERCEIRIZAÇÃO EM GERAL LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: 
Dr. Janaina Cristina de Castro e Barros, UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS, 
Procurador: Dr. Beatriz Ferraz Chiozzini David, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, reconhecendo a transcendência política da causa, negar 
provimento ao agravo de instrumento. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 10238-41.2021.5.03.0129 da 3ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado(s): 
COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS-CEMIG E OUTRAS, Advogada: Dra. Loyanna 
de Andrade Miranda, Agravante(s) e Agravado (s): DAVI AUGUSTO JULIO, Advogado: Dr. 
Sílvio Marques Júnior, Advogado: Dr. Thais de Oliveira Nascimento, Advogado: Dr. João 
Adilson das Neves, Advogado: Dr. Marcelo Teixeira Neves, Advogado: Dr. Euler Márcio 
Lelis Barbosa, Advogado: Dr. Henrique Teixeira Neves, Agravado(s): SOLUTION 
ENGENHARIA MONTAGENS E CONSTRUCOES LTDA., Advogado: Dr. Bruno Henrique 
Rodrigues dos Santos, Advogado: Dr. Felipe Roces Rios, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo de instrumento do Reclamante, dada a intranscendência 
do recurso de revista; e por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer e prover o agravo de instrumento das Reclamadas Cemig e outras, com base 
em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 10188-
30.2021.5.15.0113 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogado: Dr. 
Célio Tizatto Filho, Agravado(s): HERCULES DA SILVA PEREIRA, Advogado: Dr. Antônio 
Elias de Souza, Advogado: Dr. Mauricio de Andrade, Advogado: Dr. Daniela Leite de 
Souza Paris, MG TERCEIRIZACAO DE SERVICO LTDA - ME, Advogado: Dr. Eduardo Nei 
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Félix, Advogada: Dra. Simone Borges, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento da ECT, com base 
em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 10163-
31.2022.5.03.0011 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): KENDER DOUGLAS VENANCIO DA SILVA, Advogado: Dr. Pedro Paulo 
Pollastri de Castro e Almeida, Advogado: Dr. Pedro Zattar Eugênio, Agravado(s): UBER 
DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA., Advogado: Dr. Rafael Alfredi de Matos, Decisão: por 
unanimidade, conquanto reconhecida a transcendência jurídica da causa (art. 896-A, § 
1º, IV, da CLT), negar provimento ao agravo de instrumento em recurso de revista 
interposto pelo Reclamante. Processo: AIRR - 10087-70.2021.5.15.0055 da 15ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogado: Dr. Célio Tizatto Filho, 
Advogado: Dr. Ademilson Cavalcante da Silva, NILSON ROGERIO CAZEIRO, Advogado: Dr. 
Flavio Bianchini de Quadros, Advogada: Dra. Melissa Karina Tomkiw de Quadros, 
Advogado: Dr. Luiz Miguel Rocia, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao 
agravo de instrumento do Autor, ainda que reconhecida a transcendência jurídica da 
causa; II - reconhecida a transcendência jurídica da causa, dar provimento ao agravo de 
instrumento da Reclamada para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 10041-35.2021.5.03.0049 da 3ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogado: Dr. Juliana de Almeida 
Mattos, Agravado(s): JOSE DE PAULO CARNEIRO, Advogado: Dr. Sandro Alves Tavares, 
Advogado: Dr. Thomaz Fernandes Barbosa, Decisão: por unanimidade, reconhecida a 
transcendência jurídica da causa, dar provimento ao agravo de instrumento da 
Reclamada para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 2194-73.2017.5.05.0531 da 5ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DA 
BAHIA, Procurador: Dr. Osman Bagdêde, Procurador: Dr. Procuradoria Geral do Estado 
da Bahia, Agravado(s): DALVANI DE ARAUJO SANTOS, Advogado: Dr. Cristiano Gonçalves 
Ayres, SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o 
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Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 
Estado da Bahia, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 1719-
40.2020.5.10.0801 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Tatiana Suto Rostei Marchi, 
Agravado(s): CELIO DE SOUZA SILVA, Advogada: Dra. Kelen Cristina Weiss Scherer 
Penner, Advogado: Dr. Lays Posse de Souza, Advogado: Dr. Morgana Cordeiro 
Vasconcelos, Advogado: Dr. Diogo Philipe Carvalho de Freitas, Advogado: Dr. Marianna 
Machado, Decisão: por unanimidade: I - não conhecer do agravo de instrumento 
patronal quanto à alegada violação da coisa julgada; II - não sendo transcendente o 
recurso de revista do Reclamado, no tocante aos honorários advocatícios 
sucumbenciais e respectivo percentual arbitrado, negar provimento ao agravo de 
instrumento que visava a destrancá-lo, lastreado no art. 896-A, §§ 1º e 2º, da CLT; III - 
reconhecendo a transcendência jurídica da causa quanto à gratuidade de justiça 
deferida ao Reclamante, nos termos do art. 896-A, IV, da CLT, dar provimento ao agravo 
de instrumento interposto pelo Reclamado para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 1582-
95.2017.5.05.0221 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Osman Bagdêde, Agravado(s): 
NOEMI DANTAS BATISTA, Advogado: Dr. Fábio Lima Reis, SANDES CONSERVAÇÃO E 
SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer e prover o agravo de instrumento do Estado da Bahia, com base em violação 
de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-
se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto 
no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: AIRR - 1575-40.2016.5.05.0221 da 5ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): 
LEANDRO SANTOS DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. Zuleide de Santana Silva, PETRÓLEO 
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BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Joaquim Pinto Lapa Neto, Agravado(s): 
GRANVILLE & BAZAN LTDA., Advogado: Dr. Daniela Sindoni Feliciano, Advogado: Dr. 
Rodrigo Medeiros Leal, Advogado: Dr. Jessica Maria Velloso Costa, Decisão: por 
unanimidade, não sendo transcendente o recurso de revista do Reclamante, negar 
provimento ao agravo de instrumento que visava a destrancá-lo, e por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento da 
Petrobras, com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado 
o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 1497-
05.2017.5.05.0191 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): UNIVERSIDADE ESTADUAL DE FEIRA DE SANTANA, Procurador: Dr. 
Osman Bagdêde, Agravado(s): CARLOS SAVIO BATISTA DA SILVA, Advogado: Dr. Raniere 
Lopes de Queiroz, EXEMPLAR SERVICE E LIMPEZA EIRELI - ME, Advogado: Dr. Raimundo 
Barreto Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer e prover o agravo de instrumento, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 1327-19.2017.5.05.0034 da 5ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, 
Procurador: Dr. Adriano Ferrari Santana, Agravado(s): ELIENE SANTOS DE JESUS, 
Advogada: Dra. Ana Regina Silva de Souza, Advogado: Dr. Loide Cristiane Soares de 
Mendonca, Advogado: Dr. Leandro Magalhaes de Cerqueira, SANDES CONSERVAÇÃO E 
SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer e prover o agravo de instrumento do Estado da Bahia, com base em violação 
de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-
se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto 
no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
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do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: AIRR - 1274-50.2018.5.10.0006 da 10ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MASSA FALIDA da 
CORAL EMPRESA DE SEGURANÇA LTDA. , Advogado: Dr. Arthur Penido Bech, 
Agravante(s) e Agravado (s): SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
(SERPRO), Advogada: Dra. Carla Oliveira Pacheco, Agravado(s): EDIVALDO BATISTA DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. Sandro da Costa Sabóia, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo de instrumento da 1ª Reclamada, dada a intranscendência do 
recurso de revista; e, por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, com base em violação de 
lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído 
em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 1257-19.2011.5.10.0019 da 10ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): AMÉRICA LATINA 
LOGÍSTICA MALHA PAULISTA S.A. - ALL E OUTRAS, Advogado: Dr. Estêvão Mallet, 
Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FERROVIÁRIAS DA ZONA 
ARARAQUARENSE E OUTROS, Advogado: Dr. Antônio Alves Filho, Decisão: por 
unanimidade, em sede de juízo de retratação positivo, dar provimento ao agravo de 
instrumento das Reclamadas para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Observação: a Dra. Gabriela Paiva Bussab, 
patrona da parte AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA MALHA PAULISTA S.A. - ALL E OUTRAS, 
esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 1122-05.2021.5.12.0050 da 12ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CARLOS 
ALBERTO RIBEIRO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Alexandre Daniel Volpi, Agravado(s): 
ECTAS SANEAMENTO S.A., Advogado: Dr. Óliver Jander Costa Pereira, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento quanto à concessão do 
benefício da gratuidade de justiça ao Reclamante, ainda que reconhecida a 
transcendência jurídica da causa (art. 896-A, § 1º, IV, da CLT). Processo: AIRR - 1058-
02.2017.5.05.0641 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Bruno Sampaio Peres Fagundes, 
Agravado(s): CONTRATE GESTÃO EMPRESARIAL EIRELI, JOSE DA SILVA PINTO, Advogado: 
Dr. Fábio Carvalho Brito, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
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Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Estado da Bahia, com base em 
violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: AIRR - 830-21.2016.5.20.0002 da 20ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): PETROBRAS 
TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: Dr. Sylvio Garcez Júnior, Agravado(s): 
PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA., Advogada: Dra. Verônica de Mattos 
Lamarão Gavilanes, Advogado: Dr. Renan Rangel Teixeira Pinto Magalhaes, WILDESON 
SANTOS DO VALE, Advogado: Dr. Julles Gabriel Soares de Oliveira, Advogado: Dr. Eraldo 
Barreto Júnior, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer e prover o agravo de instrumento da Petrobras Transporte - TRANSPETRO, 
com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 828-
08.2019.5.14.0004 da 14ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, Procurador: Dr. Carlos Dobbis, 
Procurador: Dr. Carlos Dobbis Francisco Alberto De Lacerda, Agravado(s): COMÉRCIO E 
SERVIÇOS FREITAS IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI, Advogado: Dr. Édison Fernando 
Piacentini, ELIETE COSTA SOUZA, Advogado: Dr. Caio Sérgio Campos Maciel, Advogado: 
Dr. José Jorge de Paula Ribeiro, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Município, com 
base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 803-
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43.2019.5.12.0006 da 12ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE, Procuradora: Dra. Giselle de 
Oliveira Kuerten, Agravado(s): INSTITUTO CORPORE PARA O DESENVOLVIMENTO DA 
QUALIDADE DE VIDA, Advogado: Dr. André Leonardo de Carvalho Zaithammer, 
RINALDO CALEGARIO, Advogado: Dr. Valmir Meurer Izidorio, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo de instrumento do Município Reclamado, ante a 
conformidade do acórdão regional com a Tese fixada pelo STF no Tema 246 de 
Repercussão Geral, sobressaindo a intranscendência da causa. Processo: AIRR - 778-
02.2018.5.05.0122 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Joaquim 
Pinto Lapa Neto, Agravado(s): EDVAN GONÇALVES DA SILVA, Advogado: Dr. Gilsonei 
Moura Silva, Advogada: Dra. Sônia Rodrigues da Silva, PRONTO EXPRESS LOGÍSTICA S.A., 
Advogado: Dr. Marcelo Farias Kruschewsky Filho, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni 
Rodrigues, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer e prover o agravo de instrumento da Petrobras, com base em contrariedade a 
súmula de jurisprudência uniforme desta Corte e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 695-
36.2018.5.05.0461 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Téssio Rauff de Carvalho Moura, 
Agravado(s): SOCIALIZA EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO LTDA., 
Advogado: Dr. Elissandra Lopes do Rosário Silva, VERONICA SANTOS DE QUEIROZ, 
Advogada: Dra. Denise Gonzaga dos Santos Brito, Advogado: Dr. Ediane de Almeida 
Brito Batista, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer e prover o agravo de instrumento do Estado da Bahia, com base em violação 
de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-
se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto 
no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: AIRR - 691-34.2018.5.05.0611 da 5ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, 
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Procuradora: Dra. Ana Paula Tomaz Martins, Agravado(s): JOAO GERVASIO BARBOSA DE 
MENDONCA, Advogado: Dr. Eggon do Vale Coutinho, Advogado: Dr. Ulisses Leite Souza, 
MJR SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA., Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Estado da Bahia, 
com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 686-
52.2020.5.10.0821 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: 
Dr. Jorge Ribeiro Coutinho Gonçalves da Silva, Agravado(s): ELETRONORD ENGENHARIA 
& SERVICOS LTDA, IBRAHIM DAOUD ELIAS, Advogada: Dra. Natália Piccolo Dabul, 
Advogado: Dr. Wellington Martins Vieira, Decisão: por unanimidade: I - no tocante à 
responsabilidade subsidiária e à indenização substitutiva do período estabilitário, em 
razão da intranscendência do recurso de revista, negar provimento ao agravo de 
instrumento; II - reconhecendo a transcendência jurídica da causa quanto à gratuidade 
de justiça deferida ao Reclamante, nos termos dos arts. 896, "c", e 896-A, IV, da CLT, dar 
provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-
se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 662-
26.2020.5.11.0003 da 11ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procuradora: Dra. Sálvia Haddad, 
Agravado(s): KARLA DOS SANTOS FERREIRA, Advogada: Dra. Louise Martinez Almeida 
Chaves, Advogado: Dr. Júlio César de Almeida, NORTE SERVIÇOS MÉDICOS EIRELI, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e 
prover o agravo de instrumento do Estado do Amazonas, com base em violação de lei e 
por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 651-18.2018.5.05.0008 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, 
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Procurador: Dr. Bruno Sampaio Peres Fagundes, Agravado(s): EDVALDO DE SENA, 
Advogado: Dr. Alberto Ramos Moreira Filho, SAVANA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e 
prover o agravo de instrumento do Estado da Bahia, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 623-48.2017.5.05.0311 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, 
Procurador: Dr. Adriano Oliveira Pessoa, Agravado(s): ANA CARLA DE SOUZA OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. Gabriela de Carvalho de Melo Pita Araujo, CONVIC CONSERVAÇÃO E 
SERVIÇOS GERAIS EIRELI, Advogado: Dr. Flavio Ribeiro Miranda, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do Estado da Bahia, com base em violação de lei e por transcendência 
política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
591-65.2019.5.05.0281 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Osman Tadeu de 
Almeida Bagdêde, Agravado(s): FABIO ALAN DE SANTANA ARAUJO, Advogado: Dr. Jamila 
Oliveira da Silva, PRÓ-SAÚDE - ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
HOSPITALAR, Advogada: Dra. Laís Marchetti Zaparolli, Advogado: Dr. Reinaldo Antônio 
de Araújo Miranda, Advogado: Dr. Ingrid Santos Cardozo, Decisão: por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 
Estado da Bahia, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
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todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 579-
07.2018.5.17.0005 da 17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ADRIANA RODRIGUES DA SILVA BARTH E OUTROS, Advogado: Dr. 
Gerlis Prata Surlo, Advogado: Dr. Odilio Goncalves Dias Neto, Advogado: Dr. Poliana 
Firme de Oliveira, Agravado(s): MUNICÍPIO DE SERRA, Advogada: Dra. Elizete Penha da 
Luz, SERGE SERVIÇOS CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA. E OUTRO, Advogado: Dr. 
Ronaldo Lima da Silva, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, em reconhecer a transcendência política da causa, mas negar provimento ao 
agravo de instrumento. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC 
de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 537-63.2017.5.05.0251 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, 
Procurador: Dr. Adriano Oliveira Pessoa, Agravado(s): C&C MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA 
EIRELI, VERONICA DE OLIVEIRA ALMEIDA, Advogada: Dra. Juliana Fernandes de Araújo, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e 
prover o agravo de instrumento do Estado da Bahia, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 531-55.2020.5.21.0041 da 21ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE NATAL, 
Advogada: Dra. Margarete Brandão Câmara, Agravado(s): PRESERVICE RECURSOS 
HUMANOS LTDA, Advogado: Dr. Jose Lopes da Silva Neto, Advogado: Dr. Graciliano de 
Souza Freitas Barreto, Advogado: Dr. Yvisson Coutinho Ribeiro, SANDRA NERIS DE 
SALES, Advogado: Dr. Felipe Tanaka Moreira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 
Município Reclamado, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
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40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 523-
14.2019.5.10.0011 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Dr. Bráulio Henrique Lacerda da 
Natividade, Agravado(s): CECEPAZ - CENTRO DE CONVIVENCIAS INTEGRADAS DE 
EDUCACAO PARA PAZ E DESENVOLVIMENTO HUMANO LTDA. - EPP, Advogado: Dr. 
Rosana Blasi de Sousa Ribeiro, Advogado: Dr. Daniela Peon Tamanini Rosales, 
POLLYANA JUSTINA FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. Carlos Eduardo Faria de Oliveira, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e 
prover o agravo de instrumento da União, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 499-04.2018.5.05.0611 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, 
Procurador: Dr. Adriano Oliveira Pessoa, Agravado(s): MARIA DE LOURDES SILVA 
BORGES, Advogado: Dr. Fábio Carvalho Brito, Advogado: Dr. Felipe dos Anjos Figueiredo 
Vieira da Silva, TECHSERV SERVIÇOS PREDIAIS EIRELI, Advogado: Dr. Bruno Sampaio de 
Oliveira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer e prover o agravo de instrumento do Estado da Bahia, com base em violação 
de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-
se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto 
no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: AIRR - 487-89.2019.5.11.0351 da 11ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DO 
AMAZONAS, Procurador: Dr. Janilson da Costa Barros, Agravado(s): INGRID JULIANA 
SANTOS VALENTE, Advogado: Dr. Kemal Almeida Muneymne Filho, LIFE SAUDE 
ASSISTENCIA MEDICA E ODONTOLOGICA LTDA, Advogado: Dr. Augusto Cesar Neto de 
Padua, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer 
e prover o agravo de instrumento do Estado do Amazonas, com base em violação de lei 
e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
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pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 426-49.2021.5.08.0124 da 8ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO DO ESTADO DO PARÁ 
S.A., Advogada: Dra. Lorena Sirotheau da Fonseca Lestra, Advogada: Dra. Liliane Coelho 
da Silva, Agravado(s): ALEXANDRE RODRIGUES BARROS, Advogado: Dr. Cristiane Cade 
Coelho Soares, Advogada: Dra. Mariana Milza Pereira Passos, PARA SEGURANCA E 
TRANSPORTE DE VALORES EIRELI, Advogado: Dr. Alexandre Brandão Bastos Freire, 
Advogado: Dr. Yuri Alexandre Barros do Nascimento, Advogado: Dr. Vitor Cavalcanti de 
Melo, Advogado: Dr. Thyego Moreira Cardoso, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Banco 
do Estado do Pará, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 423-
77.2020.5.11.0017 da 11ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procuradora: Dra. Altiza Pereira de Souza, 
Agravado(s): MONALISA OLIVEIRA DE SOUZA, Advogado: Dr. Jakson Alves de Souza, 
SOUZA SERVIÇOS DE SAÚDE EIRELI, Advogado: Dr. Ewerton Almeida Ferreira, Decisão: 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o 
agravo de instrumento do Estado do Amazonas, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 400-83.2017.5.05.0024 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SALVADOR, 
Advogada: Dra. Camila Lemos Azi Pessoa, Agravado(s): IVANDA SANCHES CIRQUEIRA, 
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Advogada: Dra. Denize Maria dos Santos Nery, Advogado: Dr. Murilo da Silva Cerqueira, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e 
prover o agravo de instrumento do Município Reclamado, com base em violação de lei e 
por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 371-25.2019.5.23.0036 da 23ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DE MATO 
GROSSO, Procuradora: Dra. Gláucia Anne Kelly Rodrigues do Amaral, Agravado(s): 
INSTITUTO GERIR, Advogado: Dr. Rodrigo Queiroz Fernandes, LUCIENE MARTINS, 
Advogado: Dr. Keomar Goncalves, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Estado do Mato 
Grosso, com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: 
em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 341-
11.2018.5.05.0461 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Osman Bagdêde, Agravado(s): 
BASE TEC SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS EIRELI, MARIA RAIMUNDA SANTOS LIMA, 
Advogada: Dra. Nathalia Caldas Fontes, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Estado da Bahia, 
com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 330-
46.2019.5.06.0193 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Agravado (s): CLARISSA ULISSES LOPES, Advogado: Dr. Monica Jose 
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Nunes de Barros, Advogado: Dr. Emanuela Joana Silva de Souza, EPC ENGENHARIA 
PROJETO CONSULTORIA SA, Advogada: Dra. Patrícia Pitangui de Salvo, Advogado: Dr. 
Marcelo Alves Pinto Ruggio, PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: 
Dr. Sylvio Garcez Júnior, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos agravos de 
instrumento da Reclamante e da 1ª Reclamada (EPC Engenharia Projeto Consultoria 
S.A.), por intranscendentes; e por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento da 2ª Reclamada (Petrobras 
Transporte S.A. - Transpetro), com base em violação de lei e por transcendência política, 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
301-49.2018.5.23.0066 da 23ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DE MATO GROSSO, Procuradora: Dra. Ana Maria 
Catunda Sabóia Amorim, Agravado(s): ILIANE ADAMS, Advogado: Dr. Aline Izaldino 
Fernandes, Advogado: Dr. Warlley Nunes Borges, Advogada: Dra. Luciana Ferreira 
Lemos dos Santos, Advogado: Dr. Marcelo Pratavieira Machado, Advogado: Dr. Daniel 
Mello dos Santos, INSTITUTO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO - 
INDSH, Advogado: Dr. Larissa Ina Gramkow Mesquita, Advogada: Dra. Flávia Bergamin 
de Barros Paz, Advogado: Dr. Veronica Cordeiro da Rocha Mesquita, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do Estado de Mato Grosso, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 258-39.2018.5.05.0511 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, 
Procurador: Dr. Bruno Fagundes, Agravado(s): EMPRESA BAIANA DE ALIMENTOS S.A. - 
EBAL, Advogada: Dra. Giovanna Bastos Sampaio Correia, JACQUELINE SANTANA SILVA 
SANTOS, Advogada: Dra. Delille Santos Teixeira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Estado 
da Bahia, com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado 
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o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 256-
96.2019.5.05.0038 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Iuri Ribeiro Gonçalves, 
Agravado(s): IARA DEBORA CARVALHO DE FREITAS, Advogado: Dr. Ana Paula Freitas 
Souza, INSTITUTO HYGIA SAÚDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do Estado da Bahia, com base em violação de lei e por transcendência 
política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
255-50.2021.5.22.0109 da 22ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE VALENÇA DO PIAUÍ, Advogada: Dra. Elenilza 
dos Santos Silva, Advogado: Dr. Jose Augusto da Silva Neto, Agravado(s): IVONE LIMA DA 
SILVA, Advogado: Dr. Klecio Lira de Oliveira, MANDACARU LOCAÇÕES E LIMPEZA EIRELI, 
Advogada: Dra. Maria do Socorro Pinheiro Cavalcante Benevides, Decisão: por 
unanimidade, no tocante ao julgamento extra petita, em razão da intranscendência do 
apelo, negar provimento ao agravo de instrumento do Município de Valença do Piauí; e, 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o 
agravo de instrumento do Município, no que tange à responsabilidade subsidiária do 
ente público, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 218-
55.2021.5.14.0041 da 14ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): MUNICIPIO DE CACOAL, Advogado: Dr. Roberto Berttoni Cidade, 
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Agravado(s): PARADA CONSULTORIA E GESTAO ADMINISTRATIVA LTDA E OUTROS, 
Advogado: Dr. Lucélio Lacerda Soares, VALERIA MACHADO DE MORAES, Advogado: Dr. 
Anderson Marcio Barbosa, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Município de Cacoal, com 
base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 217-
05.2020.5.11.0004 da 11ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procuradora: Dra. Sálvia de Souza Haddad, 
Agravado(s): TOTAL SAÚDE SERVIÇOS MÉDICOS E ENFERMAGEM LTDA., VERA LUCIA 
NUNES AMANCIO, Advogado: Dr. Thiago Felipe Fernandes Ferreira, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do 2º Reclamado, Estado do Amazonas, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 209-98.2020.5.10.0022 da 10ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Dra. Sandra Luzia Pessoa, Agravado(s): ECOLIMP SERVIÇOS GERAIS LTDA., 
Advogada: Dra. Andreza Molinário Procópio, SUELLEN DE BARROS PEREIRA, Advogada: 
Dra. Olamara Larissa Gomes de Oliveira, Advogado: Dr. Rubia Rocha Figueiredo Vidal, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e 
prover o agravo de instrumento da União (PGU), com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
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questionamento. Processo: AIRR - 192-50.2020.5.10.0802 da 10ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogado: Dr. Cleidinaldo Fonseca 
Chaves, Advogado: Dr. Joilson Luiz de Oliveira, Agravado(s): RAYLAN AZEVEDO DE 
MORAIS, Advogado: Dr. Carlos Augusto de Souza Pinheiro, UTIL - ASSESSORIA E 
TERCEIRIZACAO DE LOCACAO DE MAO DE OBRA EIRELI, Advogado: Dr. Juliana Freitas 
Lana, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e 
prover o agravo de instrumento da Infraero, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 182-93.2021.5.11.0009 da 11ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DO 
AMAZONAS, Procurador: Dr. Evandro Ezidro de Lima Régis, Agravado(s): GAZIL - 
COMERCIO E SERVICOS DE CONSTRUCAO EIRELI, TIMOTEO DE ALMEIDA LIMA, 
Advogado: Dr. Alexandre Moraes da Silva, Advogado: Dr. Diogo Sobral Cavalcante, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e 
prover o agravo de instrumento do Estado do Amazonas, com base em violação de lei e 
por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 166-75.2021.5.20.0014 da 20ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE TOBIAS 
BARRETO, Advogado: Dr. Acledisson Santana de Menezes, Agravado(s): INSTITUTO 
BRASILEIRO DE GESTAO PUBLICA - IBGP, Advogado: Dr. Francisco Jose Groba Casal, 
JOSEVAL MOREIRA MESSIAS, Advogado: Dr. Ysleane Santana Fernandes, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do Município de Tobias Barreto, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
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do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 162-08.2018.5.05.0581 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, 
Procurador: Dr. Marco Aurélio de Castro Júnior, Agravado(s): CELENE JESUS SANTOS, 
Advogado: Dr. Mailton Santos de Oliveira, SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e 
prover o agravo de instrumento do Estado da Bahia, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 144-13.2020.5.14.0404 da 14ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, 
Procurador: Dr. Fábio Marcon Leonetti, Agravado(s): COOPERATIVA DOS 
TRABALHADORES AUTÔNOMOS EM SERVIÇOS GERAIS - COOPSERGE, RAIMUNDA 
NONATA DE ARAUJO, Advogado: Dr. Leandro de Souza Martins, Advogada: Dra. Myrian 
Mariana Pinheiro da Silva, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Estado do Acre, com base 
em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 135-
69.2018.5.05.0631 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Iuri Ribeiro Gonçalves, 
Agravado(s): IVONE MOREIRA CURCINO DA SILVA, Advogada: Dra. Ingrid Freire da Costa 
Coimbra Vieira, SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do Estado da Bahia, com base em violação de lei e por transcendência 
política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
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reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
127-78.2021.5.20.0014 da 20ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE TOBIAS BARRETO, Advogado: Dr. Vinicius 
Santos Oliveira, Advogado: Dr. Acledisson Santana de Menezes, Agravado(s): INSTITUTO 
BRASILEIRO DE GESTAO PUBLICA - IBGP, Advogado: Dr. Francisco Jose Groba Casal, 
Advogada: Dra. Brenda Barreto Pedreira Lopes, MANOEL BASTIAO DE FIGUEIREDO, 
Advogado: Dr. José Silvano Alves Matos, Advogado: Dr. Mauricio Monteiro Santos, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e 
prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, Município de Tobias Barreto, com 
base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 93-
87.2019.5.05.0371 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Bruno Sampaio Peres Fagundes, 
Agravado(s): ROSIVANIA GOMES DE SOUZA, Advogado: Dr. Antônio Fernando Dantas 
Montalvão, Advogado: Dr. Camila Matos Montalvão, SOLIDA COMERCIO E SERVICOS 
EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer 
e prover o agravo de instrumento do Estado da Bahia, com base em violação de lei e 
por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 72-87.2021.5.19.0004 da 19ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE MACEIÓ, 
Procurador: Dr. Marcelo de Oliveira, Agravado(s): PABLO FRANCISCO DE LIMA, 
Advogado: Dr. Jose Cicero da Silva Bezerra, VIA AMBIENTAL ENGENHARIA E SERVIÇOS 
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S/A, Advogada: Dra. Kelma Carvalho de Faria Collier, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 
Município de Maceió, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 68-
74.2016.5.17.0006 da 17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BR AMBIENTAL SERVICOS E OBRAS LTDA - ME, Advogado: Dr. Rafael 
Libardi Comarela, Advogado: Dr. Neimar Zavarize, MUNICÍPIO DE SERRA, Advogada: Dra. 
Elizete Penha da Luz, Advogado: Dr. Marcelo Alvarenga Pinto, Agravado(s): VALDIR 
BORGES, Advogado: Dr. Ernandes Gomes Pinheiro, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo de instrumento da 1ª Reclamada, dada a intranscendência do seu 
recurso de revista; e, por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, Município de Serra, com 
base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 49-
13.2017.5.05.0121 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Joaquim 
Pinto Lapa Neto, Advogada: Dra. Emanuela Pompa Lapa, Agravado(s): BOA SORTE 
SERVICOS DE VIGILANCIA LTDA - EPP, Advogado: Dr. Paulo Roberto Costa Santos, 
Advogado: Dr. Leonardo Muricy de Souza Júnior, IVANILSON DE JESUS CONCEICAO, 
Advogado: Dr. Gilsonei Moura Silva, Advogada: Dra. Sônia Rodrigues da Silva, SISNERGY 
- SOLUÇÕES E SISTEMAS INTEGRADOS LTDA., Advogada: Dra. Maria Luíza Lage de 
Oliveira Mattos, Advogada: Dra. Elaine Mendes Ramos, Advogado: Dr. Maurício Metzker 
Junqueira Maciel, Advogado: Dr. Sofia Andrade Guimaraes, Advogado: Dr. Lucas 
Quintino de Almeida Lacerda, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento da Petrobras, com base em 
contrariedade a enunciado sumulado desta Corte e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
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como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 48-
49.2020.5.05.0371 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - 
ICMBIO, Procuradora: Dra. Karina Rodrigues Leão, Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE APOIO A GESTAO PUBLICA E CORRETAGEM DE SEGUROS EIRELI, Advogado: Dr. Maria 
Fabiany dos Santos Andrade, JOELSON MENDES BEZERRA, Advogado: Dr. José Luiz 
Oliveira Neto, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade - ICMBIO, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 46-82.2018.5.05.0037 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Agravado(s): CELIA LOPES CHAVES, 
Advogado: Dr. Pedro César Seraphim Pitanga, Advogado: Dr. José Eymard Loguercio, 
CRISTINA DA SILVA SOUZA, Advogado: Dr. Pedro César Seraphim Pitanga, EDILEUZA 
SILVA LIMA, Advogado: Dr. Pedro César Seraphim Pitanga, EDNA SILVA SANTOS, 
Advogado: Dr. Pedro César Seraphim Pitanga, EDNALVA FRANCISCA DO NASCIMENTO, 
Advogado: Dr. Pedro César Seraphim Pitanga, QUALISERV TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS 
LTDA., Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 
Banco do Brasil S.A., com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 35-
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88.2021.5.11.0002 da 11ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Dr. Luis Carlos de Paula e 
Sousa, Procurador: Dr. Aldenor de Souza Rabelo, Agravado(s): C C BATISTA ME, 
Advogado: Dr. Flaviana Honorata de Araujo, MARIA DO CARMO ALVES BEZERRA DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. Jean Carlo Navarro Correa, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 
Estado do Amazonas, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 35-
23.2019.5.11.0014 da 11ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Dr. Janilson da Costa Barros, 
Agravado(s): ELCIMARA NUNES DE ANDRADE, Advogado: Dr. Margarida Maria Leao de 
Oliveira, TAPAJÓS SERVIÇOS HOSPITALARES EIRELI - EPP, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 
Estado do Amazonas, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 33-
73.2017.5.02.0014 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): RODOLFO CANHEDO AZEVEDO, Advogada: Dra. Mara Lídia Salgado 
de Freitas, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Gilmar Geraldo Barbosa 
Carneiro, BANCO RURAL S.A., Advogado: Dr. Augusto Carvalho Faria, CONDOR 
TRANSPORTES URBANOS LTDA., Advogada: Dra. Sonia Regina Marques Barreiro, 
COOPERATIVA INDUSTRIAL DE CARNES E DERIVADOS DE GOIÁS LTDA. - GOIÁS CARNE, 
Advogado: Dr. Tadeu de Abreu Pereira, DFM - DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA., 
Advogado: Dr. Ramon Éder Chagas de Oliveira, HOTEL NACIONAL, Advogado: Dr. Fábio 
José Gomes Aguiar, KVZ FOMENTO LTDA., Advogado: Dr. Guilherme Pereira Coelho 
Silva, MASSA FALIDA de VIAÇÃO AÉREA DE SÃO PAULO - VASP, Advogado: Dr. Ivan 
Clementino, MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO, RURAL AGROINVEST 
S.A., Advogado: Dr. Eudes Zomar Silva, SANTOS & PRADELA NEGÓCIOS E TRANSPORTES 
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LTDA., Advogada: Dra. Danielle Maria Pantoja Casemiro, SECURINVEST COMPANHIA 
SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS, Advogada: Dra. Fabiana Carla Checchia e 
Silva, SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. Carlos 
Augusto Jatahy Duque-Estrada Júnior, SINDICATO NACIONAL DOS AERONAUTAS, 
Advogado: Dr. Benedicto Celso Benício Júnior, Advogado: Dr. Sérgio Gonini Benício, 
ULISSES CANHEDO AZEVEDO, Advogada: Dra. Deirdre de Aquino Neiva Cruz, VOE 
CANHEDO S.A., WAGNER CANHEDO DE AZEVEDO FILHO, Advogada: Dra. Mara Lídia 
Salgado de Freitas, Decisão: em virtude de pedido de vista regimental formulado pela 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, suspender o julgamento do processo, 
após consignado o voto do Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, 
no sentido de negar provimento ao agravo de instrumento, ainda que reconhecida a 
transcendência econômica da causa. Observação: a Dra. Daniela Ferreira dos Santos, 
patrona da parte RODOLFO CANHEDO AZEVEDO, esteve presente à sessão. Processo: 
AIRR - 32-48.2021.5.20.0014 da 20ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE TOBIAS BARRETO, Advogado: Dr. Acledisson 
Santana de Menezes, Agravado(s): INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTAO PUBLICA - IBGP, 
Advogada: Dra. Brenda Barreto Pedreira Lopes, LUCIMARIA DE JESUS SANTOS, 
Advogado: Dr. José Silvano Alves Matos, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Município, com 
base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 28-
23.2019.5.05.0006 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Bruno Sampaio Peres Fagundes, 
Procurador: Dr. Procuradoria Geral do Estado da Bahia, Agravado(s): ANTONIO CARLOS 
FERREIRA FRANCA, Advogado: Dr. Humberto de Almeida Torreão Neto, MAP SERVIÇOS 
DE SEGURANÇA LTDA., Advogado: Dr. Frederico Santana de Farias, Advogada: Dra. 
Claudiane Gil de Carvalho Lima, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Estado da Bahia, 
com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

171 
 

precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 21-
02.2018.5.05.0221 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Advogado: Dr. Vinícius Oliveira Santos, 
Agravado(s): A. R. T. CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA., ADAILTON SOUZA DOS SANTOS, 
Advogada: Dra. Carolina Torres Dias, Advogado: Dr. Carlos Eduardo Melo de Andrade, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e 
prover o agravo de instrumento do Município de Alagoinhas, com base em violação de 
lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído 
em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 14-40.2020.5.11.0005 da 11ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, 
Procuradora: Dra. Altiza Pereira de Souza, Procurador: Dr. Procuradoria Geral do Estado 
do Amazonas, Agravado(s): MARTA MAIA RODRIGUES, Advogado: Dr. Rodrigo Sávio 
Brasil de Lima, NORTE SERVIÇOS MÉDICOS EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 
Estado do Amazonas, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 11-
11.2022.5.11.0007 da 11ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Dr. Luís Carlos de Paula e 
Sousa, Agravado(s): KEULLY MARQUES MONTEIRO, Advogado: Dr. Marcos Antonio 
Vasconcelos, SOUZA SERVIÇOS DE SAÚDE EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Estado 
do Amazonas, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
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Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1000323-
18.2021.5.02.0051 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): METRA - SISTEMA METROPOLITANO DE TRANSPORTES LTDA., Advogada: 
Dra. Andrea Antunes Novaes, Advogado: Dr. Joao Henrique Novaes Achoa, Recorrido(s): 
MOACIR DOS SANTOS VILELA, Advogado: Dr. Adilson Guerche, VIAÇÃO SÃO CAMILO 
LTDA., Advogado: Dr. Edivaldo Nunes Ranieri, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a 
transcendência jurídica da causa; (b) conhecer do recurso de revista em que se abordou 
o tema "LEGITIMIDADE. EMBARGOS DE TERCEIRO. INCLUSÃO NO POLO PASSIVO DA 
DEMANDA NA EXECUÇÃO", por violação do art. 5º, LIV, da Constituição Federal, e, no 
mérito, dar-lhe provimento, para reconhecer a legitimidade da ora recorrente para opor 
embargos de terceiro e determinar o retorno dos autos ao MM. Juízo de origem, a fim 
de que prossiga no julgamento dos referidos embargos como entender de direito. 
Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 166040-71.2004.5.06.0411 da 6ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): CENTRO FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE PETROLINA - CEFET/PE, Procuradora: Dra. Neila Márcia de 
Moura Chagas Simeão, Recorrido(s): CONTROL SERVICE LTDA., NEUSA DE BRITO 
ARAÚJO, Advogado: Dr. Yuri Guimarães de Souza, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
recurso de revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA 
DO TOMADOR DE SERVIÇOS. APLICAÇÃO DO TEMA 246 DA TABELA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. EFEITO VINCULANTE", e, no mérito, dar-lhe provimento, para julgar 
improcedente o pedido de responsabilização subsidiária do ente público ora Reclamado 
pelo adimplemento das parcelas trabalhistas deferidas. Processo: RR - 780-
35.2019.5.05.0122 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE CANDEIAS, Procuradora: Dra. Sandra Maria Sousa Teles, 
Recorrido(s): CLEOMILDA DA SILVA PEREIRA, Advogado: Dr. Jeronimo Luiz Placido de 
Mesquita, Advogado: Dr. Yuri Oliveira Arleo, Advogado: Dr. Lucas Santos de Castro, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"TRANSMUDAÇÃO DE REGIME JURÍDICO. CONTRATAÇÃO ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988 (01/04/1982) SEM PRÉVIA APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO. 
ART.19 DO ADCT. INSTITUIÇÃO DO REGIME JURÍDICO ÚNICO ESTATUTÁRIO (LEI 
MUNICIPAL). INCOMPETÊNCIA QUANTO AO PERÍODO POSTERIOR À TRANSMUDAÇÃO 
DE REGIME JURÍDICO. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA", por violação do art. 
114, I, da CF/88, e, no mérito, dar-lhe provimento: (a) para reconhecer a validade da 
transmudação do regime celetista para o estatutário; (b) para declarar a incompetência 
da Justiça do Trabalho para julgar os pedidos de recolhimento do FGTS relativo ao 
período posterior à transmudação do regime jurídico de celetista para estatutário; e (c) 
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determinar o retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem a fim de que prossiga no 
julgamento da reclamação trabalhista, como entender de direito. Processo: RR - 506-
60.2019.5.22.0005 da 22ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO, Advogada: Dra. Raquel Nassif 
Machado Paneque, Advogada: Dra. Tatiane De Cicco Nascimbem Chadid, Advogado: Dr. 
Gustavo Rezende Mitne, Advogada: Dra. Ana Paula Fernandes Lopes, Recorrido(s): 
SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO E SERVICOS DE TERESINA, Advogado: Dr. 
Felipe Candido Borges, Advogado: Dr. Francisco Celio Barbosa da Costa, Advogado: Dr. 
Anderson Klismann Lima Moura, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a 
transcendência política da causa; (b) conhecer do recurso de revista em que se abordou 
o tema "CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL. AUTORIZAÇÃO CONSTITUÍDA EM CONVENÇÃO 
COLETIVA DA CATEGORIA", por violação do art. 8º, V, da Constituição Federal, e, no 
mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, reestabelecendo a 
sentença de primeiro grau que julgava improcedente a ação.  Inverte-se o ônus da 
sucumbência. Processo: RRAg - 1773-35.2013.5.12.0012 da 12ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrido(s): ALECIR DA SILVA, 
Advogada: Dra. Ana Paula Fontes de Andrade, Advogado: Dr. Celso Facin, Agravado(s) e 
Recorrente(s): BRF S.A., Advogado: Dr. Marcelo Luiz Torcatto, Decisão: por unanimidade, 
I - conhecer do Recurso de Revista da Reclamada no tema "HORAS IN ITINERE - 
SUPRESSÃO/LIMITAÇÃO POR NORMA COLETIVA - POSSIBILIDADE - TEMA 1046", por 
violação ao artigo 7º, XXVI, da Constituição da República, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir da condenação o pagamento de diferenças de horas in itinere 
e reflexos, restabelecendo a sentença no particular; e II - julgar prejudicado o exame do 
Agravo de Instrumento do Reclamante. Processo: RR - 1000092-51.2020.5.02.0204 da 
2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): 
MARIA JANETE DA CRUZ, Advogado: Dr. Fábio Anéas, Recorrido(s): FELIPE DIEGO 
SANTALLA - EPP, Advogado: Dr. Ricardo Silva Fernandes, Advogada: Dra. Ariane 
Retanero Almeida, Advogado: Dr. Isabella Machado de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, I - conhecer do Recurso de Revista e, no mérito, dar-lhe provimento 
parcial para, observada a decisão vinculante do E. STF na ADI nº 5766, afastar a 
possibilidade de exigência da verba honorária em razão de créditos eventualmente 
auferidos em outras demandas judiciais, mantida a condenação com a suspensão de 
exigibilidade dos honorários advocatícios de sucumbência devidos pela beneficiária de 
justiça gratuita, nos termos do artigo 791-A, § 4º, da CLT. Processo: RR - 101974-
54.2017.5.01.0027 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): IRB-BRASIL RESSEGUROS S.A., Advogado: Dr. William Figueiredo 
de Oliveira, Advogado: Dr. Gustavo Wermelinger Pimenta, Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Recorrido(s): FRANCISCO DE PAULA GOMES CORREIA, Advogada: Dra. 
Verônica Fernandes de Oliveira, Advogado: Dr. Renata Araujo Martins, Advogado: Dr. 
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Felipe Pires Queiroz, IBROWSE - CONSULTORIA & INFORMATICA LTDA, Advogado: Dr. 
Claudia Larratea Echeverria, Advogado: Dr. Patricia Cristina Machado de Castro, TO 
BRASIL CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA., Advogado: Dr. Danielle 
Coelho Drumond Lima, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista da 
terceira Reclamada no tema "TERCEIRIZAÇÃO - LICITUDE - VÍNCULO DE EMPREGO COM 
O TOMADOR DE SERVIÇOS NÃO CONFIGURADO", por contrariedade à jurisprudência 
vinculante do STF, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecida a licitude da 
terceirização, julgar improcedente o pedido relativo às diferenças salariais postuladas 
com fundamento na alegação de unicidade contratual e ilicitude da terceirização. 
Invertido os ônus de sucumbência quanto a esse pedido, suspendo a sua exigibilidade, 
nos termos do art. 791, § 4º, parte final, da CLT, e isento a Reclamante do pagamento 
das custas processuais, nos termos do art. 790-A da CLT (fl. 436). Observação 1: a Dra. 
Rosalina Gonçalves Pereira, patrona da parte IRB-BRASIL RESSEGUROS S.A., esteve 
presente à sessão. Observação 2: a Dra. Renata Araujo Martins falou pela parte 
FRANCISCO DE PAULA GOMES CORREIA. Processo: RR - 100919-35.2019.5.01.0080 da 
1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): 
EXPRESSO PEGASO EIRELI (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Pablo Monteiro 
Barbosa Moreira, Advogado: Dr. Jacqueline Domingues de Castro Silva, Recorrido(s): 
WILSON BUENO DOS SANTOS, Advogado: Dr. Carlos Henrique Barreto Vieira, Decisão: 
por unanimidade: I - conhecer do Recurso de Revista por violação ao artigo 456 da CLT 
e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento de 
diferenças salariais pelo acúmulo de funções, restabelecendo a sentença no 
particular. Processo: RR - 24787-64.2016.5.24.0091 da 24ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): BIOSEV S.A., Advogado: Dr. 
Leonardo Santini Echenique, Recorrido(s): JORGE GIMENES, Advogado: Dr. Rodrigo 
Zacharias Rodrigues, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do Recurso de Revista, por 
violação ao artigo 7º, XXVI, da Constituição da República, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir da condenação o pagamento de horas in itinere e julgar 
improcedente a Reclamação Trabalhista. Custas em reversão, das quais fica isento o 
Reclamante, pois beneficiário da justiça gratuita (fl. 221). Processo: RR - 20548-
40.2015.5.04.0016 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): STEMAC S.A. GRUPOS GERADORES, Advogado: Dr. Gustavo 
Juchem, Advogada: Dra. Daniela Farneda Hummes, Advogada: Dra. Rossana Maria 
Lopes Brack, Recorrido(s): PAULO SÉRGIO PEREIRA CAVALHEIRO, Advogado: Dr. Luiz 
Fernando Scherer, Advogado: Dr. Luiz Valdoir Alves, Advogada: Dra. Mariah Gyrão Góes, 
Decisão: por unanimidade, I - conhecer do Recurso de Revista, e, no mérito, dar-lhe 
parcial provimento para determinar a recomposição do débito em execução mediante a 
aplicação do IPCA-e e juros previstos no art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991, na fase 
pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, da taxa Selic, que engloba juros e 
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correção monetária. Processo: RR - 10495-57.2017.5.15.0134 da 15ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): BIOSEV S.A., Advogado: 
Dr. Leonardo Santini Echenique, Recorrido(s): ANTONIO ARTEGVAN BEZERRA DE SOUSA, 
Advogado: Dr. Marcelo Fabiano Gonçalves, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do 
Recurso de Revista, por violação ao artigo 7º, XXVI, da Constituição da República, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento de diferenças de 
horas in itinere, em razão da alteração da base de cálculo. Processo: RR - 1683-
64.2014.5.02.0046 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): BANCO PAN S.A., Advogado: Dr. Rodrigo Seizo Takano, 
Advogada: Dra. Ana Carolina Remígio de Oliveira, Recorrido(s): MARCOS ROBERTO 
FERRARI, Advogado: Dr. Fabyo Luiz Assunção, Advogado: Dr. Gustavo Luis Fonseca dos 
Reis Lopes, Advogado: Dr. Barbara Aparecida Santiago, Decisão: por unanimidade, I - 
conhecer do Recurso de Revista, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para 
determinar a recomposição do débito em execução mediante a aplicação do IPCA-e e 
juros previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/1991, na fase pré-judicial, e, a partir 
do ajuizamento da ação, apenas da taxa Selic, que engloba juros e correção 
monetária. Processo: RR - 1465-90.2017.5.05.0161 da 5ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SANTO AMARO, 
Advogado: Dr. Francisco Carlos Silva Bastos Filho, Recorrido(s): EVERALDO NEVES 
SALLES, Advogado: Dr. Zurita Jeanny de Moura Chiacchiaretta, Decisão: por 
unanimidade: I - conhecer do Recurso de Revista por violação ao art.114, I, da 
Constituição da República e, no mérito dar-lhe provimento para, reconhecendo a 
incompetência material da Justiça do Trabalho para o julgamento da presente 
demanda, determinar a remessa dos autos à Justiça Comum Estadual. Processo: RR - 
1315-55.2016.5.08.0131 da 8ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): VALE S.A., Advogado: Dr. Nilton da Silva Correia, Recorrido(s): 
SAMUEL DA SILVA SOARES, Advogada: Dra. Tathiana Assunção Prado, Decisão: por 
unanimidade, I - conhecer do Recurso de Revista da Reclamada no tema "HORAS IN 
ITINERE - SUPRESSÃO/LIMITAÇÃO POR NORMA COLETIVA - POSSIBILIDADE - TEMA 
1046", por violação ao artigo 7º, XXVI, da Constituição da República, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir da condenação o pagamento de diferenças de horas in itinere 
e reflexos, restabelecendo a sentença no particular; e II - dele conhecer no tema 
"HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - AÇÃO AJUIZADA ANTERIORMENTE À LEI Nº 13.467/2017 
- AUSÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SINDICAL", por contrariedade à Súmula nº 219 do TST, e, 
no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento a título de 
verba honorária, restabelecendo a sentença que julgara improcedente o pedido 
formulado. Custas em reversão, das quais fica isento o Reclamante por ser beneficiário 
da justiça gratuita. Observação: a Dra. Rubiana Santos Borges, patrona da parte VALE 
S.A., esteve presente à sessão. Processo: RR - 601-38.2015.5.05.0641 da 5ª Região, 
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Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): BIOSEV 
BIOENERGIA S.A., Advogado: Dr. Leonardo Santini Echenique, Recorrido(s): OBÉLIO 
PORTO MONÇÃO, Advogado: Dr. Fabiano Barros Rocha, Decisão: por unanimidade, I - 
conhecer do Recurso de Revista, por violação ao artigo 7º, XXVI, da Constituição da 
República, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento 
de horas in itinere e julgar improcedente a Reclamação Trabalhista. Custas em reversão, 
das quais fica isento o Reclamante, pois beneficiário da justiça gratuita. Processo: RR - 
577-70.2015.5.05.0621 da 5ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): VULCABRAS AZALEIA-BA, CALÇADOS E ARTIGOS ESPORTIVOS 
S.A., Advogado: Dr. Braulio da Silva de Matos, Recorrido(s): VALDIR ANUNCIAÇÃO BISBO, 
Advogado: Dr. Gustavo José Amaral de Magalhães, Decisão: por unanimidade: I - 
conhecer do Recurso de Revista, por violação ao artigo 7º, XXVI, da Constituição da 
República, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento 
de horas in itinere e julgar improcedente a Reclamação Trabalhista, restabelecendo a 
sentença. Custas em reversão, das quais fica isento o Reclamante, pois beneficiário da 
justiça gratuita (fl. 464). Processo: RR - 83-11.2018.5.23.0037 da 23ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): FUNDAÇÃO DE SAÚDE 
COMUNITÁRIA DE SINOP, Advogado: Dr. Rodrigo de Freitas Sartori, Recorrido(s): PAULO 
CESAR DOS SANTOS, Advogado: Dr. Jânio Quadros José Roldão, Advogado: Dr. Lindolfo 
Macedo de Castro, Advogado: Dr. Melquisedec José Roldão, Decisão: por unanimidade, I 
- conhecer do Recurso de Revista, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para 
determinar a recomposição do débito mediante a aplicação do IPCA-e e juros previstos 
no art. 39, caput, da Lei 8.177/1991, na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da 
ação, da taxa Selic, que engloba juros e correção monetária. Processo: RRAg - 24341-
74.2016.5.24.0022 da 24ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Recorrido(s): ARACY OLIVEIRA RODRIGUES IORIS, Advogado: Dr. 
Carlos Valfrido Gonçalves, Advogado: Dr. Henrique da Silva Lima, Agravado(s) e 
Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS - UFGD, Procurador: 
Dr. Daniel Guarnetti dos Santos, Agravado(s) e Recorrido(s): LIDERANÇA LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO LTDA., Advogada: Dra. Rosilene Gonçalves Monteiro, Advogado: Dr. 
Marlon Nunes Mendes, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos 
arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao 
recurso de revista da 2ª Reclamada, para afastar a responsabilidade subsidiária da 
Universidade Federal da Grande Dourados. Observação: em atenção ao disposto no § 3º 
do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
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questionamento. Processo: RRAg - 1327-27.2020.5.09.0026 da 9ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrido(s): JOSE 
DENILSON TELLES CORDEIRO, Advogado: Dr. Marco Augusto de Argenton e Queiroz, 
Agravado(s) e Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
Luís Felipe Cunha, Agravado(s) e Recorrido(s): CELTA SERVIÇOS INDUSTRIAIS LTDA., 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista da 
Petrobras, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a 
análise dos honorários advocatícios. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1001708-76.2019.5.02.0372 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE MOGI 
DAS CRUZES, Procurador: Dr. Nelton Torcani Pellizzoni, Recorrido(s): CRISTINA MARIA 
FRANCA LOPES MARTINES, Advogado: Dr. Leon Kardec Ferraz da Conceição, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação 
dos art. 137 da CLT, no tocante às férias em dobro e, no mérito, dar-lhe provimento 
para determinar a aplicação da tese vinculante do STF fixada na ADPF 501, excluindo da 
condenação o pagamento das férias acrescidas do respectivo adicional. Processo: RR - 
1001422-60.2019.5.02.0611 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Flávio César 
Damasco, Recorrido(s): ASSOCIAÇÃO ÁGUAS MARINHA, GRASIELA DA SILVA MARQUES, 
Advogada: Dra. Joselane Pedrosa dos Santos, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência 
política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de 
revista do Município de São Paulo, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1000668-
40.2021.5.02.0291 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Isabelle Maria Verza de 
Castro, Procurador: Dr. Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, Recorrido(s): 
ATENTO SÃO PAULO SERVIÇOS DE SEGURANÇA PATRIMONIAL EIRELI, LUIS BERNARDO 
FABBROCINI, Advogado: Dr. Eduardo Tofoli, MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. 
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Procuradoria Geral do Município de São Paulo, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por violação do art. 
71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do Estado de São 
Paulo, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 86040-48.2005.5.10.0020 da 10ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): UNIÃO, Procurador: 
Dr. João Carlos Miranda de Sá e Benevides, Procurador: Dr. Iramar Gomes de Sousa, 
Recorrido(s): ANDRÉ LUIZ RIBEIRO JUSTINO, Advogado: Dr. Normando Augusto 
Cavalcanti Júnior, MÚLTIPLA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E HIGIENIZAÇÃO LTDA., Decisão: 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, à luz dos precedentes da ADC 16 e 
do RE 760.931 do STF e da Súmula 331, V, do TST; e II - dar-lhe provimento, para, 
retratando-se da decisão anteriormente proferida pela 4ª Turma do TST, afastar a 
responsabilidade subsidiária da União, pelos créditos reconhecidos ao Reclamante 
nesta ação. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
39240-55.2006.5.10.0010 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): UNIÃO (PGU) (IMPRENSA NACIONAL), Procurador: Dr. Luiz 
Henrique Martins dos Anjos, Procuradora: Dra. Iolaine Kisner Teixeira, Recorrido(s): 
LEONARDO MONTEIRO SILVA, Advogado: Dr. Jomar Alves Moreno, RJA SERVIÇOS LTDA., 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, à luz dos precedentes 
da ADC 16 e do RE 760.931 do STF e da Súmula 331, V, do TST; e II - dar-lhe provimento, 
para, retratando-se da decisão anteriormente proferida pela 4ª Turma do TST, afastar a 
responsabilidade subsidiária da União, pelos créditos reconhecidos ao Reclamante 
nesta ação. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
21352-66.2019.5.04.0016 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Dra. 
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Marília Rodrigues de Oliveira, Recorrido(s): DH SERVICOS DE LIMPEZA LTDA., KAREN 
LEANDRA ALVES DOS SANTOS, Advogado: Dr. Ricardo Camaratta Raffainer, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista estatal, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - 
dar provimento ao recurso de revista do Estado do Rio Grande do Sul, para afastar a 
sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 21021-61.2017.5.04.0014 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL, Procurador: Dr. Luiz Henrique Oltramari, Recorrido(s): ASSOCIAÇÃO 
RIOGRANDENSE DE EMPREENDIMENTOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL - 
EMATER, Advogado: Dr. Gustavo Juchem, MASSA FALIDA de JOB SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA PATRIMONIAL LTDA. - EPP, Advogada: Dra. Karine Klein, Advogado: Dr. Jean 
Feliphe Zito Blaskoski, Advogada: Dra. Rita Kassia Neske Unfer, RAFAEL JULIANO 
OLIVEIRA DE ALMEIDA, Advogado: Dr. Jorge Airton Brandão Young, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista 
estatal, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar 
provimento ao recurso de revista do Estado, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
20609-89.2020.5.04.0511 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES, Advogado: Dr. Adecir 
José Slongo, Recorrido(s): CCS SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA, Advogado: Dr. Renato 
Donadio Munhoz, VANIA TERESINHA VARGAS DOS SANTOS, Advogado: Dr. Cléber Dalla 
Colletta, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, 
da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Município, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, restabelecendo a sentença, 
no particular. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
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11005-58.2019.5.15.0083 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, Procuradora: Dra. 
Natália Franco Massuia e Marcondes, Recorrido(s): JOSE CARLOS DE CARVALHO, 
Advogado: Dr. Celso Moreira da Silva, MM AMBIENTAL LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., 
Advogada: Dra. Helayne Cristina Luiz, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e 818 da CLT; II - dar provimento ao recurso 
de revista do Município, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, ficando 
prejudicada a discussão em torno da indenização por danos morais. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 3153-
22.2013.5.02.0061 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Flávia Christina Martins 
Silva Lazzarini, Recorrido(s): CONSTRUFERT EMPREITEIRA LTDA, Advogada: Dra. Érica 
Cristina Viaro, LUPERCIO ANACLETO GOMES, Advogada: Dra. Antônia Doranildes 
Almeida Pereira Tang, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos 
arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso 
de revista do Município, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, ficando 
prejudicada a discussão em torno da abrangência da responsabilidade. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1318-
84.2019.5.11.0013 da 11ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procuradora: Dra. Sálvia Haddad Gurgel 
do Amaral, Recorrido(s): EDNALDO PEREIRA DE SOUZA, Advogado: Dr. Ademário do 
Rosário Azevedo, RCA CONSTRUÇÕES, CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA., 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Min. Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do Estado do Amazonas, para afastar 
a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
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parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1131-35.2019.5.17.0005 da 17ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE VILA VELHA, 
Advogado: Dr. Diene Almeida Lima, Advogado: Dr. Elenice Pavesi, Recorrido(s): ENG9 
CONSTRUCAO CIVIL LTDA., Advogado: Dr. Rogério Dias de Carvalho, JOCELY ROSA DE 
JESUS, Advogado: Dr. Claudinei Rangel Lacerda, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência 
política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de 
revista do Município de Vila Velha, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 749-
49.2019.5.17.0132 da 17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Dr. Cláudio César de 
Almeida Pinto, Recorrido(s): SERVINEL COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., SILVANA ALBINO 
DA SILVA, Advogado: Dr. Gilberto Cardoso de Matos, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista estatal, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento 
ao recurso de revista do Estado Reclamado, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 745-
51.2021.5.17.0161 da 17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Luís Felipe 
Cunha, Recorrido(s): ALLCONTROL ENGENHARIA EIRELI, Advogado: Dr. Daniel Jardim 
Sena, TIAGO COSTA SOARES, Advogado: Dr. Luiz Carlos Vettoraci, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 5º, II, da CF; II - dar provimento ao recurso de 
revista da 2ª Reclamada, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: 
em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 359-
95.2019.5.05.0461 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
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Filho, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Bruno Fagundes, Recorrido(s): 
DANIELLE TAVARES COLHO, Advogado: Dr. Carlos Antônio de Sousa, SOCIALIZA 
EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO LTDA., Advogado: Dr. Elissandra 
Lopes do Rosário Silva, Advogada: Dra. Nathalia Caldas Fontes, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, 
do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista do Estado da Bahia, para afastar a 
sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 343-34.2020.5.10.0020 da 10ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): DISTRITO FEDERAL, 
Procurador: Dr. Sedeur Fernandes Correa, Recorrido(s): JOYCE MARTINS ALVES DIAS, 
Advogado: Dr. Érick dos Santos Barros, Advogado: Dr. Gualter Henrique Dias Martins, 
PUPO COZINHA INDUSTRIAL EIRELI, Advogado: Dr. Michael Franklin de Brito Souza, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º 
Reclamado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 100732-37.2017.5.01.0067 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): ECO - EMPRESA DE CONSULTORIA 
E ORGANIZAÇÃO EM SISTEMAS E EDITORAÇÃO LTDA., Advogada: Dra. Marta Cristina de 
Faria Alves, Advogado: Dr. Vinícius José Farias do Nascimento, Recorrido(s): ALCEMIR 
CORREA DE MATTOS, Advogado: Dr. Flávio Branco Pereira, Advogado: Dr. Cláudio José 
de Sousa, MARCO AURELIO DUARTE SILVA E OUTROS, Advogada: Dra. Marta Cristina de 
Faria Alves, Decisão: à unanimidade: (a) não conhecer do recurso de revista em que se 
abordaram os temas "RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS SÓCIOS", "PROPRIEDADE 
INTELECTUAL. DIREITOS AUTORAIS. COTA UTILIDADE. INTEGRAÇÃO AO SALÁRIO", 
"MULTA PREVISTA NO ART. 467 DA CLT. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL" e 
"INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. ATRASO NO PAGAMENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS. 
VALOR ARBITRADO. R$ 4.000,00"; (b) não conhecer do recurso de revista adesivo 
interposto pelo Reclamante nos termos do art. 997, § 2º, III, do CPC/2015. Observação 1: 
o Dr. Cláudio José de Souza, patrono da parte ALCEMIR CORREA DE MATTOS, esteve 
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presente à sessão. Observação 2: o Dr. Vinicius José Farias do Nascimento, patrono da 
parte ECO - EMPRESA DE CONSULTORIA E ORGANIZAÇÃO EM SISTEMAS E EDITORAÇÃO 
LTDA., esteve presente à sessão. E, para constar, eu, Aline Tacira de Araújo Cherulli 
Edreira, Secretária da Quarta Turma, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Presidente, e por mim subscrita. Brasília, 
aos oito dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e dois. 
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